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A presente publicação é mais uma ação em conjunto da Escola da 
Defensoria do Estado de São Paulo - EDEPE e o Núcleo Especializado 
da Infância e Juventude para subsidiar a atuação no exercício da 
defesa jurídica, política e processual dos direitos das crianças e dos 
adolescentes. Os documentos normativos em destaque representam 
também o pensamento de proteção integral desenvolvido pelo movi-
mento nacional e internacional de defesa dos direitos infanto-juvenis. 
Além do Estatuto da Criança e do Adolescente atualizado com as 
relevantes mudanças trazidas com a Lei 12.010/09 e 12594/12, 
preocupou-se em acrescentar, para conhecimento e utilização, as 
normativas da educação, saúde e o principal documento internacio-
nal norteador: a Convenção Internacional da Criança. Ademais, 
compreendendo a necessidade de maior divulgação e conhecimento 
do Sistema Único da Assistência Social - SUAS e sua relevância em 
todo o Sistema de Garantia dos Direitos das Crianças e dos Adolescen-
tes (a resolução 113 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e 
do Adolescente também está incluída) se junta a Lei Orgânica da 
Assistência Social (já com as alterações da lei 12.435/12) além da 
Resolução 109 do Conselho Nacional de Assistência Social. Orienta-se 
a utilização destes importantes documentos normativos em harmo-
nia com as diretrizes constitucionais da prioridade absoluta às crian-
ças, aos adolescentes e jovens, como previsto no artigo 227 da Carta 
Magna. Nossos sinceros agradecimentos à EDEPE nesta importante 
parceria para o fortalecimento da rede de defesa dos direitos das 
crianças e dos adolescentes.  

DIEGO VALE DE MEDEIROS e LEILA ROCHA SPONTON 
Defensores Públicos Coordenadores do Núcleo Especializado da 

Infância e Juventude da Defensoria Pública do Estado de São Paulo 
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RESOLUÇÃO 109 DO CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
– TIpIfICAÇÃO NACIONAL DE SERvI ÇOS SOCIOASSISTENCIAIS

Aprova a Tipificação Nacional de Servi-
ços Socioassistenciais.

O CONSELHO NACIONAL DE AS-
SISTÊNCIA SOCIAL - CNAS, em reu-
nião ordinária realizada nos dias 11 e 12 
de novembro de 2009, no uso da compe-
tência que lhe conferem os incisos II, V, 
IX e XIV do artigo 18 da Lei n.º 8.742, de 
7 de dezembro de 1993 – Lei Orgânica da 
Assistência Social - LOAS;
CONSIDERANDO a Resolução CNAS 
n.º 145, de 15 de outubro de 2004, que 
aprova a Política Nacional de Assistên-
cia Social - PNAS;
CONSIDERANDO a Resolução CNAS 
n.º 130, de 15 de julho de 2005, que 
aprova a Norma Operacional Básica do 
Sistema Único de Assistência Social - 
NOB/SUAS;
CONSIDERANDO a Resolução CNAS 
n.º 269, de 13 de dezembro de 2006, que 
aprova a Norma Operacional Básica de 
Recursos Humanos do Sistema Único 
de Assistência Social - NOBRH/SUAS;
CONSIDERANDO a deliberação da VI 
Conferência Nacional de Assistência 
Social de “Tipificar e consolidar a clas-
sificação nacional dos serviços socioas-
sistenciais”;
CONSIDERANDO a meta prevista no 
Plano Decenal de Assistência Social, 
de estabelecer bases de padronização 
nacional dos serviços e equipamentos 
físicos do SUAS;

CONSIDERANDO o processo de Con-
sulta Pública realizado no período de 
julho a setembro de 2009, coordenado 
pelo Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome - MDS;
CONSIDERANDO o processo de dis-
cussão e pactuação na Comissão Inter-
gestores Tripartite
- CIT e discussão no âmbito do CNAS 
da Tipificação Nacional de Serviços So-
cioassistenciais;

RESOLVE:
Art. 1º. Aprovar a Tipificação nacional 
de Serviços Socioassistenciais, confor-
me anexos, organizados por níveis de 
complexidade do SUAS: Proteção So-
cial Básica e Proteção Social Especial 
de Média e Alta Complexidade, de acor-
do com a disposição abaixo:
I - Serviços de Proteção Social Básica:
a) Serviço de Proteção e Atendimento 
Integral à Família - PAIF;
b) Serviço de Convivência e Fortaleci-
mento de Vínculos;
c) Serviço de Proteção Social Básica no 
domicílio para pessoas com deficiência 
e idosas.
II - Serviços de Proteção Social Espe-
cial de Média Complexidade:
a) Serviço de Proteção e Atendimento 
Especializado a Famílias e Indivíduos - 
PAEFI;
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b) Serviço Especializado em Aborda-
gem Social;
c) Serviço de Proteção Social a Ado-
lescentes em Cumprimento de Medida 
Socioeducativa de Liberdade Assistida 
- LA, e de Prestação de Serviços à Co-
munidade - PSC;
d) Serviço de Proteção Social Especial 
para Pessoas com Deficiência, Ido-
sos(as) e suas Famílias;
e) Serviço Especializado para Pessoas 
em Situação de Rua.
III - Serviços de Proteção Social Espe-
cial de Alta Complexidade:
a) Serviço de Acolhimento Institucional, 
nas seguintes modalidades:
- abrigo institucional;
- Casa-Lar;
- Casa de Passagem;
- Residência Inclusiva.
b) Serviço de Acolhimento em Repúbli-
ca;
c) Serviço de Acolhimento em Família 
Acolhedora;
d) Serviço de Proteção em Situações de 
Calamidades Públicas e de Emergên-
cias.
Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor 
na data de sua publicação.

MARCIA MARIA    
BIONDI PINHEIRO
Presidente do Conselho

ANEXO - RESOLUÇÃO Nº 109, DE 
11 DE NOVEMBRO DE 2009

1. MATRIZ PADRONIZADA 
PARA FICHAS DE SERVIÇOS 
SOCIOASSISTENCIAIS

NOME DO SERVIÇO: TERMOS 
UTILIZADOS PARA DENOMINAR 
O SERVIÇO DE MODO A EVIDEN-
CIAR SUA PRINCIPAL FUNÇÃO E 
OS SEUS USUÁRIOS.
DESCRIÇÃO: Conteúdo da oferta 
substantiva do serviço.
USUÁRIOS: Relação e detalhamento 
dos destinatários a quem se destinam as 
atenções. As situações identificadas em 
cada serviço constam de uma lista de 
vulnerabilidades e riscos contida nesse 
documento.
OBJETIVOS: Propósitos do serviço e 
os resultados que dele se esperam.

PROVISÕES: As ofertas do trabalho 
institucional, organizadas em quatro 
dimensões: ambiente físico, recursos 
materiais, recursos humanos e trabalho 
social essencial ao serviço. Organiza-
dos conforme cada serviço as provisões 
garantem determinadas aquisições aos 
cidadãos.

AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS: Tra-
ta dos compromissos a serem cumpridos 
pelos gestores em todos os níveis, para 
que os serviços prestados no âmbito do 
SUAS produzam seguranças sociais aos 
seus usuários, conforme suas necessi-
dades e a situação de vulnerabilidade e 
risco em que se encontram.
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Podem resultar em medidas da resolu-
tividade e efetividade dos serviços, a 
serem aferidas pelos níveis de partici-
pação e satisfação dos usuários e pelas 
mudanças efetivas e duradouras em sua 
condição de vida, na perspectiva do for-
talecimento de sua autonomia e cidada-
nia. As aquisições específicas de cada 
serviço estão organizadas segundo as 
seguranças sociais que devem garantir.

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACES-
SO: Procedência dos (as) usuários (as) e 
formas de encaminhamento.

UNIDADE: Equipamento recomenda-
do para a realização do serviço socioas-
sistencial.
PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: 
Horários e dias da semana abertos ao 
funcionamento para o público.
ABRANGÊNCIA: Referência territo-
rializada da procedência dos usuários e 
do alcance do serviço.
ARTICULAÇÃO EM REDE: Sinaliza 
a completude da atenção hierarquizada 
em serviços de vigilância social, defesa 
de direitos e proteção básica e especial 
de assistência social e dos serviços de 
outras políticas públicas e de organiza-
ções privadas. Indica a conexão de cada 
serviço com outros serviços, programas, 
projetos e organizações dos Poderes 
Executivo e Judiciário e organizações 
não governamentais.
IMPACTO SOCIAL ESPERADO: Tra-
ta dos resultados e dos impactos espera-
dos de cada serviço e do conjunto dos 
serviços conectados em rede socioas-
sistencial. Projeta expectativas que vão 

além das aquisições dos sujeitos que 
utilizam os serviços e avançam na dire-
ção de mudanças positivas em relação 
a indicadores de vulnerabilidades e de 
riscos sociais.
REGULAMENTAÇÕES: Remissão 
a leis, decretos, normas técnicas e pla-
nos nacionais que regulam benefícios e 
serviços socioassistenciais e atenções a 
segmentos específicos que demandam a 
proteção social de assistência social.

2. QUADRO SÍNTESE - 
PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA

1. Serviço de Proteção e Atendimento 
Integral à Família – PAIF

2. Serviço de Convivência e Fortaleci-
mento de Vínculos

3. Serviço de Proteção Social Básica no 
Domicílio para Pessoas com Defi-
ciência e Idosas

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL
Média Complexidade
1. Serviço de Proteção e Atendimento 

Especializado a Famílias Indivíduos 
– PAEFI

2. Serviço Especializado de Abordagem 
Social

3. Serviço de proteção social a adoles-
centes em cumprimento de medida 
socioeducativa de Liberdade Assisti-
da (LA) e de Prestação de Serviços à 
Comunidade (PSC)

4. Serviço de Proteção Social Especial 
para Pessoas com Deficiência, Ido-
sos(as) e suas Famílias
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5. Serviço Especializado para Pessoas em 
Situação de Rua Alta Complexidade

6. Serviço de Acolhimento Institucional

7. Serviço de Acolhimento em República

8. Serviço de Acolhimento em Família 
Acolhedora

9. Serviço de proteção em situações de 
calamidades públicas e de emergências

3. SERVIÇOS DA PROTEÇÃO 
SOCIAL BÁSICA 

NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO DE 
PROTEÇÃO E ATENDIMENTO IN-
TEGRAL À FAMÍLIA – PAIF
DESCRIÇÃO: O Serviço de Proteção e 
Atendimento Integral à Família – PAIF 
consiste no trabalho social com famí-
lias, de caráter continuado, com a fina-
lidade de fortalecer a função protetiva 
das famílias, prevenir a ruptura dos seus 
vínculos, promover seu acesso e usufru-
to de direitos e contribuir na melhoria 
de sua qualidade de vida. Prevê o desen-
volvimento de potencialidades e aquisi-
ções das famílias e o fortalecimento de 
vínculos familiares e comunitários, por 
meio de ações de caráter preventivo, 
protetivo e proativo. O trabalho social 
do PAIF deve utilizar-se também de 
ações nas áreas culturais para o cum-
primento de seus objetivos, de modo a 
ampliar universo informacional e pro-
porcionar novas vivências às famílias 
usuárias do serviço. As ações do PAIF 
não devem possuir caráter terapêutico.
É serviço baseado no respeito à hetero-
geneidade dos arranjos familiares, aos 

valores, crenças e identidades das famí-
lias. Fundamenta-se no fortalecimento 
da cultura do diálogo, no combate a to-
das as formas de violência, de precon-
ceito, de discriminação e de estigmati-
zação nas relações familiares.
Realiza ações com famílias que pos-
suem pessoas que precisam de cuidado, 
com foco na troca de informações sobre 
questões relativas à primeira infância, a 
adolescência, à juventude, o envelheci-
mento e deficiências a fim de promover 
espaços para troca de experiências, ex-
pressão de dificuldades e reconhecimen-
to de possibilidades. Tem por princípios 
norteadores a universalidade e gratuida-
de de atendimento, cabendo exclusiva-
mente à esfera estatal sua implementa-
ção. Serviço ofertado necessariamente 
no Centro de Referência de Assistência 
Social (CRAS).
O atendimento às famílias residentes 
em territórios de baixa densidade demo-
gráfica, com espalhamentoou dispersão 
populacional (áreas rurais, comunidades 
indígenas, quilombolas, calhas de rios, 
assentamentos, dentre outros) pode ser 
realizado por meio do estabelecimento de 
equipes volantes ou mediante a implan-
tação de unidades de CRAS itinerantes.
Todos os serviços da proteção social 
básica, desenvolvidos no território de 
abrangência do CRAS, em especial os 
Serviços de Convivência e Fortaleci-
mento de Vínculos, bem como o Serviço 
de Proteção Social Básica, no Domi-
cílio, para Pessoas com Deficiência e 
Idosas, devem ser a ele referenciados e 
manter articulação com o PAIF. É a par-
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tir do trabalho com famílias no serviço 
PAIF que se organizam os serviços refe-
renciados ao CRAS. O referenciamento 
dos serviços socioassistenciais da pro-
teção social básica ao CRAS possibilita 
a organização e hierarquização da rede 
socioassistencial no território, cumprin-
do a diretriz de descentralização da polí-
tica de assistência social.
A articulação dos serviços socioassisten-
ciais do território com o PAIF garante o 
desenvolvimento do trabalho social com 
as famílias dos usuários desses serviços, 
permitindo identificar suas demandas e 
potencialidades dentro da perspectiva 
familiar, rompendo com o atendimento 
segmentado e descontextualizado das 
situações de vulnerabilidade social vi-
venciadas.
O trabalho social com famílias, assim, 
apreende as origens, significados atri-
buídos e as possibilidades de enfrenta-
mento das situações de vulnerabilidade 
vivenciadas por toda a família, contri-
buindo para sua proteção de forma in-
tegral, materializando a matricialidade 
sociofamiliar no âmbito do SUAS.
USUÁRIOS: Famílias em situação de 
vulnerabilidade social decorrente da 
pobreza, do precário ou nulo acesso 
aos serviços públicos, da fragilização 
de vínculos de pertencimento e socia-
bilidade e/ou qualquer outra situação de 
vulnerabilidade e risco social residen-
tes nos territórios de abrangência dos 
CRAS, em especial:
- Famílias beneficiárias de programas 

de transferência de renda e benefícios 
assistenciais;

- Famílias que atendem os critérios de 
elegibilidade a tais programas ou be-
nefícios, mas que ainda não foram 
contempladas;

- Famílias em situação de vulnerabili-
dade em decorrência de dificuldades 
vivenciadas por algum de seus mem-
bros;

- Pessoas com deficiência e/ou pessoas 
idosas que vivenciam situações de vul-
nerabilidade e risco social.

OBJETIVOS
- Fortalecer a função protetiva da famí-

lia, contribuindo na melhoria da sua 
qualidade de vida;

- Prevenir a ruptura dos vínculos fami-
liares e comunitários, possibilitando a 
superação de situações de fragilidade 
social vivenciadas;

- Promover aquisições sociais e mate-
riais às famílias, potencializando o 
protagonismo e a autonomia das famí-
lias e comunidades;

- Promover acessos a benefícios, progra-
mas de transferência de renda e servi-
ços socioassistenciais, bcontribuindo 
para a inserção das famílias na rede de 
proteção social de assistência social;

- Promover acesso aos demais serviços 
setoriais, contribuindo para o usufruto 
de direitos;

- Apoiar famílias que possuem dentre 
seu membros indivíduos que necessi-
tam de cuidados, por meio da promo-
ção de espaços coletivos de escuta e 
troca de vivências familiares.
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PROVISÕES AMBIENTE FÍSICO: 
Espaços destinados para recepção, sa-
la(s) de atendimento individualizado, 
sala(s) de atividades coletivas e comuni-
tárias, sala para atividades administrati-
vas, instalações sanitárias, com adequa-
da iluminação, ventilação, conservação, 
privacidade, salubridade, limpeza e 
acessibilidade em todos seus ambientes, 
de acordo com as normas da ABNT. O 
ambiente deve possuir outras caracterís-
ticas de acordo com a regulação especí-
fica do serviço e do Centro de Referên-
cia de Assistência Social (CRAS).

RECURSOS MATERIAIS: Mate-
riais permanentes e materiais de consu-
mo necessários ao desenvolvimento do 
serviço, tais como: mobiliário, compu-
tadores, entre outros; Materiais socioe-
ducativos: artigos pedagógicos, cultu-
rais e esportivos; Banco de Dados de 
usuários(as) de benefícios e serviços so-
cioassistenciais; Banco de Dados dos 
serviços socioassistenciais; Cadastro 
Único dos Programas Sociais; Cadastro 
de Beneficiários do BPC.

RECURSOS HUMANOS (de acordo 
com a NOB-RH/SUAS).
Trabalho Social essencial ao serviço: 
Acolhida; estudo social; visita domi-
ciliar; orientação e encaminhamentos; 
grupos de famílias; acompanhamento 
familiar; atividades comunitárias; cam-
panhas socioeducativas; informação, 
comunicação e defesa de direitos; pro-
moção ao acesso à documentação pes-
soal; mobilização e fortalecimento de 
redes sociais de apoio; desenvolvimento 

do convívio familiar e comunitário; mo-
bilização para a cidadania; conhecimen-
to do território; cadastramento socioe-
conômico; elaboração de relatórios e/ou 
prontuários; notificação da ocorrência 
de situações de vulnerabilidade e risco 
social; busca ativa,

AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS
Segurança de Acolhida
- Ter acolhida suas demandas, interesses, 

necessidades e possibilidades;

- Receber orientações e encaminha-
mentos, com o objetivo de aumentar o 
acesso a benefícios socioassistenciais 
e programas de transferência de renda, 
bem como aos demais direitos sociais, 
civis e políticos;

- Ter acesso a ambiência acolhedora;

- Ter assegurada sua privacidade.

Segurança de Convívio   
Familiar e Comunitário
- Vivenciar experiências que contribuam 

para o estabelecimento e fortalecimento 
de vínculos familiares e comunitários;

- Vivenciar experiências de ampliação 
da capacidade protetiva e de superação 
de fragilidades sociais;

- Ter acesso a serviços de qualidade, 
conforme demandas e necessidades.

Segurança de Desenvolvimento   
da Autonomia
- Vivenciar experiências pautadas pelo 

respeito a si próprio e aos outros, funda-
mentadas em princípios ético-políticos 
de defesa da cidadania e justiça social;
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- Vivenciar experiências potenciali-
zadoras da participação cidadã, tais 
como espaços de livre expressão de 
opiniões, de reivindicação e avaliação 
das ações ofertadas, bem como de es-
paços de estímulo para a participação 
em fóruns, conselhos, movimentos 
sociais, organizações comunitárias e 
outros espaços de organização social;

- Vivenciar experiências que contribuam 
para a construção de projetos indivi-
duais e coletivos, desenvolvimento da 
autoestima, autonomia e sustentabili-
dade;

- Vivenciar experiências que possibili-
tem o desenvolvimento de potenciali-
dades e ampliação do universo infor-
macional e cultural;

- Ter reduzido o descumprimento de 
condicionalidades do PBF - Programa 
Bolsa Família;

- Ter acesso a documentação civil;
- Ter acesso a experiências de fortaleci-

mento e extensão da cidadania;
- Ter acesso a informações e encaminha-

mentos a políticas de emprego e renda 
e a programas de associativismo e coo-
perativismo;

CONDIÇÕES E    
FORMAS DE ACESSO
CONDIÇÕES: Famílias territorial-
mente referenciadas aos CRAS, em 
especial: famílias em processo de re-
construção de autonomia; Famílias em 
processo de reconstrução de vínculos; 
famílias com crianças, adolescentes, 
jovens e idosos inseridos em serviços 

socioassistenciais, territorialmente re-
ferenciadas ao CRAS; famílias com 
beneficiários do Benefício de Prestação 
Continuada; famílias inseridas em pro-
gramas de transferência de renda.

FORMAS
-  Por procura espontânea;
-  Por busca ativa;
- Por encaminhamento da rede socioas-

sistencial;
- Por encaminhamento das demais     po-

líticas públicas.

UNIDADE: Centro de Referência de 
Assistência Social (CRAS).

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: 
Período mínimo de 5 (cinco) dias por 
semana, 8 (oito) horas diárias, sendo 
que a unidade deverá necessariamente 
funcionar no período diurno podendo 
eventualmente executar atividades com-
plementares a noite, com possibilidade 
de funcionar em feriados e finais de se-
mana.

ABRANGÊNCIA: Municipal e em me-
trópoles e municípios de médio e grande 
porte a abrangência corresponderá ao 
território de abrangência do CRAS, de 
acordo com a incidência da demanda.

ARTICULAÇÃO EM REDE
- Serviços socioassistenciais de pro-

teção social básica e proteção social 
especial;

- Serviços públicos locais de educação, 
saúde, trabalho, cultura, esporte, segu-
rança pública e outros conforme ne-
cessidades;
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- Conselhos de políticas públicas e de 
defesa de direitos de segmentos espe-
cíficos;

- Instituições de ensino e pesquisa;
- Serviços de enfrentamento à pobreza;
- Programas e projetos de preparação 

para o trabalho e de inclusão produti-
va; e

- Redes sociais locais: associações de 
moradores, ONG’s, entre outros.

IMPACTO SOCIAL ESPERADO
CONTRIBUIR PARA:
- Redução da ocorrência de situações de 

vulnerabilidade social no território de 
abrangência do CRAS;

- Prevenção da ocorrência de riscos so-
ciais, seu agravamento ou reincidência 
no território de abrangência do CRAS;

- Aumento de acessos a serviços so-
cioassistenciais e setoriais;

- Melhoria da qualidade de vida das 
famílias residentes no território de 
abrangência do CRAS.

NOME DO SERVIÇO: 
SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E 
FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS
DESCRIÇÃO GERAL: Serviço reali-
zado em grupos, organizado a partir de 
percursos, de modo a garantir aquisi-
ções progressivas aos seus usuários, de 
acordo com o seu ciclo de vida, a fim 
de complementar o trabalho social com 
famílias e prevenir a ocorrência de si-
tuações de risco social. Forma de inter-
venção social planejada que cria situa-
ções desafiadoras, estimula e orienta os 
usuários na construção e reconstrução 

de suas histórias e vivências individuais 
e coletivas, na família e no território.
Organiza-se de modo a ampliar trocas 
culturais e de vivências, desenvolver o 
sentimento de pertença e de identida-
de, fortalecer vínculos familiares e in-
centivar a socialização e a convivência 
comunitária. Possui caráter preventivo 
e proativo, pautado na defesa e afirma-
ção dos direitos e no desenvolvimento 
de capacidades e potencialidades, com 
vistas ao alcance de alternativas eman-
cipatórias para o enfrentamento da vul-
nerabilidade social.
Deve prever o desenvolvimento de 
ações intergeracionais e a heterogenei-
dade na composição dos grupos por 
sexo, presença de pessoas com deficiên-
cia, etnia, raça entre outros.
Possui articulação com o Serviço de 
Proteção e Atendimento Integral à Fa-
mília - PAIF, de modo a promover o 
atendimento das famílias dos usuários 
destes serviços, garantindo a matriciali-
dade sociofamiliar da política de assis-
tência social.
DESCRIÇÃO ESPECÍFICA do ser-
viço para crianças de até 6 anos: Tem 
por foco o desenvolvimento de ativida-
des com crianças, familiares e comuni-
dade, para fortalecer vínculos e prevenir 
ocorrência de situações de exclusão so-
cial e de risco, em especial a violência 
doméstica e o trabalho infantil, sendo 
um serviço complementar e diretamente 
articulado ao PAIF.
Pauta-se no reconhecimento da condi-
ção peculiar de dependência, de desen-
volvimento desse ciclo de vida e pelo 
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cumprimento dos direitos das crianças, 
numa concepção que faz do brincar, da 
experiência lúdica e da vivência artísti-
ca uma forma privilegiada de expressão, 
interação e proteção social. Desenvolve 
atividades com crianças, inclusive com 
crianças com deficiência, seus grupos 
familiares, gestantes e nutrizes. Com 
as crianças, busca desenvolver ativida-
des de convivência, estabelecimento e 
fortalecimento de vínculos e socializa-
ção centradas na brincadeira, com foco 
na garantia das seguranças de acolhida 
e convívio familiar e comunitário, por 
meio de experiências lúdicas, acesso a 
brinquedos favorecedores do desenvol-
vimento e da sociabilidade e momentos 
de brincadeiras fortalecedoras do conví-
vio com familiares.

Com as famílias, o serviço busca esta-
belecer discussões reflexivas, ativida-
des direcionadas ao fortalecimento de 
vínculos e orientação sobre o cuidado 
com a criança pequena. Com famílias de 
crianças com deficiência inclui ações que 
envolvem grupos e organizações comu-
nitárias para troca de informações acerca 
de direitos da pessoa com deficiência, 
potenciais das crianças, importância e 
possibilidades de ações inclusivas.

Deve possibilitar meios para que as fa-
mílias expressem dificuldades, soluções 
encontradas e demandas, de modo a 
construir conjuntamente soluções e al-
ternativas para as necessidades e os pro-
blemas enfrentados.
DESCRIÇÃO ESPECÍFICA do servi-
ço para crianças e adolescentes de 6 a 

15 anos: Tem por foco a constituição de 
espaço de convivência, formação para 
a participação e cidadania, desenvolvi-
mento do protagonismo e da autonomia 
das crianças e adolescentes, a partir dos 
interesses, demandas e potencialidades 
dessa faixa etária. As intervenções de-
vem ser pautadas em experiências lúdi-
cas, culturais e esportivas como formas 
de expressão, interação, aprendizagem, 
sociabilidade e proteção social. Inclui 
crianças e adolescentes com deficiência, 
retirados do trabalho infantil ou subme-
tidos a outras violações, cujas atividades 
contribuem para re-significar vivências 
de isolamento e de violação de direitos, 
bem como propiciar experiências favo-
recedoras do desenvolvimento de socia-
bilidades e na prevenção de situações de 
risco social.
DESCRIÇÃO ESPECÍFICA do servi-
ço para adolescentes e jovens de 15 a 
17 anos: Tem por foco o fortalecimento 
da convivência familiar e comunitária e 
contribui para o retorno ou permanência 
dos adolescentes e jovens na escola, por 
meio do desenvolvimento de atividades 
que estimulem a convivência social, 
a participação cidadã e uma formação 
geral para o mundo do trabalho. As ati-
vidades devem abordar as questões rele-
vantes sobre a juventude, contribuindo 
para a construção de novos conheci-
mentos e formação de atitudes e valores 
que reflitam no desenvolvimento inte-
gral do jovem. As atividades também 
devem desenvolver habilidades gerais, 
tais como a capacidade comunicativa e 
a inclusão digital de modo a orientar o 
jovem para a escolha profissional, bem 
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como realizar ações com foco na con-
vivência social por meio da arte-cultura 
e esporte-lazer. As intervenções devem 
valorizar a pluralidade e a singularidade 
da condição juvenil e suas formas par-
ticulares de sociabilidade; sensibilizar 
para os desafios da realidade social, cul-
tural, ambiental e política de seu meio 
social; criar oportunidades de acesso a 
direitos; estimular práticas associativas 
e as diferentes formas de expressão dos 
interesses, posicionamentos e visões de 
mundo de jovens no espaço público.
DESCRIÇÃO ESPECÍFICA do ser-
viço para idosos(as): Tem por foco 
o desenvolvimento de atividades que 
contribuam no processo de envelheci-
mento saudável, no desenvolvimento da 
autonomia e de sociabilidades, no forta-
lecimento dos vínculos familiares e do 
convívio comunitário e na prevenção de 
situações de risco social. A intervenção 
social deve estar pautada nas caracterís-
ticas, interesses e demandas dessa faixa 
etária e considerar que a vivência em 
grupo, as experimentações artísticas, 
culturais, esportivas e de lazer e a valo-
rização das experiências vividas consti-
tuem formas privilegiadas de expressão, 
interação e proteção social. Devem in-
cluir vivências que valorizam suas expe-
riências e que estimulem e potencialize 
a condição de escolher e decidir.
USUÁRIOS
Crianças de até 6 anos, em especial:
- Crianças com deficiência, com priori-

dade para as beneficiárias do BPC;
- Crianças cujas famílias são beneficiárias 

de programas de transferência de renda;

- Crianças encaminhadas pelos serviços 
da proteção social especial (Programa 
de Erradicação do Trabalho Infantil - 
PETI; serviço de proteção social espe-
cial a indivíduos e famílias; reconduzi-
das ao convívio familiar, após medida 
protetiva de acolhimento; e outros);

- Crianças residentes em territórios com 
ausência ou precariedade na oferta de 
serviços e oportunidades de convívio 
familiar e comunitário;

- Crianças que vivenciam situações de 
fragilização de vínculos.

Crianças e adolescentes de 6 a 15 anos, 
em especial:
- Crianças encaminhadas pelos serviços 

da proteção social especial (Programa 
de Erradicação do Trabalho Infantil – 
PETI; serviço de proteção social espe-
cial a indivíduos e famílias; reconduzi-
das ao convívio familiar, após medida 
protetiva de acolhimento; e outros);

- Crianças e adolescentes com deficiên-
cia, com prioridade para as beneficiá-
rias do BPC;

- Crianças e adolescentes cujas famí-
lias são beneficiárias de programas de 
transferência de renda;

- Crianças e adolescentes de famílias 
com precário acesso a renda e a servi-
ços públicos e com dificuldades para 
manter.

Adolescentes e Jovens de 15 a 17 anos, 
em especial:
- Adolescentes e Jovens pertencentes às 

famílias beneficiárias de programas de 
transferência de renda;
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- Adolescentes e Jovens egressos de me-
dida socioeducativa de internação ou 
em cumprimento de outras medidas 
socioeducativas em meio aberto, con-
forme disposto na Lei no 8.069, de 13 
de julho de 1990 - Estatuto da Criança 
e do Adolescente;

- Adolescentes e Jovens em cumprimen-
to ou egressos de medida de proteção, 
conforme disposto na Lei no 8.069, de 
13 de julho de 1990;

- Adolescentes e Jovens do Programa 
de Erradicação do Trabalho Infan-
til - PETI ou Adolescentes e Jovens 
- egressos ou vinculados a programas 
de combate à violência e ao abuso e à 
exploração sexual;

- Adolescentes e Jovens de famílias com 
perfil de renda de programas de trans-
ferência de renda;

- Jovens com deficiência, em especial 
beneficiários do BPC;

- Jovens fora da escola.
Idosos(as) com idade igual ou supe-
rior a 60 anos, em situação de vulne-
rabilidade social, em especial:
- Idosos beneficiários do Benefício de 

Prestação Continuada;
- Idosos de famílias beneficiárias de pro-

gramas de transferência de renda;
- Idosos com vivências de isolamento 

por ausência de acesso a serviços e 
oportunidades de convívio familiar e 
comunitário e cujas necessidades, in-
teresses e disponibilidade indiquem a 
inclusão no serviço.

OBJETIVOS GERAIS
- Complementar o trabalho social com 

família, prevenindo a ocorrência de si-
tuações de risco social e fortalecendo 
a convivência familiar e comunitária;

- Prevenir a institucionalização e a se-
gregação de crianças, adolescentes, jo-
vens e idosos, em especial, das pessoas 
com deficiência, assegurando o direito 
à convivência familiar e comunitária;

- Promover acessos a benefícios e servi-
ços socioassistenciais, fortalecendo a 
rede de proteção social de assistência 
social nos territórios;

- Promover acessos a serviços setoriais, 
em especial das políticas de educação, 
saúde, cultura, esporte e lazer existentes 
no território, contribuindo para o usu-
fruto dos usuários aos demais direitos;

- Oportunizar o acesso às informações 
sobre direitos e sobre participação ci-
dadã, estimulando o desenvolvimento 
do protagonismo dos usuários;

- Possibilitar acessos a experiências e 
manifestações artísticas, culturais, es-
portivas e de lazer, com vistas ao de-
senvolvimento de novas sociabilidades;

- Favorecer o desenvolvimento de ati-
vidades intergeracionais, propiciando 
trocas de experiências e vivências, for-
talecendo o respeito, a solidariedade e 
os vínculos familiares e comunitários.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS para 
crianças de até 6 anos:
- Complementar as ações de proteção e 

desenvolvimento das crianças e o for-
talecimento dos vínculos familiares e 
sociais;

- Assegurar espaços de convívio fami-
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liar e comunitário e o desenvolvimento 
de relações de afetividade e sociabili-
dade;

- Fortalecer a interação entre crianças do 
mesmo ciclo etário;

- Valorizar a cultura de famílias e co-
munidades locais, pelo resgate de seus 
brinquedos e brincadeiras e a promo-
ção de vivências lúdicas;

- Desenvolver estratégias para estimular 
e potencializar recursos de crianças 
com deficiência e o papel das famílias 
e comunidade no processo de proteção 
social;

- Criar espaços de reflexão sobre o papel 
das famílias na proteção das crianças 
e no processo de desenvolvimento in-
fantil.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS para 
crianças e adolescentes de 6 a 15 anos
- Complementar as ações da família e 

comunidade na proteção e desenvolvi-
mento de crianças e adolescentes e no 
fortalecimento dos vínculos familiares 
e sociais;

- Assegurar espaços de referência para o 
convívio grupal, comunitário e social 
e o desenvolvimento de relações de 
afetividade, solidariedade e respeito 
mútuo;

- Possibilitar a ampliação do universo 
informacional, artístico e cultural das 
crianças e adolescentes, bem como 
estimular o desenvolvimento de po-
tencialidades, habilidades, talentos e 
propiciar sua formação cidadã;

- Estimular a participação na vida públi-

ca do território e desenvolver compe-
tências para a compreensão crítica da 
realidade social e do mundo contem-
porâneo.

- Contribuir para a inserção, reinserção 
e permanência do jovem no sistema 
educacional;

OBJETIVOS ESPECÍFICOS para 
adolescentes e jovens de 15 a 17 anos
- Complementar as ações da família, e 

comunidade na proteção e desenvolvi-
mento de crianças e adolescentes e no 
fortalecimento dos vínculos familiares 
e sociais;

- Assegurar espaços de referência para o 
convívio grupal, comunitário e social 
e o desenvolvimento de relações de 
afetividade, solidariedade e respeito 
mútuo;

- Possibilitar a ampliação do universo 
informacional, artístico e cultural dos 
jovens, bem como estimular o desen-
volvimento de potencialidades, habili-
dades, talentos e propiciar sua forma-
ção cidadã;

- Propiciar vivências para o alcance de 
autonomia e protagonismo social;

- Estimular a participação na vida públi-
ca do território e desenvolver compe-
tências para a compreensão crítica da 
realidade social e do mundo contem-
porâneo;

- Possibilitar o reconhecimento do tra-
balho e da educação como direito de 
cidadania e desenvolver conhecimen-
tos sobre o mundo do trabalho e com-
petências específicas básicas.
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- Contribuir para a inserção, reinserção 
e permanência do jovem no sistema 
educacional;

OBJETIVOS ESPECÍFICOS para 
Idosos(as)
- Contribuir para um processo de enve-

lhecimento ativo, saudável e autôno-
mo;

- Assegurar espaço de encontro para os 
(as) idosos (as) e encontros intergera-
cionais de modo a promover a sua con-
vivência familiar e comunitária;

- Detectar necessidades e motivações e 
desenvolver potencialidades e capaci-
dades para novos projetos de vida;

- Propiciar vivências que valorizam as 
experiências e que estimulem e po-
tencializem a condição de escolher e 
decidir, contribuindo para o desenvol-
vimento da autonomia e protagonismo 
social dos usuários.

PROVISÕES AMBIENTE FÍSICO: 
Sala(s) de atendimento individualizado, 
sala(s) de atividades coletivas e comuni-
tárias e instalações sanitárias, com ade-
quada iluminação, ventilação, conserva-
ção, privacidade, salubridade, limpeza e 
acessibilidade em todos seus ambientes 
de acordo com as normas da ABNT. O 
ambiente físico ainda poderá possuir 
outras características de acordo com a 
regulação específica do serviço.
RECURSOS MATERIAIS: Materiais 
permanentes e de consumo necessários 
ao desenvolvimento do serviço, tais 
como: mobiliário, computadores, entre 
outros; Materiais socioeducativos: arti-
gos pedagógicos, culturais e esportivos; 

banco de dados de usuários(as) de bene-
fícios e serviços socioassistenciais; banco 
de dados dos serviços socioassistenciais; 
Cadastro Único dos Programas Sociais; 
Cadastro de Beneficiários do BPC.
RECURSOS HUMANOS (de acordo 
com a NOB-RH/SUAS.
TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL 
AO SERVIÇO: Acolhida; orientação e 
encaminhamentos; grupos de convívio 
e fortalecimento de vínculos; informa-
ção, comunicação e defesa de direitos; 
fortalecimento da função protetiva da 
família; mobilização e fortalecimento 
de redes sociais de apoio; informação; 
banco de dados de usuários e organi-
zações; elaboração de relatórios e/ou 
prontuários; desenvolvimento do conví-
vio familiar e comunitário; mobilização 
para a cidadania.
AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS
Segurança de Acolhida
- Ter acolhida suas demandas interesses, 

necessidades e possibilidades;
- Receber orientações e encaminha-

mentos com o objetivo de aumentar o 
acesso a benefícios socioassistenciais 
e programas de transferência de renda, 
bem como aos demais direitos sociais, 
civis e políticos;

- Ter acesso a ambiência acolhedora.

Segurança de Convívio Familiar e 
Comunitário - Geral:
- Vivenciar experiências que contribuam 

para o fortalecimento de vínculos fa-
miliares e comunitários;

- Vivenciar experiências que possibili-
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tem meios e oportunidades de conhe-
cer o território e (re) significá-lo, de 
acordo com seus recursos e potencia-
lidades;

- Ter acesso a serviços, conforme de-
mandas e necessidades.

Segurança de Desenvolvimento   
da Autonomia – Geral:
- Vivenciar experiências pautadas pelo 

respeito a si próprio e aos outros, fun-
damentadas em princípios éticos de 
justiça e cidadania;

- Vivenciar experiências que possibili-
tem o desenvolvimento de potenciali-
dades e ampliação do universo infor-
macional e cultural;

- Vivenciar experiências potencializa-
doras da participação social, tais como 
espaços de livre expressão de opiniões, 
de reivindicação e avaliação das ações 
ofertadas, bem como de espaços de es-
tímulo para a participação em fóruns, 
conselhos, movimentos sociais, orga-
nizações comunitárias e outros espa-
ços de organização social;

- Vivenciar experiências que possibili-
tem o desenvolvimento de potenciali-
dades e ampliação do universo infor-
macional e cultural;

- Vivenciar experiências que contribuam 
para a construção de projetos indivi-
duais e coletivos, desenvolvimento da 
auto-estima, autonomia e sustentabili-
dade;

- Vivenciar experiências de fortaleci-
mento e extensão da cidadania;

- Vivenciar experiências para relacio-
nar-se e conviver em grupo;

- Vivenciar experiências para relacio-
nar-se e conviver em grupo, admi-
nistrar conflitos por meio do diálogo, 
compartilhando outros modos de pen-
sar, agir, atuar;

- Vivenciar experiências que possibi-
litem lidar de forma construtiva com 
potencialidades e limites;

- Vivenciar experiências de desenvolvi-
mento de projetos sociais e culturais 
no território e a oportunidades  de fo-
mento a produções artísticas;

- Ter reduzido o descumprimento das 
condicionalidades do PBF;

- Contribuir para o acesso a documenta-
ção civil;

- Ter acesso a ampliação da capacidade 
protetiva da família e a superação de 
suas dificuldades de convívio;

- Ter acesso a informações sobre direitos 
sociais, civis e políticos e condições 
sobre o seu usufruto;

- Ter acesso a atividades de lazer, espor-
te e manifestações artísticas e culturais 
do território e da cidade;

- Ter acesso benefícios socioassisten-
ciais e programas de transferência de 
renda;

- Ter oportunidades de escolha e tomada 
de decisão;

- Poder avaliar as atenções recebidas, 
expressar opiniões e reivindicações;

- Apresentar níveis de satisfação positi-
vos em relação ao serviço;

- Ter acesso a experimentações no pro-
cesso de formação e intercâmbios com 
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grupos de outras localidades e faixa 
etária semelhante.

ESPECÍFICOS
Para adolescentes e jovens de 15 a 17 
anos: adquirir conhecimento e desen-
volver capacidade para a vida profissio-
nal e o acesso ao trabalho.
Idosos: Vivenciar experiências para o 
autoconhecimento e autocuidado.
Condições e Formas de Acesso:
Condições: Usuários territorialmente 
referenciados aos CRAS.
Formas
- Por procura espontânea;
- Por busca ativa;
- Por encaminhamento da rede socioas-

sistencial;
- Por encaminhamento das demais polí-

ticas públicas.

Unidade:
- Centro de Referência de Assistência 

Social (CRAS);
- Centros da criança, adolescente, juven-

tude e idosos, referenciados ao CRAS.
PERÍODO DE FUNCIONAMENTO
Para crianças de até 6 anos: Ativida-
des em dias úteis, feriados ou finais de 
semana, com freqüência seqüenciada ou 
intercalada, de acordo com planejamen-
to prévio, em turnos de até 1,5h diárias.
Para crianças e adolescentes de 06 a 
15 anos: Atividades em dias úteis, fe-
riados ou finais de semana, em turnos 
diários de até 4 (quatro) horas. No caso 

de crianças e adolescentes retiradas do 
trabalho infantil o serviço socioeducati-
vo é, obrigatoriamente, de 3 (três) horas 
diárias e constitui condicionalidade para 
a transferência de renda às famílias.
Para adolescentes e jovens de 15 a 17 
anos: Atividades em dias úteis, feriados 
ou finais de semana, em turnos de até 3 
(três) horas, conforme regulamentação 
de serviços específicos, como por exem-
plo, o Projovem Adolescente, que prevê 
uma carga horária semanal de 12,5 horas.
Para idosos: Atividades em dias úteis, 
feriados ou finais de semana, em horá-
rios programados, conforme demanda.
Abrangência: Municipal (correspon-
derá ao território de abrangência do 
CRAS, de acordo com a incidência da 
demanda).
Articulação em Rede: - Serviços so-
cioassistenciais da proteção social bási-
ca e proteção social especial; Serviços 
públicos locais de educação, saúde (em 
especial, programas e serviços de rea-
bilitação), cultura, esporte e, meio-am-
biente e outros conforme necessidades; 
Conselhos de políticas públicas e de 
defesa de direitos de segmentos especí-
ficos; Redes sociais; Instituições de en-
sino e pesquisa; Conselho Tutelar; Pro-
gramas e projetos de desenvolvimento 
de talentos e capacidades.

IMPACTO SOCIAL   
ESPERADO - GERAL
Contribuir para:
- Redução da ocorrência de situações de 

vulnerabilidade social;
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- Prevenção da ocorrência de riscos so-
ciais, seu agravamento ou reincidência;

- Aumento de acessos a serviços so-
cioassistenciais e setoriais;

- Ampliação do acesso aos direitos so-
cioassistenciais;

- Melhoria da qualidade de vida dos 
usuários e suas famílias.

Para adolescentes e   
jovens de 15 a 17 anos
- Aumento no número de jovens que 

conheçam as instâncias de denúncia e 
recurso em casos de violação de seus 
direitos;

- Aumento no número de jovens autô-
nomos e participantes na vida familiar 
e comunitária, com plena informação 
sobre seus direitos e deveres;

- Junto a outras políticas públicas, re-
duzir índices de: violência entre os 
jovens; uso/abuso de drogas; doenças 
sexualmente transmissíveis, e gravi-
dez precoce.

Para Idosos (as)
- Melhoria da condição de sociabilidade 

de idosos (as);
- Redução e Prevenção de situações de 

isolamento social e de institucionali-
zação.

NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO DE 
PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA NO 
DOMICÍLIO PARA PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA E IDOSAS
DESCRIÇÃO: O serviço tem por fi-
nalidade a prevenção de agravos que 
possam provocar o rompimento de vín-

culos familiares e sociais dos usuários. 
Visa a garantia de direitos, o desenvol-
vimento de mecanismos para a inclusão 
social, a equiparação de oportunidades 
e a participação e o desenvolvimento da 
autonomia das pessoas com deficiência 
e pessoas idosas, a partir de suas neces-
sidades e potencialidades individuais e 
sociais, prevenindo situações de risco, a 
exclusão e o isolamento.
O serviço deve contribuir com a promo-
ção do acesso de pessoas com deficiência 
e pessoas idosas aos serviços de convi-
vência e fortalecimento de vínculos e a 
toda a rede socioassistencial, aos servi-
ços de outras políticas públicas, entre 
elas educação, trabalho, saúde, transporte 
especial e programas de desenvolvimen-
to de acessibilidade, serviços setoriais e 
de defesa de direitos e programas espe-
cializados de habilitação e reabilitação. 
Desenvolve ações extensivas aos fami-
liares, de apoio, informação, orientação e 
encaminhamento, com foco na qualidade 
de vida, exercício da cidadania e inclu-
são na vida social, sempre ressaltando o 
caráter preventivo do serviço.
O planejamento das ações deverá ser 
realizado pelos municípios e pelo Distri-
to Federal, de acordo com a territoriali-
zação e a identificação da demanda pelo 
serviço. Onde houver CRAS, o serviço 
será a ele referenciado. Naqueles locais 
onde não houver CRAS, o serviço será 
referenciado à equipe técnica da Prote-
ção Social Básica, coordenada pelo ór-
gão gestor.
O trabalho realizado será sistematizado 
e planejado por meio da elaboração de 
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um Plano de Desenvolvimento do Usuá-
rio - PDU: instrumento de observação, 
planejamento e acompanhamento das 
ações realizadas. No PDU serão identi-
ficados os objetivos a serem alcançados, 
as vulnerabilidades e as potencialidades 
do usuário.

USUÁRIOS: Pessoas com deficiên-
cia e/ou pessoas idosas que vivenciam 
situação de vulnerabilidade social pela 
fragilização de vínculos familiares e 
sociais e/ou pela ausência de acesso a 
possibilidades de inserção, habilitação 
social e comunitária, em especial:
- Beneficiários do Benefício de Presta-

ção Continuada;
- Membros de famílias beneficiárias de 

programas de transferência de renda.

OBJETIVOS:
- Prevenir agravos que possam desenca-

dear rompimento de vínculos familia-
res e sociais;

- Prevenir confinamento de idosos e/ou 
pessoas com deficiência;

- Identificar situações de dependência;
- Colaborar com redes inclusivas no ter-

ritório;

- Prevenir o abrigamento institucional 
de pessoas com deficiência e/ou pes-
soas idosas com vistas a promover a 
sua inclusão social;

- Sensibilizar grupos comunitários sobre 
direitos e necessidades de inclusão de 
pessoas com deficiência e pessoas ido-
sas buscando a desconstrução de mitos 
e preconceitos;

- Desenvolver estratégias para estimu-
lar e potencializar recursos das pes-
soas com deficiência e pessoas idosas, 
de suas famílias e da comunidade no 
processo de habilitação, reabilitação e 
inclusão social;

- Oferecer possibilidades de desenvol-
vimento de habilidades e potencialida-
des, a defesa de direitos e o estímulo a 
participação cidadã;

- Incluir usuários (as) e familiares no 
sistema de proteção social e serviços 
públicos, conforme necessidades, in-
clusive pela indicação de acesso a be-
nefícios e programas de transferência 
de renda;

- Contribuir para resgatar e preservar a 
integridade e a melhoria de qualidade 
de vida dos (as) usuários (as);

- Contribuir para a construção de con-
textos inclusivos.

PROVISÕES
AMBIENTE FÍSICO: Não se aplica.

RECURSOS MATERIAIS: Materiais 
permanentes e de consumo necessários 
ao desenvolvimento do serviço; Mate-
riais pedagógicos, culturais e esportivos. 
Banco de dados de usuários(as) de bene-
fícios e serviços socioassistenciais; banco 
de dados dos serviços socioassistenciais; 
Cadastro Único dos Programas Sociais; 
Cadastro de Beneficiários do BPC.
TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL 
AO SERVIÇO: Proteção social pró-a-
tiva; Acolhida; Visita familiar; Escuta; 
Encaminhamento para cadastramento 
socioeconômico; Orientação e encami-
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nhamentos; Orientação sociofamiliar; 
Desenvolvimento do convívio familiar, 
grupal e social; Inserção na rede de 
serviços de assistência social e demais 
políticas; Informação, comunicação e 
defesa de direitos; Fortalecimento da 
função protetiva da família; Elaboração 
de instrumento técnico de acompanha-
mento e desenvolvimento do usuário; 
Mobilização para a cidadania; Docu-
mentação pessoal.
AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS
Segurança de Acolhida:
- Ter sua identidade, integridade e histó-

ria preservadas;
- Ter acolhidas suas demandas, interes-

ses, necessidades e possibilidades;
- Receber orientações e encaminha-

mentos, com o objetivo de aumentar o 
acesso a benefícios socioassistenciais 
e programas de transferência de renda;

- Garantir formas de acesso aos direitos 
sociais.

Segurança de Convívio Familiar e Co-
munitário:

- Vivenciar experiências que contribuam 
para o fortalecimento de vínculos fa-
miliares e comunitários;

- Vivenciar experiências de ampliação 
da capacidade protetiva e de superação 
de fragilidades familiares e sociais;

- Ter acesso a serviços, conforme ne-
cessidades e a experiências e ações de 
fortalecimento de vínculos familiares 
e comunitários.

Segurança de Desenvolvimento de Au-
tonomia Individual, Familiar e Social:

- Vivenciar experiências que utilizem de 
recursos disponíveis pela comunidade, 
pela família e pelos demais serviços 
para potencializar a autonomia e pos-
sibilitar o desenvolvimento de estra-
tégias que diminuam a dependência e 
promovam a inserção familiar e social;

- Ter vivências de ações pautadas pelo 
respeito a si próprio e aos outros, fun-
damentadas em princípios éticos de 
justiça e cidadania;

- Dispor de atendimento interprofissio-
nal para:

- Ser ouvido para expressar necessida-
des, interesses e possibilidades;

- Poder avaliar as atenções recebidas, 
expressar opiniões, reivindicações e 
fazer suas próprias escolhas;

- Apresentar níveis de satisfação com 
relação ao serviço;

- Construir projetos pessoais e desenvol-
ver auto-estima;

- Ter acesso a serviços e ter indicação de 
acesso a benefícios sociais e progra-
mas de transferência de renda;

- Acessar documentação civil;
- Alcançar autonomia, independência e 

condições de bem estar;
- Ser informado sobre acessos e direitos;
- Ter oportunidades de participar de 

ações de defesa de direitos e da cons-
trução de políticas inclusivas.

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO
CONDIÇÕES: Pessoas com deficiên-
cia e/ou pessoas idosas.
FORMA: Encaminhamentos realizados 
pelos CRAS ou pela equipe técnica de 
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referência da Proteção Social Básica do 
município ou DF;
UNIDADE: Domicílio do(a) Usuário(a)
PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: 
Em dias úteis e quando a demanda for 
identificada no PDU.
ABRANGÊNCIA: Municipal;
ARTICULAÇÃO EM REDE:
- Serviços socioassistenciais de prote-

ção social básica e especial;
- Serviços públicos de saúde, cultura, 

esporte, meio-ambiente, trabalho, habi-
tação e outros, conforme necessidade;

- Conselhos de políticas públicas e de 
defesa de direitos de segmentos espe-
cíficos;

- Instituições de ensino e pesquisa;
- Organizações e serviços especializados 

de saúde, habilitação e reabilitação;
- Programas de educação especial;
- Centros e grupos de convivência.
IMPACTO SOCIAL ESPERADO
Contribuir para:
- Prevenção da ocorrência de situações 

de risco social tais como o isolamento, 
situações de violência e violações de 
direitos, e demais riscos identificados 
pelo trabalho de caráter preventivo 
junto aos usuários;

- Redução e prevenção de situações de 
isolamento social e de abrigamento 
institucional;

- Redução da ocorrência de riscos so-
ciais, seu agravamento ou reincidên-
cia;

- Famílias protegidas e orientadas;
- Pessoas com deficiência e pessoas ido-

sas inseridas em serviços e oportuni-
dades.

- Aumento de acessos a serviços so-
cioassistenciais e setoriais;

- Ampliação do acesso aos direitos so-
cioassistenciais;

4. SERVIÇOS DA PROTEÇÃO 
SOCIAL ESPECIAL – MÉDIA 
COMPLEXIDADE

NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO 
DE PROTEÇÃO E ATENDIMENTO 
ESPECIALIZADO A FAMÍLIAS E 
INDIVÍDUOS - PAEFI
DESCRIÇÃO: Serviço de apoio, orien-
tação e acompanhamento a famílias com 
um ou mais de seus membros em situa-
ção de ameaça ou violação de direitos. 
Compreende atenções e orientações di-
recionadas para a promoção de direitos, 
a preservação e o fortalecimento de vín-
culos familiares, comunitários e sociais 
e para o fortalecimento da função prote-
tiva das famílias diante do conjunto de 
condições que as vulnerabilizam e/ou as 
submetem a situações de risco pessoal 
e social.
O atendimento fundamenta-se no res-
peito à heterogeneidade, potencialida-
des, valores, crenças e identidades das 
famílias. O serviço articula-se com as 
atividades e atenções prestadas às fa-
mílias nos demais serviços socioassis-
tenciais, nas diversas políticas públicas 
e com os demais órgãos do Sistema 
de Garantia de Direitos. Deve garantir 
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atendimento imediato e providências 
necessárias para a inclusão da família e 
seus membros em serviços socioassis-
tenciais e/ou em programas de transfe-
rência de renda, de forma a qualificar a 
intervenção e restaurar o direito.
USUÁRIOS: Famílias e indivíduos que 
vivenciam violações de direitos por 
ocorrência de:
- Violência física, psicológica e negli-

gência;
- Violência sexual: abuso e/ou explora-

ção sexual;
- Afastamento do convívio familiar de-

vido à aplicação de medida socioedu-
cativa ou medida de proteção;

- Tráfico de pessoas;
- Situação de rua e mendicância;
- Abandono;
- Vivência de trabalho infantil;
- Discriminação em decorrência da 

orientação sexual e/ou raça/etnia;
- Outras formas de violação de direitos 

decorrentes de discriminações/sub-
missões a situações que provocam da-
nos e agravos a sua condição de vida 
e os impedem de usufruir autonomia e 
bem estar;

- Descumprimento de condicionalidades 
do PBF e do PETI em decorrência de 
violação de direitos.

OBJETIVOS
- Contribuir para o fortalecimento da 

família no desempenho de sua função 
protetiva;

- Processar a inclusão das famílias no 

sistema de proteção social e nos servi-
ços públicos, conforme necessidades;

- Contribuir para restaurar e preservar a 
integridade e as condições de autono-
mia dos usuários;

- Contribuir para romper com padrões 
violadores de direitos no interior da 
família;

- Contribuir para a reparação de danos e 
da incidência de violação de direitos;

- Prevenir a reincidência de violações de 
direitos.

PROVISÕES
AMBIENTE FÍSICO: Espaços desti-
nados à recepção, atendimento indivi-
dualizado com privacidade, atividades 
coletivas e comunitárias, atividades ad-
ministrativas e espaço de convivência. 
Acessibilidade de acordo com as nor-
mas da ABNT.
RECURSOS MATERIAIS: Materiais 
permanentes e de consumo para o de-
senvolvimento do serviço, tais como: 
mobiliário, computadores, linha tele-
fônica, dentre outros.
Materiais socioeducativos: artigos pe-
dagógicos, culturais e esportivos. Banco 
de Dados de usuários(as) de benefícios 
e serviços socioassistenciais; Banco de 
Dados dos serviços socioassistenciais; 
Cadastro Único dos Programas Sociais; 
Cadastro de Beneficiários do BPC.
RECURSOS HUMANOS (de acordo 
com a NOB/RH-SUAS)
TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL 
AO SERVIÇO: Acolhida; escuta; estu-
do social; diagnóstico socioeconômico; 
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monitoramento e avaliação do serviço; 
orientação e encaminhamentos para a 
rede de serviços locais; construção de 
plano individual e/ou familiar de atendi-
mento; orientação sociofamiliar; atendi-
mento psicossocial; orientação jurídico-
social; referência e contra-referência; 
informação, comunicação e defesa de 
direitos; apoio à família na sua função 
protetiva; acesso à documentação pes-
soal; mobilização, identificação da fa-
mília extensa ou ampliada; articulação 
da rede de serviços socioassistenciais; 
articulação com os serviços de outras 
políticas públicas setoriais; articulação 
interinstitucional com os demais órgãos 
do Sistema de Garantia de Direitos; mo-
bilização para o exercício da cidadania; 
trabalho interdisciplinar; elaboração de 
relatórios e/ou prontuários; estímulo ao 
convívio familiar, grupal e social; mobi-
lização e fortalecimento do convívio e 
de redes sociais de apoio.

AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS
Segurança de acolhida

- Ser acolhido em condições de digni-
dade em ambiente favorecedor da ex-
pressão e do diálogo;

- Ser estimulado a expressar necessida-
des e interesses;

- Ter reparados ou minimizados os dano 
por vivências de violações e riscos so-
ciais;

- Ter sua identidade, integridade e histó-
ria de vida preservadas;

- Ser orientado e ter garantida efetivida-
de nos encaminhamentos.

Segurança de convívio ou vivência fa-
miliar, comunitária e social
- Ter assegurado o convívio familiar, co-

munitário e social;
- Ter acesso a serviços de outras polí-

ticas públicas setoriais, conforme ne-
cessidades.

Segurança de desenvolvimento de au-
tonomia individual, familiar e social
- Ter vivência de ações pautadas pelo 

respeito a si próprio e aos outros, fun-
damentadas em princípios éticos de 
justiça e cidadania;

- Ter oportunidades de superar padrões 
violadores de relacionamento;

- Poder construir projetos pessoais e so-
ciais e desenvolver a auto-estima;

- Ter acesso à documentação civil;
- Ser ouvido para expressar necessida-

des e interesses;
- Poder avaliar as atenções recebidas, 

expressar opiniões e reivindicações;
- Ter acesso a serviços do sistema de 

proteção social e indicação de acesso 
a benefícios sociais e programas de 
transferência de renda;

- Alcançar autonomia, independência e 
condições de bem estar;

- Ser informado sobre seus direitos e 
como acessá-los;

- Ter ampliada a capacidade protetiva da 
família e a superação das situações de 
violação de direitos;

- Vivenciar experiências que oportuni-
ze relacionar-se e conviver em grupo, 
administrar conflitos por meio do diá-
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logo, compartilhando modos não vio-
lentos de pensar, agir e atuar;

- Ter acesso a experiências que possibi-
litem lidar de forma construtiva com 
potencialidades e limites.

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO

CONDIÇÕES: Famílias e indivíduos 
que vivenciam violação de direitos.
FORMAS
- Por identificação e encaminhamento 

dos serviços de proteção e vigilância 
social;

- Por encaminhamento de outros serviços 
socioassistenciais, das demais políticas 
públicas setoriais, dos demais órgãos 
do Sistema de Garantia de Direitos e do 
Sistema de Segurança Pública;

- Demanda espontânea.

UNIDADE: Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social 
(CREAS)

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: 
Período mínimo de 5 (cinco) dias por 
semana, 8 (oito) horas diárias, com pos-
sibilidade de operar em feriados e finais 
de semana.

ABRANGÊNCIA: Municipal e/ou Re-
gional.

ARTICULAÇÃO EM REDE:
- Serviços socioassistenciais de Prote-

ção Social Básica e Proteção Social 
Especial;

- Serviços das políticas públicas seto-
riais;

- Sociedade civil organizada;

- Demais órgãos do Sistema de Garantia 
de Direitos;

- Sistema de Segurança Pública;
- Instituições de Ensino e Pesquisa;
- Serviços, programas e projetos de ins-

tituições não governamentais e comu-
nitárias.

IMPACTO SOCIAL ESPERADO
Contribuir para:
- Redução das violações dos direitos so-

cioassistenciais, seus agravamentos ou 
reincidência;

- Orientação e proteção social a Famí-
lias e indivíduos;

- Acesso a serviços socioassistenciais e 
das políticas públicas setoriais;

- Identificação de situações de violação 
de direitos socioassistenciais;

- Melhoria da qualidade de vida das fa-
mílias.

NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO ES-
PECIALIZADO EM ABORDAGEM 
SOCIAL
DESCRIÇÃO: Serviço ofertado de 
forma continuada e programada com a 
finalidade de assegurar trabalho social 
de abordagem e busca ativa que iden-
tifique, nos territórios, a incidência de 
trabalho infantil, exploração sexual de 
crianças e adolescentes, situação de rua, 
dentre outras. Deverão ser considera-
das praças, entroncamento de estradas, 
fronteiras, espaços públicos onde se rea-
lizam atividades laborais, locais de in-
tensa circulação de pessoas e existência 
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de comércio, terminais de ônibus, trens, 
metrô e outros.

O Serviço deve buscar a resolução de 
necessidades imediatas e promover a 
inserção na rede de serviços socioassis-
tenciais e das demais políticas públicas 
na perspectiva da garantia dos direitos.

USUÁRIOS: Crianças, adolescentes, 
jovens, adultos, idosos (as) e famílias 
que utilizam espaços públicos como for-
ma de moradia e/ou sobrevivência.
OBJETIVOS:
- Construir o processo de saída das ruas 

e possibilitar condições de acesso à 
rede de serviços e à benefícios assis-
tenciais;

- Identificar famílias e indivíduos com 
direitos violados, a natureza das vio-
lações, as condições em que vivem, 
estratégias de sobrevivência, proce-
dências, aspirações, desejos e relações 
estabelecidas com as instituições;

- Promover ações de sensibilização para 
divulgação do trabalho realizado, di-
reitos e necessidades de inclusão so-
cial e estabelecimento de parcerias;

- Promover ações para a reinserção fa-
miliar e comunitária.

PROVISÕES
AMBIENTE FÍSICO: Espaço institu-
cional destinado a atividades adminis-
trativas, de planejamento e reuniões de 
equipe.
RECURSOS MATERIAIS: Materiais 
permanentes e de consumo necessários 
para a realização do serviço, tais como: 

telefone móvel e transporte para uso 
pela equipe e pelos usuários.
Materiais pedagógicos para desenvol-
vimento de atividades lúdicas e educa-
tivas.
RECURSOS HUMANOS (de acordo 
com a NOB-RH/SUAS)
TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL 
AO SERVIÇO: Proteção social pró-ati-
va; conhecimento do território; informa-
ção, comunicação e defesa de direitos; 
escuta; orientação e encaminhamentos 
sobre/para a rede de serviços locais com 
resolutividade; articulação da rede de 
serviços socioassistenciais; articulação 
com osserviços de políticas públicas 
setoriais; articulação interinstitucional 
com os demais órgãos do Sistema de 
Garantia de Direitos; geoprocessamento 
e georeferenciamento de informações; 
elaboração de relatórios.

AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS
Segurança de Acolhida
- Ser acolhido nos serviços em condi-

ções de dignidade;
- Ter reparados ou minimizados os danos 

por vivências de violência e abusos;
- Ter sua identidade, integridade e histó-

ria de vida preservadas.
Segurança de convívio ou vivência fa-
miliar, comunitária e social
- Ter assegurado o convívio familiar, co-

munitário e/ou social;

- Ter acesso a serviços socioassisten-
ciais e das demais políticas públicas 
setoriais, conforme necessidades.
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CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO

CONDIÇÕES: Famílias e/ou indiví-
duos que utilizam os espaços públicos 
como forma de moradia e/ou sobrevi-
vência.

FORMAS: Por identificação da equipe 
do serviço.

UNIDADE: Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social 
(CREAS) ou Unidade Específica Refe-
renciada ao CREAS.

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: 
Ininterrupto e/ou de acordo com a espe-
cificidade dos territórios.

ABRANGÊNCIA: Municipal e/ou Re-
gional.

ARTICULAÇÃO EM REDE:
- Serviços socioassistenciais de Prote-

ção Social Básica e Proteção Social 
Especial;

- Serviços de políticas públicas seto-
riais;

- Sociedade civil organizada;
- Demais órgãos do Sistema de Garantia 

de Direitos;
- Instituições de Ensino e Pesquisa;
- Serviços, programas e projetos de ins-

tituições não governamentais e comu-
nitárias.

IMPACTO SOCIAL ESPERADO
Contribuir para:
- Redução das violações dos direitos so-

cioassistenciais, seus agravamentos ou 
reincidência;

- Proteção social a famílias e indivíduos;
- Identificação de situações de violação 

de direitos;
- Redução do número de pessoas em si-

tuação de rua.

NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO DE 
PROTEÇÃO SOCIAL A ADOLES-
CENTES EM CUMPRIMENTO DE 
MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 
LIBERDADE ASSISTIDA (LA) E DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À CO-
MUNIDADE (PSC)
DESCRIÇÃO: O serviço tem por fi-
nalidade prover atenção socioassisten-
cial e acompanhamento a adolescentes 
e jovens em cumprimento de medidas 
socioeducativas em meio aberto, deter-
minadas judicialmente. Deve contribuir 
para o acesso a direitos e para a resigni-
ficação de valores na vida pessoal e so-
cial dos (as) adolescentes e jovens. Para 
a oferta do serviço faz-se necessário a 
observância da responsabilização face 
ao ato infracional praticado, cujos direi-
tos e obrigações devem ser assegurados 
de acordo com as legislações e normati-
vas específicas para o cumprimento da 
medida.
Na sua operacionalização é necessário 
a elaboração do Plano Individual de 
Atendimento (PlA) com a participação 
do (a) adolescente e da família, devendo 
conter os objetivos e metas a serem al-
cançados durante o cumprimento da me-
dida, perspectivas de vida futura, dentre 
outros aspectos a serem acrescidos, de 
acordo com as necessidades e interesses 
do (a) adolescente.
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O acompanhamento social ao (a) ado-
lescente deve ser realizado de forma 
sistemática, com freqüência mínima se-
manal que garanta o acompanhamento 
contínuo e possibilite o desenvolvimen-
to do PIA.
No acompanhamento da medida de 
Prestação de Serviços à Comunidade o 
serviço deverá identificar no município 
os locais para a prestação de serviços, 
a exemplo de: entidades sociais, pro-
gramas comunitários, hospitais, escolas 
e outros serviços governamentais. A 
prestação dos serviços deverá se confi-
gurar em tarefas gratuitas e de interes-
se geral, com jornada máxima de oito 
horas semanais, sem prejuízo da escola 
ou do trabalho, no caso de adolescentes 
maiores de 16 anos ou na condição de 
aprendiz a partir dos 14 anos. A inserção 
do (a) adolescente em qualquer dessas 
alternativas deve ser compatível com 
suas aptidões e favorecedora de seu de-
senvolvimento pessoal e social.
USUÁRIOS: Adolescentes de 12 a 18 
anos incompletos, ou jovens de 18 a 21 
anos, em cumprimento de medida so-
cioeducativa de Liberdade Assistida e 
de Prestação de Serviços à Comunidade, 
aplicada pela Justiça da Infância e da Ju-
ventude ou, na ausência desta, pela Vara 
Civil correspondente e suas famílias.
OBJETIVOS:
- Realizar acompanhamento social a 

adolescentes durante o cumprimento 
de medida socioeducativa de Liberda-
de Assistida e de Prestação de Servi-
ços à Comunidade e sua inserção em 
outros serviços e programas socioas-

sistenciais e de políticas públicas se-
toriais;

- Criar condições para a construção/
reconstrução de projetos de vida que 
visem à ruptura com a prática de ato 
infracional;

- Estabelecer contratos com o (a) ado-
lescente a partir das possibilidades e 
limites do trabalho a ser desenvolvido 
e normas que regulem o período de 
cumprimento da medida socioeduca-
tiva;

- Contribuir para o estabelecimento da 
autoconfiança e a capacidade de refle-
xão sobre as possibilidades de constru-
ção de autonomias;

- Possibilitar acessos e oportunidades 
para a ampliação do universo informa-
cional e cultural e o desenvolvimento 
de habilidades e competências;

- Fortalecer a convivência familiar e co-
munitária.

PROVISÕES AMBIENTE FÍSICO: 
Espaços destinados à recepção, sala 
de atendimento individualizado com 
privacidade, para o desenvolvimento 
de atividades coletivas e comunitárias, 
atividades de convivência e atividades 
administrativas, com acessibilidade em 
todos seus ambientes, de acordo com as 
normas da ABNT.
RECURSOS MATERIAIS: Materiais 
permanentes e de consumo para o de-
senvolvimento do serviço, tais como: 
mobiliário, computadores, linha tele-
fônica, dentre outros.
MATERIAIS SOCIOEDUCATIVOS: 
pedagógicos, culturais e esportivos. 
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Banco de Dados de usuários(as) de be-
nefícios e serviços socioassistenciais; 
Banco de Dados dos serviços socioas-
sistenciais; Cadastro Único dos Progra-
mas Sociais; Cadastro de Beneficiários 
do BPC.
RECURSOS HUMANOS (de acordo 
com a NOB-RH/SUAS.
TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL 
AO SERVIÇO: Acolhida; escuta; estu-
do social; diagnóstico socioeconômico; 
referência e contra-referência; trabalho 
interdisciplinar; articulação interinsti-
tucional com os demais órgãos do sis-
tema de garantia de direitos; produção 
de orientações técnicas e materiais in-
formativos; monitoramento e avaliação 
do serviço; proteção social pró-ativa; 
orientação e encaminhamentos para a 
rede de serviços locais; construção de 
plano individual e familiar de atendi-
mento, considerando as especificidades 
da adolescência; orientação sociofami-
liar; acesso a documentação pessoal; 
informação, comunicação e defesa de 
direitos; articulação da rede de serviços 
socioassistenciais; articulação com os 
serviços de políticas públicas setoriais; 
estímulo ao convívio familiar, grupal e 
social; mobilização para o exercício da 
cidadania; desenvolvimento de projetos 
sociais; elaboração de relatórios e/ou 
prontuários.
AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS
Segurança de Acolhida
- Ser acolhido em condições de digni-

dade em ambiente favorecedor da ex-
pressão e do diálogo;

- Ser estimulado a expressar necessida-
des e interesses.

Segurança de convívio ou vivência fa-
miliar, comunitária e social.
- Ter acesso a serviços socioassisten-

ciais e das políticas públicas setoriais, 
conforme necessidades;

- Ter assegurado o convívio familiar, co-
munitário e social.

Segurança de desenvolvimento de au-
tonomia individual, familiar e social.
- Ter assegurado vivências pautadas 

pelo respeito a si próprio e aos outros, 
fundamentadas em princípios éticos de 
justiça e cidadania.

- Ter acesso a:
- Oportunidades que estimulem e ou for-

taleçam a construção/reconstrução de 
seus projetos de vida;

- Oportunidades de convívio e de desen-
volvimento de potencialidades;

- Informações sobre direitos sociais, ci-
vis e políticos e condições sobre o seu 
usufruto;

- Oportunidades de escolha e tomada de 
decisão;

- Experiências para relacionar-se e con-
viver em grupo, administrar conflitos 
por meio do diálogo, compartilhando 
modos de pensar, agir e atuar coletiva-
mente;

- Experiências que possibilitem lidar de 
forma construtiva com potencialidades 
e limites;

- Possibilidade de avaliar as atenções 
recebidas, expressar opiniões e partici-
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par na construção de regras e definição 
de responsabilidades.

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO

CONDIÇÕES: Adolescentes e jovens 
que estão em cumprimento de medidas 
socioeducativas de Liberdade Assistida 
e de Prestação de Serviços à Comuni-
dade.
FORMAS: Encaminhamento da Vara da 
Infância e da Juventude ou, na ausência 
desta, pela Vara Civil correspondente.
UNIDADE: Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social 
(CREAS).
PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: 
Dias úteis, com possibilidade de operar 
em feriados e finais de semana. Período 
mínimo de 5 (cinco) dias por semana, 8 
(oito) horas diárias.
ABRANGÊNCIA: Municipal e/ou Re-
gional.

Articulação em rede:
- Serviços socioassistenciais de Prote-
ção Social Básica e Proteção Social 
Especial;

- Serviços das políticas públicas seto-
riais;

- Sociedade civil organizada;
- Programas e projetos de preparação 
para o trabalho e de inclusão produti-
va;

- Demais órgãos do Sistema de Garan-
tia de Direitos;

- Serviços, programas e projetos de ins-
tituições não governamentais e comu-
nitárias.

IMPACTO SOCIAL ESPERADO
Contribuir para:
- Vínculos familiares e comunitários 

fortalecidos;
- Redução da reincidência da prática do 

ato infracional;
- Redução do ciclo da violência e da prá-

tica do ato infracional.
NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO 
DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL 
PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, 
IDOSOS (AS) E SUAS FAMÍLIAS
DESCRIÇÃO: Serviço para a oferta 
de atendimento especializado a famílias 
com pessoas com deficiência e idosos 
(as) com algum grau de dependência, 
que tiveram suas limitações agravadas 
por violações de direitos, tais como: ex-
ploração da imagem, isolamento, con-
finamento, atitudes discriminatórias e 
preconceituosas no seio da família, fal-
ta de cuidados adequados por parte do 
cuidador, alto grau de estresse do cuida-
dor, desvalorização da potencialidade/
capacidade da pessoa, dentre outras que 
agravam a dependência e comprometem 
o desenvolvimento da autonomia.
O serviço tem a finalidade de promover 
a autonomia, a inclusão social e a me-
lhoria da qualidade de vida das pessoas 
participantes. Deve contar com equipe 
específica e habilitada para a prestação 
de serviços especializados a pessoas em 
situação de dependência que requeiram 
cuidados permanentes ou temporários. 
A ação da equipe será sempre pautada 
no reconhecimento do potencial da fa-
mília e do cuidador, na aceitação e va-
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lorização da diversidade e na redução 
da sobrecarga do cuidador, decorrente 
da prestação de cuidados diários prolon-
gados.
As ações devem possibilitar a ampliação 
da rede de pessoas com quem a família 
do dependente convive e compartilha 
cultura, troca vivências e experiências. 
A partir da identificação das necessida-
des, deverá ser viabilizado o acesso a 
benefícios, programas de transferência 
de renda, serviços de políticas públi-
cas setoriais, atividades culturais e de 
lazer, sempre priorizando o incentivo à 
autonomia da dupla “cuidador e depen-
dente”. Soma-se a isso o fato de que os 
profissionais da equipe poderão identi-
ficar demandas do dependente e/ou do 
cuidador e situações de violência e/ou 
violação de direitos e acionar os meca-
nismos necessários para resposta a tais 
condições.
A intervenção será sempre voltada a di-
minuir a exclusão social tanto do depen-
dente quanto do cuidador, a sobrecarga 
decorrente da situação de dependência/
prestação de cuidados prolongados, 
bem como a interrupção e superação das 
violações de direitos que fragilizam a 
autonomia e intensificam o grau de de-
pendência da pessoa com deficiência ou 
pessoa idosa.

USUÁRIOS: Pessoas com deficiência e 
idosos (as) com dependência, seus cui-
dadores e familiares.

OBJETIVOS:
- Promover a autonomia e a melhoria da 

qualidade de vida de pessoas com defi-

ciência e idosos (as) com dependência, 
seus cuidadores e suas famílias;

- Desenvolver ações especializadas para 
a superação das situações violadoras 
de direitos que contribuem para a in-
tensificação da dependência;

- Prevenir o abrigamento e a segregação 
dos usuários do serviço, assegurando 
o direito à convivência familiar e co-
munitária;

- Promover acessos a benefícios, pro-
gramas de transferência de renda e 
outros serviços socioassistenciais, das 
demais políticas públicas setoriais e do 
Sistema de Garantia de Direitos;

- Promover apoio às famílias na tarefa 
de cuidar, diminuindo a sua sobrecar-
ga de trabalho e utilizando meios de 
comunicar e cuidar que visem à auto-
nomia dos envolvidos e não somente 
cuidados de manutenção;

- Acompanhar o deslocamento, viabili-
zar o desenvolvimento do usuário e o 
acesso a serviços básicos, tais como: 
bancos, mercados, farmácias etc., con-
forme necessidades;

- Prevenir situações de sobrecarga e des-
gaste de vínculos provenientes da rela-
ção de prestação/demanda de cuidados 
permanentes/prolongados.

PROVISÕES
AMBIENTE FÍSICO: Espaço institu-
cional destinado a atividades adminis-
trativas, de planejamento e reuniões de 
equipe.
RECURSOS MATERIAIS: Transpor-
te e materiais socioeducativos: pedagó-
gicos, lúdicos, culturais e esportivos. 
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RECURSOS HUMANOS (de acordo 
com a NOB-RH/SUAS.
TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL 
AO SERVIÇO: Acolhida; escuta; in-
formação, comunicação e defesa de 
direitos; articulação com os serviços de 
políticas públicas setoriais; articulação 
da rede de serviços socioassistenciais; 
articulação interinstitucional com o Sis-
tema de Garantia de Direitos; atividades 
de convívio e de organização da vida 
cotidiana; orientação e encaminhamento 
para a rede de serviços locais; referência 
e contra-referência; construção de plano 
individual e/ou familiar de atendimento; 
orientação sociofamiliar; estudo social; 
diagnóstico socioeconômico; cuidados 
pessoais; desenvolvimento do conví-
vio familiar, grupal e social; acesso à 
documentação pessoal; apoio à família 
na sua função protetiva; mobilização de 
família extensa ou ampliada; mobiliza-
ção e fortalecimento do convívio e de 
redes sociais de apoio; mobilização para 
o exercício da cidadania; elaboração de 
relatórios e/ou prontuários.
AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS
Segurança de Acolhida
- Ter acolhida suas demandas, interesses, 

necessidades e possibilidades;
- Garantir formas de acesso aos direitos 

sociais.
Segurança de Convívio ou Vivência 
Familiar, Comunitária e Social
- Vivenciar experiências que contribuam 

para o fortalecimento de vínculos fa-
miliares;

- Vivenciar experiências de ampliação 

da capacidade protetiva e de supera-
ção de fragilidades e riscos na tarefa 
do cuidar.

- Ter acesso a serviços socioassisten-
ciais e das políticas públicas setoriais, 
conforme necessidades

Segurança de Desenvolvimento  
da Autonomia
- Vivenciar experiências que contribuam 

para a construção de projetos indivi-
duais e coletivos, desenvolvimento 
da auto-estima, autonomia, inserção e 
sustentabilidade;

- Vivenciar experiências que possibili-
tem o desenvolvimento de potenciali-
dades e ampliação do universo infor-
macional e cultural;

- Vivenciar experiências que utilizem de 
recursos disponíveis pela comunidade, 
família e recursos lúdicos para poten-
cializar a autonomia e a criação de es-
tratégias que diminuam os agravos de-
correntes da dependência e promovam 
a inserção familiar e social.

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACES-
SO CONDIÇÕES: Pessoas com defi-
ciência e idosos (as) com dependência, 
seus cuidadores e familiares com vivên-
cia de violação de direitos que compro-
metam sua autonomia.
FORMAS:
- Demanda espontânea de membros da 

família e/ou da comunidade;
- Busca ativa;
- Por encaminhamento dos demais ser-

viços socioassistenciais e das demais 
políticas públicas setoriais;
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- Por encaminhamento dos demais ór-
gãos do Sistema de Garantia de Direi-
tos.

UNIDADE: Domicílio do usuário, cen-
tro-dia, Centro de Referência Especiali-
zado de Assistência Social (CREAS) ou 
Unidade Referenciada. 
PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: 
Funcionamento conforme necessidade 
e/ou orientações técnicas planejadas em 
conjunto com as pessoas com deficiên-
cia e idosos(as) com dependência aten-
didas, seus cuidadores e seus familiares.
ABRANGÊNCIA: Municipal
ARTICULAÇÃO EM REDE:
- Serviços socioassistenciais da pro-

teção social básica e proteção social 
especial;

- Serviços de políticas públicas seto-
riais;

- Demais órgãos do Sistema de Garantia 
de Direitos;

- Conselhos de políticas públicas e de 
defesa de direitos de segmentos espe-
cíficos;

- Serviços, programas e projetos de ins-
tituições não governamentais e comu-
nitárias.

IMPACTO SOCIAL ESPERADO:
CONTRIBUIR PARA:
- Acessos aos direitos socioassistenciais;
- Redução e prevenção de situações de 

isolamento social e de abrigamento 
institucional.

- Diminuição da sobrecarga dos cuida-
dores advinda da prestação continuada 

de cuidados a pessoas com dependên-
cia;

- Fortalecimento da convivência fami-
liar e comunitária;

- Melhoria da qualidade de vida fami-
liar;

- Redução dos agravos decorrentes de 
situações violadoras de direitos;

- Proteção social e cuidados individuais 
e familiares voltados ao desenvolvi-
mento de autonomias.

NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO ES-
PECIALIZADO PARA PESSOAS EM 
SITUAÇÃO DE RUA
DESCRIÇÃO: Serviço ofertado para 
pessoas que utilizam as ruas como espa-
ço de moradia e/ou sobrevivência. Tem 
a finalidade de assegurar atendimento e 
atividades direcionadas para o desen-
volvimento de sociabilidades, na pers-
pectiva de fortalecimento de vínculos 
interpessoais e/ou familiares que opor-
tunizem a construção de novos projetos 
de vida.
Oferece trabalho técnico para a análise 
das demandas dos usuários, orientação 
individual e grupal e encaminhamentos 
a outros serviços socioassistenciais e 
das demais políticas públicas que pos-
sam contribuir na construção da autono-
mia, da inserção social e da proteção às 
situações de violência.
Deve promover o acesso a espaços de 
guarda de pertences, de higiene pessoal, 
de alimentação e provisão de documen-
tação civil. Proporciona endereço insti-
tucional para utilização, como referên-
cia, do usuário.
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Nesse serviço deve-se realizar a alimen-
tação de sistema de registro dos dados 
de pessoas em situação de rua, permi-
tindo a localização da/pela família, pa-
rentes e pessoas de referência, assim 
como um melhor acompanhamento do 
trabalho social.
USUÁRIOS: Jovens, adultos, idosos 
(as) e famílias que utilizam as ruas como 
espaço de moradia e/ou sobrevivência.
OBJETIVOS:
- Possibilitar condições de acolhida na 

rede socioassistencial;
- Contribuir para a construção de novos 

projetos de vida, respeitando as esco-
lhas dos usuários e as especificidades 
do atendimento;

- Contribuir para restaurar e preservar a 
integridade e a autonomia da popula-
ção em situação de rua;

- Promover ações para a reinserção fa-
miliar e/ou comunitária.

PROVISÕES AMBIENTE FÍSICO: 
Espaço para a realização de ativida-
des coletivas e/ou comunitárias, higie-
ne pessoal, alimentação e espaço para 
guarda de pertences, conforme a reali-
dade local, com acessibilidade em todos 
seus ambientes, de acordo com as nor-
mas da ABNT
RECURSOS MATERIAIS: Materiais 
permanentes e materiais de consumo 
necessários para o desenvolvimento do 
serviço, tais como: mobiliário, compu-
tadores, linha telefônica, armários para 
guardar pertences, alimentação, artigos 
de higiene. Materiais pedagógicos, cul-
turais e esportivos. Banco de Dados de 

usuários(as) de benefícios e serviços 
socioassistenciais; Banco de Dados dos 
serviços socioassistenciais; Cadastro 
Único dos Programas Sociais; Cadastro 
de Beneficiários do BPC
RECURSOS HUMANOS (de acordo 
com a NOB-RH/SUAS.
TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL 
AO SERVIÇO: Acolhida; escuta; estu-
do social; diagnóstico socioeconômico; 
Informação, comunicação e defesa de 
direitos; referência e contra-referência; 
orientação e suporte para acesso à do-
cumentação pessoal; orientação e en-
caminhamentos para a rede de serviços 
locais; articulação da rede de serviços 
socioassistenciais; articulação com ou-
tros serviços de políticas públicas seto-
riais; articulação interinstitucional com 
os demais órgãos do Sistema de Garan-
tia de Direitos; mobilização de família 
extensa ou ampliada; mobilização e 
fortalecimento do convívio e de redes 
sociais de apoio; mobilização para o 
exercício da cidadania; articulação com 
órgãos de capacitação e preparação para 
o trabalho; estímulo ao convívio fami-
liar, grupal e social; elaboração de rela-
tórios e/ou prontuários.
AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS
Segurança de Acolhida
- Ser acolhido nos serviços em condi-

ções de dignidade.
- Ter reparados ou minimizados os da-

nos por vivências de violências e abu-
sos.

- Ter sua identidade, integridade e histó-
ria de vida preservadas.
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- Ter acesso à alimentação em padrões 
nutricionais adequados.

Segurança de convívio ou vivência fa-
miliar, comunitária e social
- Ter assegurado o convívio familiar e/

ou comunitário.
- Ter acesso a serviços socioassisten-

ciais e das demais políticas públicas 
setoriais, conforme necessidades.

Segurança de desenvolvimento de au-
tonomia individual, familiar e social
- Ter vivência pautada pelo respeito a si 

próprio e aos outros, fundamentadas 
em princípios éticos de justiça e cida-
dania;

-Construir projetos pessoais e sociais e 
desenvolver a auto-estima;

- Ter acesso à documentação civil;
- Alcançar autonomia e condições de 

bem estar;
- Ser ouvido para expressar necessida-

des, interesses e possibilidades;
-Ter acesso a serviços do sistema de 

proteção social e indicação de acesso 
a benefícios sociais e programas de 
transferência de renda;

- Ser informado sobre direitos e como 
acessá-los;

- Ter acesso a políticas públicas seto-
riais;

- Fortalecer o convívio social e comu-
nitário.

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACES-
SO CONDIÇÕES: Famílias e indiví-
duos que utilizam as ruas como espaço 
de moradia e/ou sobrevivência.

FORMAS DE ACESSO:
- Encaminhamentos do Serviço Espe-

cializado em Abordagem Social, de 
outros serviços socioassistenciais, das 
demais políticas públicas setoriais e 
dos demais órgãos do Sistema de Ga-
rantia de Direitos;

- Demanda espontânea.
UNIDADE: Centro de Referência Es-
pecializado para População em Situação 
de Rua

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: 
Dias úteis, com possibilidade de fun-
cionar em feriados, finais de semana e 
período noturno. Período mínimo de 5 
(cinco) dias por semana, 8 (oito) horas 
diárias.

ABRANGÊNCIA: Municipal
ARTICULAÇÃO EM REDE:
- Serviços socioassistenciais de Prote-

ção Social Básica e Proteção Social 
Especial;

- Serviços de políticas públicas seto-
riais;

- Redes sociais locais;
- Demais órgãos do Sistema de Garantia 

de Direitos;
- Sistema de Segurança Pública;
- Instituições de Ensino e Pesquisa;
- Serviços, programas e projetos de ins-

tituições não governamentais e comu-
nitárias.

IMPACTO SOCIAL ESPERADO
CONTRIBUIR PARA:
- Redução das violações dos direitos so-
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cioassistenciais, seus agravamentos ou 
reincidência;

- Proteção social a famílias e indivíduos;
- Redução de danos provocados por si-

tuações violadoras de direitos;
- Construção de novos projetos de vida.

5. SERVIÇOS DA PROTEÇÃO 
SOCIAL ESPECIAL – ALTA 
COMPLEXIDADE

NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO DE 
ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL

DESCRIÇÃO GERAL: Acolhimento 
em diferentes tipos de equipamentos, 
destinado a famílias e/ou indivíduos com 
vínculos familiares rompidos ou fragili-
zados, a fim de garantir proteção integral. 
A organização do serviço deverá garantir 
privacidade, o respeito aos costumes, às 
tradições e à diversidade de: ciclos de 
vida, arranjos familiares, raça/etnia, reli-
gião, gênero e orientação sexual.
O atendimento prestado deve ser per-
sonalizado e em pequenos grupos e 
favorecer o convívio familiar e co-
munitário, bem como a utilização dos 
equipamentos e serviços disponíveis na 
comunidade local. As regras de gestão e 
de convivência deverão ser construídas 
de forma participativa e coletiva, a fim 
de assegurar a autonomia dos usuários, 
conforme perfis.
Deve funcionar em unidade inserida na 
comunidade com características resi-
denciais, ambiente acolhedor e estrutura 
física adequada, visando o desenvol-
vimento de relações mais próximas do 

ambiente familiar. As edificações devem 
ser organizadas de forma a atender aos 
requisitos previstos nos regulamentos 
existentes e às necessidades dos (as) 
usuários (as), oferecendo condições de 
habitabilidade, higiene, salubridade, se-
gurança, acessibilidade e privacidade.
DESCRIÇÃO ESPECÍFICA
Para crianças e adolescentes: Acolhi-
mento provisório e excepcional para 
crianças e adolescentes de ambos os 
sexos, inclusive crianças e adolescentes 
com deficiência, sob medida de prote-
ção (Art. 98 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente) e em situação de risco pes-
soal e social, cujas famílias ou respon-
sáveis encontrem-se temporariamente 
impossibilitados de cumprir sua função 
de cuidado e proteção. As unidades não 
devem distanciar-se excessivamente, do 
ponto de vista geográfico e sócio-eco-
nômico, da comunidade de origem das 
crianças e adolescentes atendidos.
Grupos de crianças e adolescentes com 
vínculos de parentesco – irmãos, primos 
etc. – devem ser atendidos na mesma 
unidade. O acolhimento será feito até 
que seja possível o retorno à família de 
origem (nuclear ou extensa) ou coloca-
ção em família substituta.
O serviço deverá ser organizado segun-
do princípios, diretrizes e orientações do 
Estatuto da Criança e do Adolescente e 
das “Orientações Técnicas: Serviços de 
Acolhimento para Crianças e Adoles-
centes”.
O serviço de acolhimento institucio-
nal para crianças e adolescentes pode 
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ser desenvolvido nas seguintes moda-
lidades:
1. Atendimento em unidade residencial 
onde uma pessoa ou casal trabalha como 
educador/cuidador residente, prestando 
cuidados a um grupo de até 10 crianças 
e/ou adolescentes.
2. Atendimento em unidade institucio-
nal semelhante a uma residência, desti-
nada ao atendimento de grupos de até 20 
crianças e/ou adolescentes. Nessa unida-
de é indicado que os educadores/cuida-
dores trabalhem em turnos fixos diários, 
a fim de garantir estabilidade das tarefas 
de rotina diárias, referência e previsi-
bilidade no contato com as crianças e 
adolescentes. Poderá contar com espaço 
específico para acolhimento imediato e 
emergencial, com profissionais prepara-
dos para receber a criança/adolescente, 
em qualquer horário do dia ou da noite, 
enquanto se realiza um estudo diagnós-
tico detalhado de cada situação para os 
encaminhamentos necessários.
Para adultos e famílias:
Acolhimento provisório com estrutura 
para acolher com privacidade pessoas do 
mesmo sexo ou grupo familiar. É previs-
to para pessoas em situação de rua e de-
sabrigo por abandono, migração e ausên-
cia de residência ou pessoas em trânsito e 
sem condições de auto-sustento.
Deve estar distribuído no espaço urba-
no de forma democrática, respeitando o 
direito de permanência e usufruto da ci-
dade com segurança, igualdade de con-
dições e acesso aos serviços públicos.
O atendimento a indivíduos refugiados 

ou em situação de tráfico de pessoas (sem 
ameaça de morte) poderá ser desenvolvi-
do em local específico, a depender da in-
cidência da demanda.
O serviço de acolhimento institucional 
para adultos e famílias pode ser desen-
volvido nas seguintes modalidades:
1. Atendimento em unidade institucio-
nal semelhante a uma residência com 
o limite máximo de 50 (cinqüenta) pes-
soas por unidade e de 4 (quatro) pessoas 
por quarto.
2. Atendimento em unidade institucio-
nal de passagem para a oferta de aco-
lhimento imediato e emergencial, com 
profissionais preparados para receber os 
usuários em qualquer horário do dia ou 
da noite, enquanto se realiza um estudo 
diagnóstico detalhado de cada situação 
para os encaminhamentos necessários.
Para mulheres em situação de violência:
Acolhimento provisório para mulheres, 
acompanhadas ou não de seus filhos, em 
situação de risco de morte ou ameaças 
em razão da violência doméstica e fami-
liar, causadora de lesão, sofrimento físi-
co, sexual, psicológico ou dano moral.
Deve ser desenvolvido em local sigilo-
so, com funcionamento em regime de 
co-gestão, que assegure a obrigatorie-
dade de manter o sigilo quanto à iden-
tidade das usuárias. Em articulação com 
rede de serviços socioassistenciais, das 
demais políticas públicas e do Sistema 
de Justiça, deve ser ofertado atendimen-
to jurídico e psicológico para a usuárias 
e seu filhos e/ou dependente quando es-
tiver sob sua responsabilidade.
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Para jovens e adultos com deficiência:
Acolhimento destinado a jovens e adul-
tos com deficiência, cujos vínculos fa-
miliares estejam rompidos ou fragili-
zados. É previsto para jovens e adultos 
com deficiência que não dispõem de 
condições de autosustentabilidade, de 
retaguarda familiar temporária ou per-
manente ou que estejam em processo de 
desligamento de instituições de longa 
permanência.
Deve ser desenvolvido em Residências 
Inclusivas inseridas na comunidade, 
funcionar em locais com estrutura física 
adequada e ter a finalidade de favorecer a 
construção progressiva da autonomia, da 
inclusão social e comunitária e do desen-
volvimento de capacidades adaptativas 
para a vida diária.
Para idosos (as):
Acolhimento para idosos (as) com 60 
anos ou mais, de ambos os sexos, inde-
pendentes e/ou com diversos graus de 
dependência. A natureza do acolhimento 
deverá ser provisória e, excepcionalmen-
te, de longa permanência quando esgota-
das todas as possibilidades de auto-sus-
tento e convívio com os familiares.
É previsto para idosos (as) que não 
dispõem de condições para permanecer 
com a família, com vivência de situações 
de violência e negligência, em situação 
de rua e de abandono, com vínculos fa-
miliares fragilizados ou rompidos.
Idosos (as) com vínculo de parentesco 
ou afinidade – casais, irmãos, amigos 
etc. – devem ser atendidos na mesma 
unidade. Preferencialmente, deve ser 

ofertado aos casais de idosos o com-
partilhamento do mesmo quarto. Idosos 
(as) com deficiência devem ser incluídos 
(as) nesse serviço, de modo a prevenir 
práticas segregacionistas e o isolamento 
desse segmento. 

O serviço de acolhimento institucio-
nal para idosos (as) pode ser desen-
volvido nas seguintes modalidades:
1. Atendimento em unidade residencial 
onde grupos de até 10 idosos (as) são 
acolhidos (as). Deve contar com pessoal 
habilitado, treinado e supervisionado 
por equipe técnica capacitada para auxi-
liar nas atividades da vida diária.
2. Atendimento em unidade institucio-
nal com característica domiciliar que 
acolhe idosos (as) com diferentes neces-
sidades e graus de dependência. Deve 
assegurar a convivência com familiares, 
amigos e pessoas de referência de forma 
contínua, bem como o acesso às ativi-
dades culturais, educativas, lúdicas e de 
lazer na comunidade. A capacidade de 
atendimento das unidades deve seguir as 
normas da Vigilância Sanitária, devendo 
ser assegurado o atendimento de quali-
dade, personalizado, com até 4 (quatro) 
idosos (as) por quarto.

USUÁRIOS(AS): Crianças, adolescen-
tes, jovens, adultos, pessoas com defi-
ciência, idosos (as) e famílias.

OBJETIVOS GERAIS
- Acolher e garantir proteção integral;
- Contribuir para a prevenção do agra-

vamento de situações de negligência, 
violência e ruptura de vínculos;
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- Restabelecer vínculos familiares e/ou 
sociais;

- Possibilitar a convivência comunitária;
- Promover acesso à rede socioassisten-

cial, aos demais órgãos do Sistema de 
Garantia de Direitos e às demais polí-
ticas públicas setoriais;

- Favorecer o surgimento e o desenvol-
vimento de aptidões, capacidades e 
oportunidades para que os indivíduos 
façam escolhas com autonomia;

- Promover o acesso a programações 
culturais, de lazer, de esporte e ocupa-
cionais internas e externas, relacionan-
do-as a interesses, vivências, desejos e 
possibilidades do público.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS
Para crianças e adolescentes:
- Preservar vínculos com a família de 

origem, salvo determinação judicial 
em contrário;

- Desenvolver com os adolescentes con-
dições para a independência e o auto-
cuidado.

Para adultos e famílias:
- Desenvolver condições para a inde-

pendência e o auto-cuidado;
- Promover o acesso à rede de qualifica-

ção e requalificação profissional com 
vistas à inclusão produtiva.

Para mulheres em situação de violência:
- Proteger mulheres e prevenir a conti-

nuidade de situações de violência;
- Propiciar condições de segurança físi-

ca e emocional e o fortalecimento da 
auto-estima;

- Identificar situações de violência e suas 
causas e produzir dados para o sistema 
de vigilância socioassistencial;

- Possibilitar a construção de projetos 
pessoais visando à superação da situa-
ção de violência e o desenvolvimento 
de capacidades e oportunidades para 
o desenvolvimento de autonomia pes-
soal e social;

- Promover o acesso à rede de qualifica-
ção e requalificação profissional com 
vistas à inclusão produtiva.

Para pessoas com deficiência:
- Desenvolver capacidades adaptativas 

para a vida diária;
- Promover a convivência mista entre os 

residentes de diversos graus de depen-
dência;

- Promover o acesso à rede de qualifica-
ção e requalificação profissional com 
vistas à inclusão produtiva. 

Para idosos (as):
- Incentivar o desenvolvimento do pro-

tagonismo e de capacidades para a rea-
lização de atividades da vida diária;

- Desenvolver condições para a inde-
pendência e o auto-cuidado;

- Promover o acesso a renda;
- Promover a convivência mista entre os 

residentes de diversos graus de depen-
dência.

PROVISÕES
AMBIENTE FÍSICO GERAL: Espa-
ço para moradia, endereço de referência, 
condições de repouso, espaço de estar e 
convívio, guarda de pertences, lavagem 
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e secagem de roupas, banho e higiene 
pessoal, vestuário e pertences. Acessi-
bilidade de acordo com as normas da 
ABNT.
ESPECÍFICAS PARA ADULTOS E 
FAMÍLIAS: Conforme a realidade lo-
cal.
RECURSOS MATERIAIS: Material 
permanente e material de consumo ne-
cessário para o desenvolvimento do ser-
viço, tais como: mobiliário, computador, 
impressora, telefone, camas, colchões, 
roupa de cama e banho, utensílios para 
cozinha, alimentos, material de limpeza 
e higiene, vestuário, brinquedos, entre
outros. Materiais pedagógicos, cultu-
rais e esportivos. Banco de Dados de 
usuários(as) de benefícios e serviços 
socioassistenciais; Banco de Dados dos 
serviços socioassistenciais; Cadastro 
Único dos Programas Sociais; Cadastro 
de Beneficiários do BPC.
RECURSOS HUMANOS GERAL 
(de acordo com a NOB-RH/SUAS).
ESPECÍFICOS
Para crianças e adolescentes: De acor-
do com a NOB-RH/SUAS e o documen-
to das “Orientações Técnicas:
Serviços de Acolhimento para Crianças 
e Adolescentes”.
Trabalho Social essencial ao serviço: 
Acolhida/Recepção; escuta; desenvol-
vimento do convívio familiar, grupal e 
social; estudo Social; apoio à família 
na sua função protetiva; cuidados pes-
soais; orientação e encaminhamentos 
sobre/para a rede de serviços locais com 

resolutividade; construção de plano in-
dividual e/ou familiar de atendimento; 
orientação sociofamiliar; protocolos; 
acompanhamento e monitoramento dos 
encaminhamentos realizados; referên-
cia e contra-referência; elaboração de 
relatórios e/ou prontuários; trabalho 
interdisciplinar; diagnóstico socioeco-
nômico; Informação, comunicação e 
defesa de direitos; orientação para aces-
so a documentação pessoal; atividades 
de convívio e de organização da vida 
cotidiana; inserção em projetos/progra-
mas de capacitação e preparação para o 
trabalho; estímulo ao convívio familiar, 
grupal e social; mobilização, identifica-
ção da família extensa ou ampliada; mo-
bilização para o exercício da cidadania; 
articulação da rede de serviços socioas-
sistenciais; articulação com os serviços 
de outras políticas públicas setoriais 
e de defesa de direitos; articulação in-
terinstitucional com os demais órgãos 
do Sistema de Garantia de Direitos; 
monitoramento e avaliação do serviço; 
organização de banco de dados e infor-
mações sobre o serviço, sobre organi-
zações governamentais e não governa-
mentais e sobre o Sistema de Garantia 
de Direitos.

AQUISIÇÕES DOS(AS) USUÁ-
RIOS(AS):
SEGURANÇA DE ACOLHIDA GE-
RAL
- Ser acolhido em condições de digni-

dade;
- Ter sua identidade, integridade e histó-

ria de vida preservadas;
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- Ter acesso a espaço com padrões de 
qualidade quanto a: higiene, acessi-
bilidade, habitabilidade, salubridade, 
segurança e conforto.

- Ter acesso a alimentação em padrões 
nutricionais adequados e adaptados a 
necessidades específicas.

- Ter acesso a ambiência acolhedora e 
espaços reservados a manutenção da 
privacidade do (a) usuário (a) e guarda 
de pertences pessoais.

ESPECÍFICAS
Para crianças e adolescentes: Ter am-
biente e condições favoráveis ao pro-
cesso de desenvolvimento peculiar da 
criança e do adolescente.
Para mulheres em situação de violên-
cia: Ter o sigilo de sua identidade e lo-
calização preservados.
Segurança de convívio ou vivência fa-
miliar, comunitária e social
- Ter acesso a benefícios, programas, 

outros serviços socioassistenciais e 
demais serviços públicos;

- Ter assegurado o convívio familiar, co-
munitário e/ou social.

Segurança de desenvolvimento de au-
tonomia individual, familiar e social.
GERAL
- Ter endereço institucional para utiliza-

ção como referência.
- Ter vivências pautadas pelo respeito a 

si próprio e aos outros, fundamentadas 
em princípios éticos de justiça e cida-
dania.

- Ter acesso a atividades, segundo suas 

necessidades, interesses e possibilida-
des.

- Ter acompanhamento que possibilite 
o desenvolvimento de habilidades de 
auto-gestão, auto-sustentação e inde-
pendência.

- Ter respeitados os seus direitos de opi-
nião e decisão.

- Ter acesso a espaços próprios e perso-
nalizados.

- Ter acesso a documentação civil;
- Obter orientações e informações sobre 

o serviço, direitos e como acessá-los;
- Ser ouvido e expressar necessidades, 

interesses e possibilidades;
- Desenvolver capacidades para auto-

cuidados, construir projetos de vida e 
alcançar a autonomia;

- Ter ampliada a capacidade protetiva da 
família e a superação de suas dificul-
dades;

- Ser preparado para o desligamento do 
serviço;

- Avaliar o serviço.

ESPECÍFICAS
Para crianças e adolescentes: Garantir 
colocação em família substituta, sempre 
que houver a impossibilidade do reesta-
belecimento e/ou a preservação de vín-
culos com a família de origem.
CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO

Crianças e Adolescentes
- Por determinação do Poder Judiciário;
- Por requisição do Conselho Tutelar. 

Nesse caso, a autoridade competen-
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te deverá ser comunicada, conforme 
previsto no Artigo 93 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente.

Adultos e famílias
- Por encaminhamento de agentes ins-

titucionais de serviços em abordagem 
social;

- Por encaminhamentos do CREAS ou 
demais serviços socioassistenciais, de 
outras políticas públicas setoriais e de 
defesa de direitos;

- Demanda espontânea.
Idosos (as), Mulheres em situação de 
violência e Pessoas com deficiência
- Por requisição de serviços de políticas 

públicas setoriais, CREAS, demais 
serviços socioassistenciais, Ministério 
Público ou Poder Judiciário.

UNIDADE
Para crianças e Adolescentes:
- Casa-Lar
- Abrigo Institucional
Para adultos e famílias
- Abrigo institucional
- Casa de Passagem
Para mulheres em   
situação de violência
- Abrigo institucional
Para jovens e adultos   
com deficiência
- Residências inclusivas.
Para idosos (as)
- Casa-Lar
- Abrigo Institucional (Instituição de 

Longa Permanência para Idosos (as) 
- ILPI)

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: 
Ininterrupto (24 horas).
ABRANGÊNCIA:
- Municipal;
- Regional: Os serviços de acolhimento 

poderão ter abrangência correspon-
dente a um pequeno grupo de muni-
cípios com proximidade geográfica, 
quando a incidência da demanda e 
porte do município não justificarem a 
disponibilização do serviço no seu âm-
bito. Nas unidades para o atendimen-
to a crianças e adolescentes, idosos e 
mulheres em situação de violência, o 
serviço também poderá ter abrangên-
cia regional por indicação técnica ou 
determinação judicial. No caso de aco-
lhimento regional, fora do município 
de origem, para crianças, adolescen-
tes e idosos, deverá ser viabilizado o 
transporte de familiares para visitas ou 
a locomoção do público atendido ao 
ambiente familiar, de modo que sejam 
preservados seus vínculos familiares.

ARTICULAÇÃO EM REDE:
- Demais serviços socioassistenciais e 

serviços de políticas públicas setoriais;
- Programas e projetos de formação para 

o trabalho, de profissionalização e de 
inclusão produtiva;

- Serviços, programas e projetos de ins-
tituições não governamentais e comu-
nitárias.

- Demais órgãos do Sistema de Garantia 
de Direitos.
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IMPACTO SOCIAL ESPERADO
CONTRIBUIR PARA:
- Redução das violações dos direitos so-

cioassistenciais, seus agravamentos ou 
reincidência;

- Redução da presença de pessoas em 
situação de rua e de abandono;

- Indivíduos e famílias protegidas;
- Construção da autonomia;
- Indivíduos e famílias incluídas em ser-

viços e com acesso a oportunidades;
- Rompimento do ciclo da violência do-

méstica e familiar.
NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO DE 
ACOLHIMENTO EM REPÚBLICAS
DESCRIÇÃO: Serviço que oferece 
proteção, apoio e moradia subsidiada a 
grupos de pessoas maiores de 18 anos 
em estado de abandono, situação de 
vulnerabilidade e risco pessoal e social, 
com vínculos familiares rompidos ou 
extremamente fragilizados e sem con-
dições de moradia e auto-sustentação. 
O atendimento deve apoiar a constru-
ção e o fortalecimento de vínculos co-
munitários, a integração e participação 
social e o desenvolvimento da autono-
mia das pessoas atendidas. O serviço 
deve ser desenvolvido em sistema de 
autogestão ou co-gestão, possibilitando 
gradual autonomia e independência de 
seus moradores. Deve contar com equi-
pe técnica de referência para contribuir 
com a gestão coletiva da moradia (admi-
nistração financeira e funcionamento) e 
para acompanhamento psicossocial dos 
usuários e encaminhamento para outros 

serviços, programas e benefícios da rede 
socioassistencial e das demais políticas 
públicas.
Sempre que possível, a definição dos 
moradores da república ocorrerá de for-
ma participativa entre estes e a equipe 
técnica, de modo que, na composição 
dos grupos, sejam respeitados afinida-
des e vínculos previamente construídos. 
Assim como nos demais equipamentos 
da rede socioassistencial, as edificações 
utilizadas no serviço de república deve-
rão respeitar as normas de acessibilida-
de, de maneira a possibilitar a inclusão 
de pessoas com deficiência.
De acordo com a demanda local, devem 
ser desenvolvidos serviços de acolhi-
mento em república para diferentes seg-
mentos, os quais devem ser adaptados às 
demandas e necessidades específicas do 
público a que se destina.
PARA JOVENS: destinada, priorita-
riamente, a jovens entre 18 e 21 anos 
após desligamento de serviços de aco-
lhimento para crianças e adolescentes 
ou em outra situação que demande este 
serviço. Possui tempo de permanência 
limitado, podendo ser reavaliado e pror-
rogado em função do projeto individual 
formulado em conjunto com o profissio-
nal de referência. O atendimento deve 
apoiar a qualificação e inserção profis-
sional e a construção de projeto de vida.
As repúblicas para jovens devem ser 
organizadas em unidades femininas e 
unidades masculinas, garantindo-se, na 
rede, o atendimento a ambos os sexos, 
conforme demanda local, devendo ser 
dada a devida atenção à perspectiva de 
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gênero no planejamento político-peda-
gógico do serviço.
O serviço deverá ser organizado segun-
do os princípios, diretrizes e orientações 
constantes no documento “Orientações 
Técnicas: Serviços de Acolhimento para 
Crianças e Adolescentes”.
PARA ADULTOS EM PROCESSO 
DE SAÍDA DAS RUAS: destinada a 
pessoas adultas com vivência de rua em 
fase de reinserção social, que estejam em 
processo de restabelecimento dos víncu-
los sociais e construção de autonomia. 
Possui tempo de permanência limitado, 
podendo ser reavaliado e prorrogado em 
função do projeto individual formulado 
em conjunto com o profissional de refe-
rência. As repúblicas devem ser organi-
zadas em unidades femininas e unidades 
masculinas. O atendimento deve apoiar 
a qualificação e inserção profissional e a 
construção de projeto de vida.
PARA IDOSOS (AS): destinada a 
idosos que tenham capacidade de ges-
tão coletiva da moradia e condições de 
desenvolver, de forma independente, as 
atividades da vida diária, mesmo que 
requeiram o uso de equipamentos de 
auto-ajuda.
USUÁRIOS (as): Jovens entre 18 e 21 
anos, adultos em processo de saída das 
ruas e idosos (as).
OBJETIVOS:
- Proteger os usuários, preservando suas 

condições de autonomia e independên-
cia;

- Preparar os usuários para o alcance da 
auto-sustentação;

- Promover o restabelecimento de vín-
culos comunitários, familiares e/ou 
sociais;

- Promover o acesso à rede de políticas 
públicas.

PROVISÕES
AMBIENTE FÍSICO: Moradia subsi-
diada; endereço de referência; condições 
de repouso; espaço de estar e convívio; 
guarda de pertences; lavagem e secagem 
de roupas; banho e higiene pessoal; ves-
tuário e pertences, com acessibilidade 
em todos seus ambientes, de acordo com 
as normas da ABNT.
RECURSOS MATERIAIS: Material 
permanente e material de consumo ne-
cessário para o desenvolvimento do ser-
viço, tais como: mobiliário, computador, 
impressora, telefone, camas, colchões, 
roupa de cama e banho, utensílios para 
cozinha, alimentos, material de limpeza 
e higiene, vestuário, brinquedos, entre 
outros.
RECURSOS HUMANOS GERAL 
(de acordo com a NOB-RH/SUAS.
ESPECÍFICOS PARA JOVENS: De 
acordo com a NOB-RH/SUAS e com o 
documento “Orientações Técnicas: Ser-
viços de Acolhimento para Crianças e 
Adolescentes”.
TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL 
AO SERVIÇO: Acolhida/Recepção; 
escuta; construção de plano individual 
e/ou familiar de atendimento; desenvol-
vimento do convívio familiar, grupal e 
social; estímulo ao convívio grupal e 
social; estudo Social; orientação e en-
caminhamentos para a rede de serviços 
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locais; protocolos; acompanhamento 
e monitoramento dos encaminhamen-
tos realizados; referência e contra-re-
ferência; elaboração de relatórios e/ou 
prontuários; trabalho interdisciplinar; 
diagnóstico socioeconômico; Informa-
ção, comunicação e defesa de direitos; 
orientação para acesso a documentação 
pessoal; atividades de convívio e de or-
ganização da vida cotidiana; inserção 
em projetos/programas de capacitação e 
preparação para o trabalho; mobilização 
para o exercício da cidadania; articula-
ção da rede de serviços socioassisten-
ciais; articulação com os serviços de 
políticas públicas setoriais; articulação 
interinstitucional com os demais órgãos 
do Sistema de Garantia de Direitos.
AQUISIÇÕES DOS(AS)   
USUÁRIOS (AS)
Segurança de Acolhida
- Ser acolhido em condições de digni-

dade;
- Ter sua identidade, integridade e histó-

ria de vida preservadas;
- Ter acesso a espaço com padrões de 

qualidade quanto a: higiene, habitabi-
lidade, salubridade, segurança e con-
forto para cuidados pessoais e repouso.

Segurança de convívio ou vivência fa-
miliar, comunitária e social.
- Ter assegurado o acesso a serviços so-

cioassistenciais e das demais políticas 
públicas setoriais.

- Ter assegurado o convívio comunitário 
e social.

Segurança de desenvolvimento de au-

tonomia individual, familiar e social.
- Ter acesso a documentação civil;
- Poder construir projetos de vida e al-

cançar autonomia;
- Ser informado sobre direitos, serviços, 

acessos e responsabilidades;
- Fortalecer vínculos comunitários e de 

pertencimento;
- Ter condições para desenvolver capa-

cidades e fazer escolhas com indepen-
dência e autonomia;

- Obter orientações e informações sobre 
acessos e direitos.

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO

CONDIÇÕES: Jovens entre 18 e 21 
anos, adultos em processo de saída das 
ruas e idosos (as) com condições de de-
senvolver, de forma independente, as 
atividades da vida diária.
FORMAS
- Por encaminhamento de agentes ins-

titucionais do Serviço em Abordagem 
Social;

- Por encaminhamentos do CREAS, de-
mais serviços socioassistenciais e/ou 
de outras políticas públicas.

- Demanda espontânea.
UNIDADE: República
PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: 
Ininterrupto (24 horas)
ABRANGÊNCIA: Municipal ou regio-
nal
ARTICULAÇÃO EM REDE:
- Demais serviços socioassistenciais e 

serviços de políticas públicas setoriais;
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- Programas e projetos de formação para 
o trabalho, de profissionalização e de 
inclusão produtiva;

- Serviços, programas e projetos de ins-
tituições não governamentais e comu-
nitárias.

- Demais órgãos do Sistema de Garantia 
de Direitos.

IMPACTO SOCIAL ESPERADO
CONTRIBUIR PARA:
- Redução da presença de jovens, adul-

tos e idosos (as) em situação de aban-
dono, de vulnerabilidade, risco pessoal 
e social e sem condições de moradia;

- Construção da autonomia.
NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO DE 
ACOLHIMENTO EM FAMÍLIA ACO-
LHEDORA
DESCRIÇÃO: Serviço que organiza 
o acolhimento de crianças e adolescen-
tes, afastados da família por medida 
de proteção, em residência de famílias 
acolhedoras cadastradas. É previsto até 
que seja possível o retorno à família de 
origem ou, na sua impossibilidade, o en-
caminhamento para adoção. O serviço é 
o responsável por selecionar, capacitar, 
cadastrar e acompanhar as famílias aco-
lhedoras, bem como realizar o acompa-
nhamento da criança e/ou adolescente 
acolhido e sua família de origem.
O Serviço deverá ser organizado segun-
do os princípios, diretrizes e orientações 
do Estatuto da Criança e do Adolescente 
e do documento “Orientações Técnicas: 
Serviços de Acolhimento para Crianças 
e Adolescentes”, sobretudo no que se 

refere à preservação e à reconstrução do 
vínculo com a família de origem, assim 
como à manutenção de crianças e ado-
lescentes com vínculos de parentesco 
(irmãos, primos etc.) numa mesma fa-
mília. O atendimento também deve en-
volver o acompanhamento às famílias 
de origem, com vistas à reintegração 
familiar.
O serviço é particularmente adequado 
ao atendimento de crianças e adolescen-
tes cuja avaliação da equipe técnica in-
dique possibilidade de retorno à família 
de origem, nuclear ou extensa.
USUÁRIOS(AS): Crianças e adolescen-
tes, inclusive aqueles com deficiência, 
aos quais foi aplicada medida de prote-
ção, por motivo de abandono ou violação 
de direitos, cujas famílias ou responsá-
veis encontrem-se temporariamente im-
possibilitados de cumprir sua função de 
cuidado e proteção.
OBJETIVOS
- Promover o acolhimento familiar de 

crianças e adolescentes afastadas tem-
porariamente de sua família de origem;

- Acolher e dispensar cuidados indivi-
dualizados em ambiente familiar;

- Preservar vínculos com a família de 
origem, salvo determinação judicial 
em contrário;

- Possibilitar a convivência comunitária 
e o acesso à rede de políticas públicas;

- Apoiar o retorno da criança e do ado-
lescente à família de origem.

PROVISÕES
AMBIENTE FÍSICO
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- Relativo à gestão do serviço: espaços 
físicos condizentes com as atividades 
da equipe técnica.

- Relativo à residência da família aco-
lhedora: espaço residencial com con-
dições de habitabilidade.

RECURSOS MATERIAIS: Veícu-
lo, material permanente e de consumo 
apropriado para o desenvolvimento do 
serviço.
RECURSOS HUMANOS: De acordo 
com a NOB-RH/SUAS e com o docu-
mento “Orientações Técnicas: Serviços 
de Acolhimento para Crianças e Adoles-
centes”.
TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL 
AO SERVIÇO: Seleção, preparação, 
cadastramento e acompanhamento das 
famílias acolhedoras; orientação e en-
caminhamentos para a rede de serviços 
locais; construção do plano individual 
e familiar de atendimento; orientação 
sociofamiliar; informação, comunica-
ção e defesa de direitos; apoio à família 
na sua função protetiva; providência de 
documentação pessoal da criança/ado-
lescente e família de origem; articulação 
da rede de serviços socioassistenciais; 
articulação com os serviços de políticas 
públicas setoriais e de defesa de direi-
tos; mobilização, identificação da famí-
lia extensa ou ampliada; mobilização e 
fortalecimento do convívio e de redes 
sociais de apoio; articulação interinsti-
tucional com demais órgãos do Sistema 
de Garantia de Direitos.
AQUISIÇÕES DOS (AS) USUÁRIOS (AS):

Segurança de Acolhida

- Ser acolhido de forma singularizada;
- Ter reparadas vivências de separação, 

rupturas e violação de direitos;
- Ter sua identidade, integridade e histó-

ria de vida preservadas;
- Ter acesso a ambiente acolhedor e sau-

dável;
- Ter acesso a espaço com padrões de 

qualidade quanto a: higiene, habitabi-
lidade, salubridade, segurança e con-
forto para cuidados pessoais, repouso 
e alimentação adequada;

- Ter acesso a ambiente e condições favo-
ráveis ao processo de desenvolvimento 
da criança e do adolescente.

Segurança de convívio ou vivência fa-
miliar, comunitária e social.
Ter assegurado o convívio familiar, co-
munitário e social;
Ter acesso a serviços de políticas públi-
cas setoriais, conforme necessidades.
Segurança de desenvolvimento de au-
tonomia individual, familiar e social.
- Ter vivência de ações pautadas pelo 

respeito a si próprio e aos outros, fun-
damentadas em princípios éticos de 
justiça e cidadania;

- Obter documentação civil;
- Construir projetos de vida e alcançar 

autonomia;
- Ter os vínculos familiares estabeleci-

dos e/ou preservados, na impossibili-
dade, ser integrado em família substi-
tuta;

- Ser informado sobre direitos e respon-
sabilidades;
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- Manifestar suas opiniões e necessida-
des;

- Ampliar a capacidade protetiva de sua 
família e a superação de suas dificul-
dades;

- Ser preparado para o desligamento do 
serviço.

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO

CONDIÇÕES: Crianças e adolescentes 
residentes no município onde se locali-
zam a residência das famílias acolhedo-
ras.
FORMAS: Por determinação do Poder 
Judiciário.
UNIDADE: Unidade de referência da 
Proteção Social Especial e residência da 
Família Acolhedora
PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: 
Ininterrupto (24 horas).
ABRANGÊNCIA:
- Municipal;
- Regional: No caso de municípios de 

pequeno porte que apresentem difi-
culdades para implantar e manter ser-
viços de acolhimento para crianças e 
adolescentes – em virtude da pequena 
demanda e das condições de gestão 
– pode-se recorrer à implantação de 
um Serviço com Compartilhamento 
de Equipe (coordenação e equipe téc-
nica). Nesse caso, o serviço deve ter 
famílias cadastradas em cada municí-
pio atendido, de modo a viabilizar o 
acolhimento da criança ou adolescente 
no seu próprio município de origem. 
A estratégia de compartilhamento de 
equipe exigirá a previsão de veículos 

e combustível suficientes, de modo a 
permitir o deslocamento da equipe téc-
nica do município-sede para os demais 
municípios atendidos, possibilitando: 
o desenvolvimento de suas ações no 
que diz respeito ao apoio, capacitação 
e acompanhamento das famílias aco-
lhedoras; acompanhamento psicosso-
cial das crianças e adolescentes aten-
didos e de suas famílias de origem; 
articulação com a rede se serviços e 
o Sistema de Garantia de Direitos; e o 
exercício das demais atribuições que 
lhe sejam próprias.

ARTICULAÇÃO EM REDE:
- Órgãos do Sistema de Defesa de Direi-

tos da Criança e do Adolescente;
- Demais órgãos do Sistema de Garantia 

de Direitos;
- Serviços socioassistenciais e serviços 

de políticas públicas setoriais.
- Programas e projetos de formação para 

o trabalho e de profissionalização e in-
clusão produtiva.

- Serviços, programas e projetos de ins-
tituições não governamentais e comu-
nitárias.

IMPACTO SOCIAL ESPERADO
CONTRIBUIR PARA:
- Crianças e adolescentes protegidos por 

suas famílias e com seus direitos ga-
rantidos;

- Redução das violações dos direitos so-
cioassistenciais, seus agravamentos ou 
reincidência;

- Desinstitucionalização de crianças e 
adolescentes.
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NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO DE 
PROTEÇÃO EM SITUAÇÕES DE 
CALAMIDADES PÚBLICAS E DE 
EMERGÊNCIAS
DESCRIÇÃO: O serviço promove apoio 
e proteção à população atingida por si-
tuações de emergência e calamidade pú-
blica, com a oferta de alojamentos pro-
visórios, atenções e provisões materiais, 
conforme as necessidades detectadas.
Assegura a realização de articulações 
e a participação em ações conjuntas de 
caráter intersetorial para a minimização 
dos danos ocasionados e o provimento 
das necessidades verificadas.
USUÁRIOS(AS):
Famílias e Indivíduos:
- Atingidos por situações de emergência 

e calamidade pública (incêndios, desa-
bamentos, deslizamentos, alagamen-
tos, dentre outros) que tiveram perdas 
parciais ou totais de moradia, objetos 
ou utensílios pessoais, e se encontram 
temporária ou definitivamente desabri-
gados;

- Removidos de áreas consideradas de 
risco, por prevenção ou determinação 
do Poder Judiciário.

OBJETIVOS:
- Assegurar acolhimento imediato em 

condições dignas e de segurança;
- Manter alojamentos provisórios, quan-

do necessário;
- Identificar perdas e danos ocorridos e 

cadastrar a população atingida;
- Articular a rede de políticas públicas e 

redes sociais de apoio para prover as 

necessidades detectadas;
- Promover a inserção na rede socioas-

sistencial e o acesso a benefícios even-
tuais.

PROVISÕES
AMBIENTE FÍSICO: Alojamento 
provisório para repouso e restabeleci-
mento pessoal, com condições de salu-
bridade, instalações sanitárias para ba-
nho e higiene pessoal, com privacidade 
individual e/ou familiar; espaço para 
realização de refeições; espaço para es-
tar e convívio, com acessibilidade em 
todos seus ambientes, de acordo com as 
normas da ABNT.
RECURSOS MATERIAIS: Materiais 
de consumo para o desenvolvimento do 
serviço: alimentos, artigos de higiene, 
cobertores, dentre outros. Estrutura para 
guarda de pertences e de documentos.
RECURSOS HUMANOS (de acordo 
com a NOB-RH/SUAS.
TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL 
AO SERVIÇO: Proteção social pró-a-
tiva; escuta; orientação e encaminha-
mentos para a rede de serviços locais; 
orientação sociofamiliar; referência e 
contra-referência; informação, comu-
nicação e defesa de direitos; acesso à 
documentação pessoal; articulação da 
rede de serviços socioassistenciais; ar-
ticulação com os serviços de políticas 
públicas setoriais e de defesa de direi-
tos; mobilização de família extensa ou 
ampliada; mobilização para o exercício 
da cidadania; atividades de convívio e 
de organização da vida cotidiana; diag-
nóstico socioeconômico; provisão de 
benefícios eventuais.
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AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS
Segurança de sobrevivência a riscos 
circunstanciais
- Ser socorrido em situações de emer-

gência e de calamidade pública.
Segurança de Acolhida
- Ter acesso a provisões para necessida-

des básicas;
- Ter acesso a espaço provisório de aco-

lhida para cuidados pessoais, repouso 
e alimentação ou dispor de condições 
para acessar outras alternativas de aco-
lhimento.

Segurança de convívio ou vivência fa-
miliar, comunitária e social.
Ter acesso a serviços e ações interseto-
riais para a solução da situação enfren-
tada, em relação a abrigo, alimentação, 
saúde e moradia, dentre outras necessi-
dades.
CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO

CONDIÇÕES: Famílias e indivíduos 
atingidos por situações de emergência e 
calamidade pública.
FORMAS: Por notificação de órgãos 
da administração pública municipal, da 
Defesa Civil e pela identificação da pre-
sença nas ruas.
UNIDADE: Unidades referenciadas ao 
órgão gestor da Assistência Social.
PERÍODO DE FUNCIONAMEN-
TO: Na ocorrência das situações de 
emergência e de calamidades públicas, 
mediante a mobilização de equipe de 
prontidão escalonada pelo regime de 
plantão, a ser acionada em qualquer ho-

rário e dia da semana.
ABRANGÊNCIA: Municipal
ARTICULAÇÃO EM REDE:
- Órgão da Defesa Civil
- Órgãos e serviços públicos municipais, 

distrital, estaduais e federal.
- Organizações não governamentais e 

redes sociais de apoio.
IMPACTO SOCIAL ESPERADO:
CONTRIBUIR PARA:
- Minimização de danos;
- Proteção social a indivíduos e famílias;
- Reconstrução das condições de vida 

familiar e comunitária.
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Estabelece as diretrizes e bases da edu-
cação nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
Da Educação
Art. 1º A educação abrange os proces-
sos formativos que se desenvolvem na 
vida familiar, na convivência humana, 
no trabalho, nas instituições de ensino 
e pesquisa, nos movimentos sociais e 
organizações da sociedade civil e nas 
manifestações culturais.
§ 1º Esta Lei disciplina a educação es-
colar, que se desenvolve, predominante-
mente, por meio do ensino, em institui-
ções próprias.
§ 2º A educação escolar deverá vincu-
lar-se ao mundo do trabalho e à prática 
social.

TÍTULO II
Dos Princípios e Fins   
da Educação Nacional
Art. 2º A educação, dever da família e do 
Estado, inspirada nos princípios de liber-
dade e nos ideais de solidariedade huma-
na, tem por finalidade o pleno desenvol-
vimento do educando, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com 
base nos seguintes princípios:
I - igualdade de condições para o acesso 
e permanência na escola; 
II - liberdade de aprender, ensinar, pes-
quisar e divulgar a cultura, o pensamen-
to, a arte e o saber;
III - pluralismo de idéias e de concep-
ções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e apreço à to-
lerância;
V - coexistência de instituições públicas 
e privadas de ensino;
VI - gratuidade do ensino público em 
estabelecimentos oficiais;
VII - valorização do profissional da edu-
cação escolar;
VIII - gestão democrática do ensino pú-
blico, na forma desta Lei e da legislação 
dos sistemas de ensino;
IX - garantia de padrão de qualidade;
X - valorização da experiência extra-es-
colar;
XI - vinculação entre a educação esco-
lar, o trabalho e as práticas sociais.

TÍTULO III
Do Direito à Educação    
e do Dever de Educar
Art. 4º O dever do Estado com educação 
escolar pública será efetivado mediante 
a garantia de:

LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL (LDB 
- LEI Nº 9.394/96 COM ALTERAÇÕES ATÉ A LEI Nº 12.601/09).
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I - ensino fundamental, obrigatório e 
gratuito, inclusive para os que a ele não 
tiveram acesso na idade própria;
II - universalização do ensino médio 
gratuito; (Redação dada pela Lei nº 
12.061, de 2009)
III - atendimento educacional especiali-
zado gratuito aos educandos com neces-
sidades especiais, preferencialmente na 
rede regular de ensino;
IV - atendimento gratuito em creches 
e pré-escolas às crianças de zero a seis 
anos de idade;
V - acesso aos níveis mais elevados do 
ensino, da pesquisa e da criação artísti-
ca, segundo a capacidade de cada um;
VI - oferta de ensino noturno regular, 
adequado às condições do educando;
VII - oferta de educação escolar regular 
para jovens e adultos, com caracterís-
ticas e modalidades adequadas às suas 
necessidades e disponibilidades, garan-
tindo-se aos que forem trabalhadores as 
condições de acesso e permanência na 
escola;
VIII - atendimento ao educando, no en-
sino fundamental público, por meio de 
programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimenta-
ção e assistência à saúde;
IX - padrões mínimos de qualidade de 
ensino, definidos como a variedade e 
quantidade mínimas, por aluno, de insu-
mos indispensáveis ao desenvolvimento 
do processo de ensino-aprendizagem.
X – vaga na escola pública de educação 
infantil ou de ensino fundamental mais 

próxima de sua residência a toda criança 
a partir do dia em que completar 4 (qua-
tro) anos de idade. (Incluído pela Lei nº 
11.700, de 2008).
Art. 5º O acesso ao ensino fundamen-
tal é direito público subjetivo, podendo 
qualquer cidadão, grupo de cidadãos, 
associação comunitária, organização 
sindical, entidade de classe ou outra le-
galmente constituída, e, ainda, o Minis-
tério Público, acionar o Poder Público 
para exigi-lo.
§ 1º Compete aos Estados e aos Municí-
pios, em regime de colaboração, e com 
a assistência da União:
I - recensear a população em idade es-
colar para o ensino fundamental, e os 
jovens e adultos que a ele não tiveram 
acesso;
II - fazer-lhes a chamada pública;
III - zelar, junto aos pais ou responsá-
veis, pela freqüência à escola.
§ 2º Em todas as esferas administrativas, 
o Poder Público assegurará em primeiro 
lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos 
termos deste artigo, contemplando em 
seguida os demais níveis e modalida-
des de ensino, conforme as prioridades 
constitucionais e legais.
§ 3º Qualquer das partes mencionadas 
no caput deste artigo tem legitimidade 
para peticionar no Poder Judiciário, na 
hipótese do § 2º do art. 208 da Consti-
tuição Federal, sendo gratuita e de rito 
sumário a ação judicial correspondente. 
§ 4º Comprovada a negligência da 
autoridade competente para garantir 



52

o oferecimento do ensino obrigatório, 
poderá ela ser imputada por crime de 
responsabilidade.
§ 5º Para garantir o cumprimento da obri-
gatoriedade de ensino, o Poder Público 
criará formas alternativas de acesso aos 
diferentes níveis de ensino, independen-
temente da escolarização anterior.
Art. 6o É dever dos pais ou responsá-
veis efetuar a matrícula dos menores, a 
partir dos seis anos de idade, no ensino 
fundamental. (Redação dada pela Lei nº 
11.114, de 2005)
Art. 7º O ensino é livre à iniciativa pri-
vada, atendidas as seguintes condições:
I - cumprimento das normas gerais da 
educação nacional e do respectivo siste-
ma de ensino;
II - autorização de funcionamento e ava-
liação de qualidade pelo Poder Público;
III - capacidade de autofinanciamen-
to, ressalvado o previsto no art. 213 da 
Constituição Federal.

TÍTULO IV
Da Organização da   
Educação Nacional
Art. 8º A União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios organizarão, 
em regime de colaboração, os respecti-
vos sistemas de ensino.
§ 1º Caberá à União a coordenação da 
política nacional de educação, articu-
lando os diferentes níveis e sistemas e 
exercendo função normativa, redistri-
butiva e supletiva em relação às demais 
instâncias educacionais.

§ 2º Os sistemas de ensino terão liberda-
de de organização nos termos desta Lei.
Art. 9º A União incumbir-se-á de: (Re-
gulamento)
I - elaborar o Plano Nacional de Educa-
ção, em colaboração com os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios;

II - organizar, manter e desenvolver os 
órgãos e instituições oficiais do sistema 
federal de ensino e o dos Territórios;

III - prestar assistência técnica e finan-
ceira aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios para o desenvolvimento 
de seus sistemas de ensino e o atendi-
mento prioritário à escolaridade obriga-
tória, exercendo sua função redistributi-
va e supletiva;
IV - estabelecer, em colaboração com os 
Estados, o Distrito Federal e os Muni-
cípios, competências e diretrizes para a 
educação infantil, o ensino fundamen-
tal e o ensino médio, que nortearão os 
currículos e seus conteúdos mínimos, 
de modo a assegurar formação básica 
comum;
V - coletar, analisar e disseminar infor-
mações sobre a educação;
VI - assegurar processo nacional de ava-
liação do rendimento escolar no ensino 
fundamental, médio e superior, em co-
laboração com os sistemas de ensino, 
objetivando a definição de prioridades e 
a melhoria da qualidade do ensino;
VII - baixar normas gerais sobre cursos 
de graduação e pós-graduação;
VIII - assegurar processo nacional de 
avaliação das instituições de educação 



53

superior, com a cooperação dos sistemas 
que tiverem responsabilidade sobre este 
nível de ensino;
IX - autorizar, reconhecer, credenciar, 
supervisionar e avaliar, respectivamen-
te, os cursos das instituições de educa-
ção superior e os estabelecimentos do 
seu sistema de ensino.
§ 1º Na estrutura educacional, haverá 
um Conselho Nacional de Educação, 
com funções normativas e de supervisão 
e atividade permanente, criado por lei.
§ 2° Para o cumprimento do disposto 
nos incisos V a IX, a União terá acesso 
a todos os dados e informações neces-
sários de todos os estabelecimentos e 
órgãos educacionais.
§ 3º As atribuições constantes do inciso 
IX poderão ser delegadas aos Estados e 
ao Distrito Federal, desde que mante-
nham instituições de educação superior.
Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os 
órgãos e instituições oficiais dos seus 
sistemas de ensino;
II - definir, com os Municípios, formas 
de colaboração na oferta do ensino fun-
damental, as quais devem assegurar a 
distribuição proporcional das responsa-
bilidades, de acordo com a população 
a ser atendida e os recursos financeiros 
disponíveis em cada uma dessas esferas 
do Poder Público;
III - elaborar e executar políticas e planos 
educacionais, em consonância com as di-
retrizes e planos nacionais de educação, 
integrando e coordenando as suas ações e 
as dos seus Municípios;

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, 
supervisionar e avaliar, respectivamen-
te, os cursos das instituições de educa-
ção superior e os estabelecimentos do 
seu sistema de ensino;
V - baixar normas complementares para 
o seu sistema de ensino;
VI - assegurar o ensino fundamental e 
oferecer, com prioridade, o ensino mé-
dio a todos que o demandarem, respeita-
do o disposto no art. 38 desta Lei; (Re-
dação dada pela Lei nº 12.061, de 2009)
VII - assumir o transporte escolar dos 
alunos da rede estadual. (Incluído pela 
Lei nº 10.709, de 31.7.2003)
Parágrafo único. Ao Distrito Federal 
aplicar-se-ão as competências referentes 
aos Estados e aos Municípios.
Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os 
órgãos e instituições oficiais dos seus 
sistemas de ensino, integrando-os às po-
líticas e planos educacionais da União e 
dos Estados;
II - exercer ação redistributiva em rela-
ção às suas escolas;
III - baixar normas complementares 
para o seu sistema de ensino;
IV - autorizar, credenciar e supervisio-
nar os estabelecimentos do seu sistema 
de ensino;
V - oferecer a educação infantil em 
creches e pré-escolas, e, com priorida-
de, o ensino fundamental, permitida a 
atuação em outros níveis de ensino so-
mente quando estiverem atendidas ple-
namente as necessidades de sua área de 
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competência e com recursos acima dos 
percentuais mínimos vinculados pela 
Constituição Federal à manutenção e 
desenvolvimento do ensino.
VI - assumir o transporte escolar dos 
alunos da rede municipal. (Incluído pela 
Lei nº 10.709, de 31.7.2003)
Parágrafo único. Os Municípios poderão 
optar, ainda, por se integrar ao sistema 
estadual de ensino ou compor com ele 
um sistema único de educação básica.
Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, 
respeitadas as normas comuns e as do 
seu sistema de ensino, terão a incum-
bência de:
I - elaborar e executar sua proposta pe-
dagógica;
II - administrar seu pessoal e seus recur-
sos materiais e financeiros;
III - assegurar o cumprimento dos dias 
letivos e horas-aula estabelecidas;
IV - velar pelo cumprimento do plano de 
trabalho de cada docente;
V - prover meios para a recuperação dos 
alunos de menor rendimento;
VI - articular-se com as famílias e a co-
munidade, criando processos de integra-
ção da sociedade com a escola;
VII - informar pai e mãe, conviventes ou 
não com seus filhos, e, se for o caso, os 
responsáveis legais, sobre a frequência 
e rendimento dos alunos, bem como so-
bre a execução da proposta pedagógica 
da escola; (Redação dada pela Lei nº 
12.013, de 2009)
VIII – notificar ao Conselho Tutelar do 
Município, ao juiz competente da Co-

marca e ao respectivo representante do 
Ministério Público a relação dos alunos 
que apresentem quantidade de faltas aci-
ma de cinqüenta por cento do percentual 
permitido em lei.(Incluído pela Lei nº 
10.287, de 2001)
Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:
I - participar da elaboração da proposta 
pedagógica do estabelecimento de ensi-
no;
II - elaborar e cumprir plano de trabalho, 
segundo a proposta pedagógica do esta-
belecimento de ensino;
III - zelar pela aprendizagem dos alunos;
IV - estabelecer estratégias de recupera-
ção para os alunos de menor rendimento;
V - ministrar os dias letivos e horas-au-
la estabelecidos, além de participar in-
tegralmente dos períodos dedicados ao 
planejamento, à avaliação e ao desen-
volvimento profissional;
VI - colaborar com as atividades de ar-
ticulação da escola com as famílias e a 
comunidade.
Art. 14. Os sistemas de ensino defini-
rão as normas da gestão democrática 
do ensino público na educação básica, 
de acordo com as suas peculiaridades e 
conforme os seguintes princípios:
I - participação dos profissionais da edu-
cação na elaboração do projeto pedagó-
gico da escola;
II - participação das comunidades es-
colar e local em conselhos escolares ou 
equivalentes.
Art. 15. Os sistemas de ensino assegu-
rarão às unidades escolares públicas de 
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educação básica que os integram pro-
gressivos graus de autonomia pedagó-
gica e administrativa e de gestão finan-
ceira, observadas as normas gerais de 
direito financeiro público.
Art. 16. O sistema federal de ensino 
compreende: 
I - as instituições de ensino mantidas 
pela União;
II - as instituições de educação superior 
criadas e mantidas pela iniciativa priva-
da;
III - os órgãos federais de educação.
Art. 17. Os sistemas de ensino dos Esta-
dos e do Distrito Federal compreendem:
I - as instituições de ensino mantidas, 
respectivamente, pelo Poder Público es-
tadual e pelo Distrito Federal;
II - as instituições de educação superior 
mantidas pelo Poder Público municipal;
III - as instituições de ensino fundamen-
tal e médio criadas e mantidas pela ini-
ciativa privada;
IV - os órgãos de educação estaduais e do 
Distrito Federal, respectivamente.
Parágrafo único. No Distrito Federal, as 
instituições de educação infantil, criadas 
e mantidas pela iniciativa privada, inte-
gram seu sistema de ensino.
Art. 18. Os sistemas municipais de ensi-
no compreendem:
I - as instituições do ensino fundamental, 
médio e de educação infantil mantidas 
pelo Poder Público municipal;
II - as instituições de educação infantil 

criadas e mantidas pela iniciativa priva-
da;
III – os órgãos municipais de educação.
Art. 19. As instituições de ensino dos 
diferentes níveis classificam-se nas se-
guintes categorias administrativas: (Re-
gulamento)
I - públicas, assim entendidas as criadas 
ou incorporadas, mantidas e administra-
das pelo Poder Público;
II - privadas, assim entendidas as man-
tidas e administradas por pessoas físicas 
ou jurídicas de direito privado.
Art. 20. As instituições privadas de ensi-
no se enquadrarão nas seguintes catego-
rias: (Regulamento)
I - particulares em sentido estrito, assim 
entendidas as que são instituídas e man-
tidas por uma ou mais pessoas físicas 
ou jurídicas de direito privado que não 
apresentem as características dos inci-
sos abaixo;
II - comunitárias, assim entendidas as 
que são instituídas por grupos de pes-
soas físicas ou por uma ou mais pessoas 
jurídicas, inclusive cooperativas educa-
cionais, sem fins lucrativos, que incluam 
na sua entidade mantenedora represen-
tantes da comunidade; (Redação dada 
pela Lei nº 12.020, de 2009)
III - confessionais, assim entendidas as 
que são instituídas por grupos de pes-
soas físicas ou por uma ou mais pessoas 
jurídicas que atendem a orientação con-
fessional e ideologia específicas e ao 
disposto no inciso anterior;
IV - filantrópicas, na forma da lei.
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TÍTULO V
Dos Níveis e das Modalidades de 
Educação e Ensino

CAPÍTULO I
Da Composição dos Níveis Escolares
Art. 21. A educação escolar compõe-se 
de:
I - educação básica, formada pela edu-
cação infantil, ensino fundamental e en-
sino médio;
II - educação superior.

CAPÍTULO II
DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Seção I
Das Disposições Gerais
Art. 22. A educação básica tem por fi-
nalidades desenvolver o educando, as-
segurar-lhe a formação comum indis-
pensável para o exercício da cidadania 
e fornecer-lhe meios para progredir no 
trabalho e em estudos posteriores.
Art. 23. A educação básica poderá or-
ganizar-se em séries anuais, períodos 
semestrais, ciclos, alternância regular 
de períodos de estudos, grupos não-se-
riados, com base na idade, na competên-
cia e em outros critérios, ou por forma 
diversa de organização, sempre que o 
interesse do processo de aprendizagem 
assim o recomendar.
§ 1º A escola poderá reclassificar os alu-
nos, inclusive quando se tratar de trans-
ferências entre estabelecimentos situados 
no País e no exterior, tendo como base as 
normas curriculares gerais.

§ 2º O calendário escolar deverá ade-
quar-se às peculiaridades locais, inclusi-
ve climáticas e econômicas, a critério do 
respectivo sistema de ensino, sem com 
isso reduzir o número de horas letivas 
previsto nesta Lei.
Art. 24. A educação básica, nos níveis 
fundamental e médio, será organizada 
de acordo com as seguintes regras co-
muns:
I - a carga horária mínima anual será de 
oitocentas horas, distribuídas por um 
mínimo de duzentos dias de efetivo tra-
balho escolar, excluído o tempo reser-
vado aos exames finais, quando houver;
II - a classificação em qualquer série ou 
etapa, exceto a primeira do ensino fun-
damental, pode ser feita:
a) por promoção, para alunos que cur-
saram, com aproveitamento, a série ou 
fase anterior, na própria escola;
b) por transferência, para candidatos 
procedentes de outras escolas;
c) independentemente de escolarização 
anterior, mediante avaliação feita pela 
escola, que defina o grau de desenvol-
vimento e experiência do candidato e 
permita sua inscrição na série ou etapa 
adequada, conforme regulamentação do 
respectivo sistema de ensino;
III - nos estabelecimentos que adotam a 
progressão regular por série, o regimen-
to escolar pode admitir formas de pro-
gressão parcial, desde que preservada a 
seqüência do currículo, observadas as 
normas do respectivo sistema de ensino;
IV - poderão organizar-se classes, ou 
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turmas, com alunos de séries distintas, 
com níveis equivalentes de adiantamen-
to na matéria, para o ensino de línguas 
estrangeiras, artes, ou outros componen-
tes curriculares;
V - a verificação do rendimento escolar 
observará os seguintes critérios:
a) avaliação contínua e cumulativa do de-
sempenho do aluno, com prevalência dos 
aspectos qualitativos sobre os quantitati-
vos e dos resultados ao longo do período 
sobre os de eventuais provas finais;
b) possibilidade de aceleração de estu-
dos para alunos com atraso escolar;
c) possibilidade de avanço nos cursos 
e nas séries mediante verificação do 
aprendizado;
d) aproveitamento de estudos concluí-
dos com êxito;
e) obrigatoriedade de estudos de recu-
peração, de preferência paralelos ao 
período letivo, para os casos de baixo 
rendimento escolar, a serem disciplina-
dos pelas instituições de ensino em seus 
regimentos;
VI - o controle de freqüência fica a car-
go da escola, conforme o disposto no 
seu regimento e nas normas do respecti-
vo sistema de ensino, exigida a freqüên-
cia mínima de setenta e cinco por cento 
do total de horas letivas para aprovação;
VII - cabe a cada instituição de ensino 
expedir históricos escolares, declara-
ções de conclusão de série e diplomas 
ou certificados de conclusão de cursos, 
com as especificações cabíveis.
Art. 25. Será objetivo permanente das 

autoridades responsáveis alcançar rela-
ção adequada entre o número de alunos 
e o professor, a carga horária e as condi-
ções materiais do estabelecimento.
Parágrafo único. Cabe ao respectivo 
sistema de ensino, à vista das condições 
disponíveis e das características regio-
nais e locais, estabelecer parâmetro para 
atendimento do disposto neste artigo. 
Art. 26. Os currículos do ensino fun-
damental e médio devem ter uma base 
nacional comum, a ser complementada, 
em cada sistema de ensino e estabeleci-
mento escolar, por uma parte diversifi-
cada, exigida pelas características regio-
nais e locais da sociedade, da cultura, da 
economia e da clientela.
§ 1º Os currículos a que se refere o caput 
devem abranger, obrigatoriamente, o es-
tudo da língua portuguesa e da matemá-
tica, o conhecimento do mundo físico e 
natural e da realidade social e política, 
especialmente do Brasil.
§ 2o O ensino da arte, especialmente em 
suas expressões regionais, constituirá 
componente curricular obrigatório nos 
diversos níveis da educação básica, de 
forma a promover o desenvolvimento 
cultural dos alunos. (Redação dada pela 
Lei nº 12.287, de 2010)
§ 3o A educação física, integrada à pro-
posta pedagógica da escola, é compo-
nente curricular obrigatório da educa-
ção básica, sendo sua prática facultativa 
ao aluno: (Redação dada pela Lei nº 
10.793, de 1º.12.2003)
I – que cumpra jornada de trabalho igual 
ou superior a seis horas; (Incluído pela 
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Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)
II – maior de trinta anos de idade; (In-
cluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)
III – que estiver prestando serviço mi-
litar inicial ou que, em situação similar, 
estiver obrigado à prática da educação 
física; (Incluído pela Lei nº 10.793, de 
1º.12.2003)
IV – amparado pelo Decreto-Lei no 
1.044, de 21 de outubro de 1969; (In-
cluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)
V – (VETADO) (Incluído pela Lei nº 
10.793, de 1º.12.2003)
VI – que tenha prole. (Incluído pela Lei 
nº 10.793, de 1º.12.2003)
§ 4º O ensino da História do Brasil le-
vará em conta as contribuições das dife-
rentes culturas e etnias para a formação 
do povo brasileiro, especialmente das 
matrizes indígena, africana e européia.
§ 5º Na parte diversificada do currículo 
será incluído, obrigatoriamente, a partir 
da quinta série, o ensino de pelo menos 
uma língua estrangeira moderna, cuja 
escolha ficará a cargo da comunidade 
escolar, dentro das possibilidades da 
instituição.
§ 6o A música deverá ser conteúdo obriga-
tório, mas não exclusivo, do componente 
curricular de que trata o § 2o deste artigo. 
(Incluído pela Lei nº 11.769, de 2008)
§ 7o Os currículos do ensino fundamen-
tal e médio devem incluir os princípios 
da proteção e defesa civil e a educação 
ambiental de forma integrada aos con-
teúdos obrigatórios. (Incluído pela Lei 
nº 12.608, de 2012)

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de en-
sino fundamental e de ensino médio, pú-
blicos e privados, torna-se obrigatório o 
estudo da história e cultura afro-brasilei-
ra e indígena. (Redação dada pela Lei nº 
11.645, de 2008).
§ 1o O conteúdo programático a que 
se refere este artigo incluirá diversos 
aspectos da história e da cultura que 
caracterizam a formação da população 
brasileira, a partir desses dois grupos ét-
nicos, tais como o estudo da história da 
África e dos africanos, a luta dos negros 
e dos povos indígenas no Brasil, a cultu-
ra negra e indígena brasileira e o negro 
e o índio na formação da sociedade na-
cional, resgatando as suas contribuições 
nas áreas social, econômica e política, 
pertinentes à história do Brasil. (Reda-
ção dada pela Lei nº 11.645, de 2008).
§ 2o Os conteúdos referentes à história 
e cultura afro-brasileira e dos povos in-
dígenas brasileiros serão ministrados no 
âmbito de todo o currículo escolar, em 
especial nas áreas de educação artística 
e de literatura e história brasileiras. (Re-
dação dada pela Lei nº 11.645, de 2008).
Art. 27. Os conteúdos curriculares da 
educação básica observarão, ainda, as 
seguintes diretrizes:
I - a difusão de valores fundamentais ao 
interesse social, aos direitos e deveres 
dos cidadãos, de respeito ao bem co-
mum e à ordem democrática;
II - consideração das condições de es-
colaridade dos alunos em cada estabe-
lecimento;
III - orientação para o trabalho;
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IV - promoção do desporto educacional 
e apoio às práticas desportivas não-for-
mais.
Art. 28. Na oferta de educação básica 
para a população rural, os sistemas de 
ensino promoverão as adaptações ne-
cessárias à sua adequação às peculia-
ridades da vida rural e de cada região, 
especialmente:
I - conteúdos curriculares e metodologias 
apropriadas às reais necessidades e inte-
resses dos alunos da zona rural;
II - organização escolar própria, incluin-
do adequação do calendário escolar às 
fases do ciclo agrícola e às condições 
climáticas;
III - adequação à natureza do trabalho 
na zona rural.

Seção II 
Da Educação Infantil
Art. 29. A educação infantil, primeira 
etapa da educação básica, tem como fi-
nalidade o desenvolvimento integral da 
criança até seis anos de idade, em seus 
aspectos físico, psicológico, intelectual 
e social, complementando a ação da fa-
mília e da comunidade.
Art. 30. A educação infantil será ofere-
cida em:
I - creches, ou entidades equivalentes, 
para crianças de até três anos de idade;
II - pré-escolas, para as crianças de qua-
tro a seis anos de idade.
Art. 31. Na educação infantil a avalia-
ção far-se-á mediante acompanhamento 
e registro do seu desenvolvimento, sem 

o objetivo de promoção, mesmo para o 
acesso ao ensino fundamental.

Seção III
Do Ensino Fundamental
Art. 32. O ensino fundamental obrigató-
rio, com duração de 9 (nove) anos, gra-
tuito na escola pública, iniciando-se aos 
6 (seis) anos de idade, terá por objetivo 
a formação básica do cidadão, median-
te: (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 
2006)
I - o desenvolvimento da capacidade de 
aprender, tendo como meios básicos o 
pleno domínio da leitura, da escrita e do 
cálculo;
II - a compreensão do ambiente natural 
e social, do sistema político, da tecno-
logia, das artes e dos valores em que se 
fundamenta a sociedade;
III - o desenvolvimento da capacidade 
de aprendizagem, tendo em vista a aqui-
sição de conhecimentos e habilidades e 
a formação de atitudes e valores;

IV - o fortalecimento dos vínculos de 
família, dos laços de solidariedade hu-
mana e de tolerância recíproca em que 
se assenta a vida social.
§ 1º É facultado aos sistemas de ensi-
no desdobrar o ensino fundamental em 
ciclos.
§ 2º Os estabelecimentos que utilizam 
progressão regular por série podem ado-
tar no ensino fundamental o regime de 
progressão continuada, sem prejuízo da 
avaliação do processo de ensino-apren-
dizagem, observadas as normas do res-
pectivo sistema de ensino.
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§ 3º O ensino fundamental regular 
será ministrado em língua portuguesa, 
assegurada às comunidades indígenas 
a utilização de suas línguas maternas e 
processos próprios de aprendizagem.
§ 4º O ensino fundamental será presen-
cial, sendo o ensino a distância utilizado 
como complementação da aprendiza-
gem ou em situações emergenciais.
§ 5o O currículo do ensino fundamental 
incluirá, obrigatoriamente, conteúdo 
que trate dos direitos das crianças e dos 
adolescentes, tendo como diretriz a Lei 
no 8.069, de 13 de julho de 1990, que 
institui o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente, observada a produção e distri-
buição de material didático adequado. 
(Incluído pela Lei nº 11.525, de 2007).
§ 6º O estudo sobre os símbolos nacio-
nais será incluído como tema transversal 
nos currículos do ensino fundamental. 
(Incluído pela Lei nº 12.472, de 2011).
Art. 33. O ensino religioso, de matrícula 
facultativa, é parte integrante da forma-
ção básica do cidadão e constitui disci-
plina dos horários normais das escolas 
públicas de ensino fundamental, asse-
gurado o respeito à diversidade cultural 
religiosa do Brasil, vedadas quaisquer 
formas de proselitismo. (Redação dada 
pela Lei nº 9.475, de 22.7.1997)
§ 1º Os sistemas de ensino regulamen-
tarão os procedimentos para a definição 
dos conteúdos do ensino religioso e es-
tabelecerão as normas para a habilitação 
e admissão dos professores.
§ 2º Os sistemas de ensino ouvirão en-
tidade civil, constituída pelas diferentes 

denominações religiosas, para a defini-
ção dos conteúdos do ensino religioso.
Art. 34. A jornada escolar no ensino 
fundamental incluirá pelo menos qua-
tro horas de trabalho efetivo em sala de 
aula, sendo progressivamente ampliado 
o período de permanência na escola.
§ 1º São ressalvados os casos do ensino 
noturno e das formas alternativas de or-
ganização autorizadas nesta Lei.
§ 2º O ensino fundamental será minis-
trado progressivamente em tempo inte-
gral, a critério dos sistemas de ensino.

Seção IV
Do Ensino Médio
Art. 35. O ensino médio, etapa final da 
educação básica, com duração mínima 
de três anos, terá como finalidades:
I - a consolidação e o aprofundamento 
dos conhecimentos adquiridos no ensi-
no fundamental, possibilitando o pros-
seguimento de estudos;
II - a preparação básica para o trabalho e 
a cidadania do educando, para continuar 
aprendendo, de modo a ser capaz de se 
adaptar com flexibilidade a novas con-
dições de ocupação ou aperfeiçoamento 
posteriores;
III - o aprimoramento do educando 
como pessoa humana, incluindo a for-
mação ética e o desenvolvimento da 
autonomia intelectual e do pensamento 
crítico;
IV - a compreensão dos fundamentos 
científico-tecnológicos dos processos 
produtivos, relacionando a teoria com a 
prática, no ensino de cada disciplina.
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Art. 36. O currículo do ensino médio 
observará o disposto na Seção I deste 
Capítulo e as seguintes diretrizes:
I - destacará a educação tecnológica bá-
sica, a compreensão do significado da 
ciência, das letras e das artes; o processo 
histórico de transformação da sociedade 
e da cultura; a língua portuguesa como 
instrumento de comunicação, acesso ao 
conhecimento e exercício da cidadania;
II - adotará metodologias de ensino e de 
avaliação que estimulem a iniciativa dos 
estudantes;
III - será incluída uma língua estrangeira 
moderna, como disciplina obrigatória, 
escolhida pela comunidade escolar, e 
uma segunda, em caráter optativo, den-
tro das disponibilidades da instituição.
IV – serão incluídas a Filosofia e a So-
ciologia como disciplinas obrigatórias 
em todas as séries do ensino médio. (In-
cluído pela Lei nº 11.684, de 2008)
§ 1º Os conteúdos, as metodologias e as 
formas de avaliação serão organizados 
de tal forma que ao final do ensino 
médio o educando demonstre:
I - domínio dos princípios científicos e 
tecnológicos que presidem a produção 
moderna;
II - conhecimento das formas contempo-
râneas de linguagem;
§ 3º Os cursos do ensino médio terão 
equivalência legal e habilitarão ao pros-
seguimento de estudos.

Seção IV-A
Da Educação Profissional Técnica 

de Nível Médio (Incluído pela Lei nº 
11.741, de 2008)
Art. 36-A. Sem prejuízo do disposto na 
Seção IV deste Capítulo, o ensino mé-
dio, atendida a formação geral do edu-
cando, poderá prepará-lo para o exercí-
cio de profissões técnicas. (Incluído pela 
Lei nº 11.741, de 2008)
Parágrafo único. A preparação geral 
para o trabalho e, facultativamente, a 
habilitação profissional poderão ser 
desenvolvidas nos próprios estabeleci-
mentos de ensino médio ou em coopera-
ção com instituições especializadas em 
educação profissional. (Incluído pela 
Lei nº 11.741, de 2008)
Art. 36-B. A educação profissional téc-
nica de nível médio será desenvolvida 
nas seguintes formas: (Incluído pela Lei 
nº 11.741, de 2008)

I - articulada com o ensino médio; (In-
cluído pela Lei nº 11.741, de 2008)
II - subseqüente, em cursos destinados 
a quem já tenha concluído o ensino 
médio.(Incluído pela Lei nº 11.741, de 
2008)
Parágrafo único. A educação profissio-
nal técnica de nível médio deverá ob-
servar: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 
2008)
I - os objetivos e definições contidos 
nas diretrizes curriculares nacionais es-
tabelecidas pelo Conselho Nacional de 
Educação; (Incluído pela Lei nº 11.741, 
de 2008)
II - as normas complementares dos res-
pectivos sistemas de ensino; (Incluído 
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pela Lei nº 11.741, de 2008)
III - as exigências de cada instituição de 
ensino, nos termos de seu projeto peda-
gógico. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 
2008)
Art. 36-C. A educação profissional técni-
ca de nível médio articulada, prevista no 
inciso I do caput do art. 36-B desta Lei, 
será desenvolvida de forma: (Incluído 
pela Lei nº 11.741, de 2008)
I - integrada, oferecida somente a quem 
já tenha concluído o ensino fundamen-
tal, sendo o curso planejado de modo a 
conduzir o aluno à habilitação profissio-
nal técnica de nível médio, na mesma 
instituição de ensino, efetuando-se ma-
trícula única para cada aluno; (Incluído 
pela Lei nº 11.741, de 2008)
II - concomitante, oferecida a quem in-
gresse no ensino médio ou já o esteja 
cursando, efetuando-se matrículas distin-
tas para cada curso, e podendo ocorrer: 
(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)
a) na mesma instituição de ensino, apro-
veitando-se as oportunidades educacio-
nais disponíveis; (Incluído pela Lei nº 
11.741, de 2008)
b) em instituições de ensino distintas, 
aproveitando-se as oportunidades edu-
cacionais disponíveis; (Incluído pela 
Lei nº 11.741, de 2008)
c) em instituições de ensino distintas, 
mediante convênios de intercomple-
mentaridade, visando ao planejamento 
e ao desenvolvimento de projeto peda-
gógico unificado. (Incluído pela Lei nº 
11.741, de 2008)

Art. 36-D. Os diplomas de cursos de 
educação profissional técnica de nível 
médio, quando registrados, terão valida-
de nacional e habilitarão ao prossegui-
mento de estudos na educação superior. 
(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)
Parágrafo único. Os cursos de educação 
profissional técnica de nível médio, nas 
formas articulada concomitante e subse-
qüente, quando estruturados e organizados 
em etapas com terminalidade, possibilita-
rão a obtenção de certificados de qualifi-
cação para o trabalho após a conclusão, 
com aproveitamento, de cada etapa que 
caracterize uma qualificação para o traba-
lho. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

Seção V
Da Educação de Jovens e Adultos
Art. 37. A educação de jovens e adultos 
será destinada àqueles que não tiveram 
acesso ou continuidade de estudos no 
ensino fundamental e médio na idade 
própria.
§ 1º Os sistemas de ensino assegurarão 
gratuitamente aos jovens e aos adultos, 
que não puderam efetuar os estudos na 
idade regular, oportunidades educacio-
nais apropriadas, consideradas as carac-
terísticas do alunado, seus interesses, 
condições de vida e de trabalho, median-
te cursos e exames.
§ 2º O Poder Público viabilizará e 
estimulará o acesso e a permanência do 
trabalhador na escola, mediante ações 
integradas e complementares entre si.
§ 3o A educação de jovens e adultos 
deverá articular-se, preferencialmente, 



63

com a educação profissional, na forma 
do regulamento. (Incluído pela Lei nº 
11.741, de 2008)
Art. 38. Os sistemas de ensino manterão 
cursos e exames supletivos, que com-
preenderão a base nacional comum do 
currículo, habilitando ao prosseguimen-
to de estudos em caráter regular.
§ 1º Os exames a que se refere este 
artigo realizar-se-ão:
I - no nível de conclusão do ensino funda-
mental, para os maiores de quinze anos;
II - no nível de conclusão do ensino mé-
dio, para os maiores de dezoito anos.
§ 2º Os conhecimentos e habilidades 
adquiridos pelos educandos por meios 
informais serão aferidos e reconhecidos 
mediante exames.

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL
Da Educação Profissional e 
Tecnológica (Redação dada pela Lei nº 
11.741, de 2008)

Art. 39. A educação profissional e tecno-
lógica, no cumprimento dos objetivos da 
educação nacional, integra-se aos dife-
rentes níveis e modalidades de educação 
e às dimensões do trabalho, da ciência e 
da tecnologia. (Redação dada pela Lei nº 
11.741, de 2008)
§ 1o Os cursos de educação profissional 
e tecnológica poderão ser organizados 
por eixos tecnológicos, possibilitando 
a construção de diferentes itinerários 
formativos, observadas as normas do 
respectivo sistema e nível de ensino. 
(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

§ 2o A educação profissional e tecnoló-
gica abrangerá os seguintes cursos: (In-
cluído pela Lei nº 11.741, de 2008)
I – de formação inicial e continuada ou 
qualificação profissional; (Incluído pela 
Lei nº 11.741, de 2008)
II – de educação profissional técnica 
de nível médio; (Incluído pela Lei nº 
11.741, de 2008)
III – de educação profissional tecnoló-
gica de graduação e pós-graduação. (In-
cluído pela Lei nº 11.741, de 2008)
§ 3o Os cursos de educação profissional 
tecnológica de graduação e pós-gradua-
ção organizar-se-ão, no que concerne a 
objetivos, características e duração, de 
acordo com as diretrizes curriculares na-
cionais estabelecidas pelo Conselho Na-
cional de Educação. (Incluído pela Lei nº 
11.741, de 2008)
Art. 40. A educação profissional será de-
senvolvida em articulação com o ensino 
regular ou por diferentes estratégias de 
educação continuada, em instituições 
especializadas ou no ambiente de traba-
lho. (Regulamento)
Art. 41. O conhecimento adquirido na 
educação profissional e tecnológica, in-
clusive no trabalho, poderá ser objeto de 
avaliação, reconhecimento e certifica-
ção para prosseguimento ou conclusão 
de estudos.(Redação dada pela Lei nº 
11.741, de 2008)
Art. 42. As instituições de educação 
profissional e tecnológica, além dos 
seus cursos regulares, oferecerão cursos 
especiais, abertos à comunidade, con-
dicionada a matrícula à capacidade de 
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aproveitamento e não necessariamente 
ao nível de escolaridade. (Redação dada 
pela Lei nº 11.741, de 2008)

CAPÍTULO IV
DA EDUCAÇÃO SUPERIOR
Art. 43. A educação superior tem por 
finalidade:
I - estimular a criação cultural e o de-
senvolvimento do espírito científico e 
do pensamento reflexivo;
II - formar diplomados nas diferentes 
áreas de conhecimento, aptos para a in-
serção em setores profissionais e para 
a participação no desenvolvimento da 
sociedade brasileira, e colaborar na sua 
formação contínua;
III - incentivar o trabalho de pesquisa e 
investigação científica, visando o desen-
volvimento da ciência e da tecnologia e 
da criação e difusão da cultura, e, desse 
modo, desenvolver o entendimento do 
homem e do meio em que vive;
IV - promover a divulgação de conheci-
mentos culturais, científicos e técnicos 
que constituem patrimônio da humani-
dade e comunicar o saber através do en-
sino, de publicações ou de outras formas 
de comunicação;
V - suscitar o desejo permanente de 
aperfeiçoamento cultural e profissional 
e possibilitar a correspondente concreti-
zação, integrando os conhecimentos que 
vão sendo adquiridos numa estrutura 
intelectual sistematizadora do conheci-
mento de cada geração;
VI - estimular o conhecimento dos pro-
blemas do mundo presente, em parti-

cular os nacionais e regionais, prestar 
serviços especializados à comunidade 
e estabelecer com esta uma relação de 
reciprocidade;
VII - promover a extensão, aberta à 
participação da população, visando à 
difusão das conquistas e benefícios re-
sultantes da criação cultural e da pes-
quisa científica e tecnológica geradas na 
instituição.
Art. 44. A educação superior abrangerá 
os seguintes cursos e programas: (Regu-
lamento)
I - cursos seqüenciais por campo de sa-
ber, de diferentes níveis de abrangência, 
abertos a candidatos que atendam aos 
requisitos estabelecidos pelas institui-
ções de ensino, desde que tenham con-
cluído o ensino médio ou equivalente; 
(Redação dada pela Lei nº 11.632, de 
2007).
II - de graduação, abertos a candidatos 
que tenham concluído o ensino médio 
ou equivalente e tenham sido classifica-
dos em processo seletivo;
III - de pós-graduação, compreendendo 
programas de mestrado e doutorado, 
cursos de especialização, aperfeiçoa-
mento e outros, abertos a candidatos di-
plomados em cursos de graduação e que 
atendam às exigências das instituições 
de ensino;
IV - de extensão, abertos a candidatos 
que atendam aos requisitos estabeleci-
dos em cada caso pelas instituições de 
ensino.
Parágrafo único. Os resultados do pro-
cesso seletivo referido no inciso II do 
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caput deste artigo serão tornados públi-
cos pelas instituições de ensino superior, 
sendo obrigatória a divulgação da rela-
ção nominal dos classificados, a respec-
tiva ordem de classificação, bem como 
do cronograma das chamadas para ma-
trícula, de acordo com os critérios para 
preenchimento das vagas constantes do 
respectivo edital. (Incluído pela Lei nº 
11.331, de 2006)
Art. 45. A educação superior será mi-
nistrada em instituições de ensino supe-
rior, públicas ou privadas, com variados 
graus de abrangência ou especialização. 
(Regulamento)
Art. 46. A autorização e o reconheci-
mento de cursos, bem como o creden-
ciamento de instituições de educação 
superior, terão prazos limitados, sendo 
renovados, periodicamente, após pro-
cesso regular de avaliação. (Regula-
mento)
§ 1º Após um prazo para saneamento de 
deficiências eventualmente identificadas 
pela avaliação a que se refere este arti-
go, haverá reavaliação, que poderá resul-
tar, conforme o caso, em desativação de 
cursos e habilitações, em intervenção na 
instituição, em suspensão temporária de 
prerrogativas da autonomia, ou em des-
credenciamento. (Regulamento)
§ 2º No caso de instituição pública, o 
Poder Executivo responsável por sua 
manutenção acompanhará o processo 
de saneamento e fornecerá recursos 
adicionais, se necessários, para a 
superação das deficiências.
Art. 47. Na educação superior, o ano le-

tivo regular, independente do ano civil, 
tem, no mínimo, duzentos dias de traba-
lho acadêmico efetivo, excluído o tem-
po reservado aos exames finais, quando 
houver.
§ 1º As instituições informarão aos in-
teressados, antes de cada período leti-
vo, os programas dos cursos e demais 
componentes curriculares, sua duração, 
requisitos, qualificação dos professores, 
recursos disponíveis e critérios de ava-
liação, obrigando-se a cumprir as res-
pectivas condições.
§ 2º Os alunos que tenham extraordi-
nário aproveitamento nos estudos, de-
monstrado por meio de provas e outros 
instrumentos de avaliação específicos, 
aplicados por banca examinadora es-
pecial, poderão ter abreviada a duração 
dos seus cursos, de acordo com as nor-
mas dos sistemas de ensino.
§ 3º É obrigatória a freqüência de alu-
nos e professores, salvo nos programas 
de educação a distância.
§ 4º As instituições de educação superior 
oferecerão, no período noturno, cursos de 
graduação nos mesmos padrões de quali-
dade mantidos no período diurno, sendo 
obrigatória a oferta noturna nas institui-
ções públicas, garantida a necessária pre-
visão orçamentária.
Art. 48. Os diplomas de cursos superio-
res reconhecidos, quando registrados, 
terão validade nacional como prova da 
formação recebida por seu titular.
§ 1º Os diplomas expedidos pelas 
universidades serão por elas próprias 
registrados, e aqueles conferidos por 
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instituições não-universitárias serão 
registrados em universidades indicadas 
pelo Conselho Nacional de Educação.
§ 2º Os diplomas de graduação expedi-
dos por universidades estrangeiras serão 
revalidados por universidades públicas 
que tenham curso do mesmo nível e área 
ou equivalente, respeitando-se os acor-
dos internacionais de reciprocidade ou 
equiparação.
§ 3º Os diplomas de Mestrado e de Dou-
torado expedidos por universidades es-
trangeiras só poderão ser reconhecidos 
por universidades que possuam cursos de 
pós-graduação reconhecidos e avaliados, 
na mesma área de conhecimento e em ní-
vel equivalente ou superior.
Art. 49. As instituições de educação su-
perior aceitarão a transferência de alu-
nos regulares, para cursos afins, na hipó-
tese de existência de vagas, e mediante 
processo seletivo.
Parágrafo único. As transferências ex 
officio dar-se-ão na forma da lei. (Regu-
lamento)
Art. 50. As instituições de educação su-
perior, quando da ocorrência de vagas, 
abrirão matrícula nas disciplinas de 
seus cursos a alunos não regulares que 
demonstrarem capacidade de cursá-las 
com proveito, mediante processo sele-
tivo prévio.
Art. 51. As instituições de educação 
superior credenciadas como universida-
des, ao deliberar sobre critérios e nor-
mas de seleção e admissão de estudan-
tes, levarão em conta os efeitos desses 
critérios sobre a orientação do ensino 

médio, articulando-se com os órgãos 
normativos dos sistemas de ensino.
Art. 52. As universidades são institui-
ções pluridisciplinares de formação dos 
quadros profissionais de nível superior, 
de pesquisa, de extensão e de domínio e 
cultivo do saber humano, que se carac-
terizam por: (Regulamento)
I - produção intelectual institucionali-
zada mediante o estudo sistemático dos 
temas e problemas mais relevantes, tan-
to do ponto de vista científico e cultural, 
quanto regional e nacional;
II - um terço do corpo docente, pelo me-
nos, com titulação acadêmica de mestra-
do ou doutorado;
III - um terço do corpo docente em regi-
me de tempo integral.
Parágrafo único. É facultada a criação 
de universidades especializadas por 
campo do saber. (Regulamento)
Art. 53. No exercício de sua autonomia, 
são asseguradas às universidades, sem 
prejuízo de outras, as seguintes atribui-
ções:
I - criar, organizar e extinguir, em sua 
sede, cursos e programas de educação 
superior previstos nesta Lei, obedecen-
do às normas gerais da União e, quando 
for o caso, do respectivo sistema de en-
sino; (Regulamento)
II - fixar os currículos dos seus cursos e 
programas, observadas as diretrizes ge-
rais pertinentes;
III - estabelecer planos, programas e pro-
jetos de pesquisa científica, produção ar-
tística e atividades de extensão;
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IV - fixar o número de vagas de acordo 
com a capacidade institucional e as exi-
gências do seu meio;
V - elaborar e reformar os seus estatutos 
e regimentos em consonância com as 
normas gerais atinentes;
VI - conferir graus, diplomas e outros 
títulos;
VII - firmar contratos, acordos e convê-
nios;
VIII - aprovar e executar planos, progra-
mas e projetos de investimentos referen-
tes a obras, serviços e aquisições em ge-
ral, bem como administrar rendimentos 
conforme dispositivos institucionais;
IX - administrar os rendimentos e de-
les dispor na forma prevista no ato de 
constituição, nas leis e nos respectivos 
estatutos;
X - receber subvenções, doações, he-
ranças, legados e cooperação financeira 
resultante de convênios com entidades 
públicas e privadas.
Parágrafo único. Para garantir a auto-
nomia didático-científica das univer-
sidades, caberá aos seus colegiados de 
ensino e pesquisa decidir, dentro dos 
recursos orçamentários disponíveis, so-
bre:
I - criação, expansão, modificação e ex-
tinção de cursos;
II - ampliação e diminuição de vagas;
III - elaboração da programação dos 
cursos;
IV - programação das pesquisas e das 
atividades de extensão;

V - contratação e dispensa de professo-
res;
VI - planos de carreira docente.
Art. 54. As universidades mantidas pelo 
Poder Público gozarão, na forma da lei, 
de estatuto jurídico especial para aten-
der às peculiaridades de sua estrutura, 
organização e financiamento pelo Poder 
Público, assim como dos seus planos de 
carreira e do regime jurídico do seu pes-
soal. (Regulamento)
§ 1º No exercício da sua autonomia, 
além das atribuições asseguradas 
pelo artigo anterior, as universidades 
públicas poderão:
I - propor o seu quadro de pessoal do-
cente, técnico e administrativo, assim 
como um plano de cargos e salários, 
atendidas as normas gerais pertinentes e 
os recursos disponíveis;
II - elaborar o regulamento de seu pes-
soal em conformidade com as normas 
gerais concernentes;
III - aprovar e executar planos, progra-
mas e projetos de investimentos referen-
tes a obras, serviços e aquisições em ge-
ral, de acordo com os recursos alocados 
pelo respectivo Poder mantenedor;
IV - elaborar seus orçamentos anuais e 
plurianuais;
V - adotar regime financeiro e contábil 
que atenda às suas peculiaridades de or-
ganização e funcionamento;
VI - realizar operações de crédito ou de 
financiamento, com aprovação do Po-
der competente, para aquisição de bens 
imóveis, instalações e equipamentos;
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VII - efetuar transferências, quitações e 
tomar outras providências de ordem or-
çamentária, financeira e patrimonial ne-
cessárias ao seu bom desempenho.
§ 2º Atribuições de autonomia univer-
sitária poderão ser estendidas a institui-
ções que comprovem alta qualificação 
para o ensino ou para a pesquisa, com 
base em avaliação realizada pelo Poder 
Público.
Art. 55. Caberá à União assegurar, 
anualmente, em seu Orçamento Geral, 
recursos suficientes para manutenção 
e desenvolvimento das instituições de 
educação superior por ela mantidas.
Art. 56. As instituições públicas de edu-
cação superior obedecerão ao princípio 
da gestão democrática, assegurada a 
existência de órgãos colegiados delibe-
rativos, de que participarão os segmen-
tos da comunidade institucional, local e 
regional.
Parágrafo único. Em qualquer caso, os 
docentes ocuparão setenta por cento dos 
assentos em cada órgão colegiado e co-
missão, inclusive nos que tratarem da 
elaboração e modificações estatutárias 
e regimentais, bem como da escolha de 
dirigentes.
Art. 57. Nas instituições públicas de 
educação superior, o professor ficará 
obrigado ao mínimo de oito horas sema-
nais de aulas.(Regulamento)

CAPÍTULO V
DA EDUCAÇÃO ESPECIAL
Art. 58. Entende-se por educação espe-
cial, para os efeitos desta Lei, a moda-

lidade de educação escolar, oferecida 
preferencialmente na rede regular de 
ensino, para educandos portadores de 
necessidades especiais.
§ 1º Haverá, quando necessário, serviços 
de apoio especializado, na escola regular, 
para atender às peculiaridades da cliente-
la de educação especial.
§ 2º O atendimento educacional será fei-
to em classes, escolas ou serviços espe-
cializados, sempre que, em função das 
condições específicas dos alunos, não for 
possível a sua integração nas classes co-
muns de ensino regular.
§ 3º A oferta de educação especial, dever 
constitucional do Estado, tem início na 
faixa etária de zero a seis anos, durante 
a educação infantil.
Art. 59. Os sistemas de ensino assegu-
rarão aos educandos com necessidades 
especiais:
I - currículos, métodos, técnicas, recursos 
educativos e organização específicos, para 
atender às suas necessidades;
II - terminalidade específica para aqueles 
que não puderem atingir o nível exigido 
para a conclusão do ensino fundamental, 
em virtude de suas deficiências, e acele-
ração para concluir em menor tempo o 
programa escolar para os superdotados;
III - professores com especialização 
adequada em nível médio ou superior, 
para atendimento especializado, bem 
como professores do ensino regular ca-
pacitados para a integração desses edu-
candos nas classes comuns;
IV - educação especial para o traba-
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lho, visando a sua efetiva integração na 
vida em sociedade, inclusive condições 
adequadas para os que não revelarem 
capacidade de inserção no trabalho 
competitivo, mediante articulação com 
os órgãos oficiais afins, bem como para 
aqueles que apresentam uma habilidade 
superior nas áreas artística, intelectual 
ou psicomotora;
V - acesso igualitário aos benefícios dos 
programas sociais suplementares dispo-
níveis para o respectivo nível do ensino 
regular.
Art. 60. Os órgãos normativos dos sis-
temas de ensino estabelecerão critérios 
de caracterização das instituições priva-
das sem fins lucrativos, especializadas 
e com atuação exclusiva em educação 
especial, para fins de apoio técnico e fi-
nanceiro pelo Poder Público.
Parágrafo único. O Poder Público adota-
rá, como alternativa preferencial, a am-
pliação do atendimento aos educandos 
com necessidades especiais na própria 
rede pública regular de ensino, indepen-
dentemente do apoio às instituições pre-
vistas neste artigo.

TÍTULO VI
Dos Profissionais da Educação
Art. 61. Consideram-se profissionais da 
educação escolar básica os que, nela es-
tando em efetivo exercício e tendo sido 
formados em cursos reconhecidos, são: 
(Redação dada pela Lei nº 12.014, de 
2009)
I – professores habilitados em nível 
médio ou superior para a docência na 

educação infantil e nos ensinos funda-
mental e médio; (Redação dada pela Lei 
nº 12.014, de 2009)
II – trabalhadores em educação portado-
res de diploma de pedagogia, com habi-
litação em administração, planejamento, 
supervisão, inspeção e orientação edu-
cacional, bem como com títulos de mes-
trado ou doutorado nas mesmas áreas; 
(Redação dada pela Lei nº 12.014, de 
2009)
III – trabalhadores em educação, portado-
res de diploma de curso técnico ou supe-
rior em área pedagógica ou afim. (Incluído 
pela Lei nº 12.014, de 2009)
Parágrafo único. A formação dos profis-
sionais da educação, de modo a atender 
às especificidades do exercício de suas 
atividades, bem como aos objetivos das 
diferentes etapas e modalidades da edu-
cação básica, terá como fundamentos: 
(Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009)
I – a presença de sólida formação bá-
sica, que propicie o conhecimento dos 
fundamentos científicos e sociais de 
suas competências de trabalho; (Incluí-
do pela Lei nº 12.014, de 2009)
II – a associação entre teorias e práticas, 
mediante estágios supervisionados e ca-
pacitação em serviço; (Incluído pela Lei 
nº 12.014, de 2009)
III – o aproveitamento da formação e ex-
periências anteriores, em instituições de 
ensino e em outras atividades. (Incluído 
pela Lei nº 12.014, de 2009)
Art. 62. A formação de docentes para 
atuar na educação básica far-se-á em 
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nível superior, em curso de licenciatu-
ra, de graduação plena, em universida-
des e institutos superiores de educação, 
admitida, como formação mínima para 
o exercício do magistério na educação 
infantil e nas quatro primeiras séries do 
ensino fundamental, a oferecida em ní-
vel médio, na modalidade Normal. (Re-
gulamento)
§ 1º A União, o Distrito Federal, os Es-
tados e os Municípios, em regime de co-
laboração, deverão promover a formação 
inicial, a continuada e a capacitação dos 
profissionais de magistério. (Incluído 
pela Lei nº 12.056, de 2009).
§ 2º A formação continuada e a capa-
citação dos profissionais de magistério 
poderão utilizar recursos e tecnologias de 
educação a distância. (Incluído pela Lei 
nº 12.056, de 2009).
§ 3º A formação inicial de profissionais 
de magistério dará preferência ao ensi-
no presencial, subsidiariamente fazendo 
uso de recursos e tecnologias de edu-
cação a distância. (Incluído pela Lei nº 
12.056, de 2009).
Art. 63. Os institutos superiores de edu-
cação manterão: (Regulamento)
I - cursos formadores de profissionais 
para a educação básica, inclusive o cur-
so normal superior, destinado à forma-
ção de docentes para a educação infantil 
e para as primeiras séries do ensino fun-
damental;
II - programas de formação pedagógica 
para portadores de diplomas de educa-
ção superior que queiram se dedicar à 
educação básica;

III - programas de educação continuada 
para os profissionais de educação dos 
diversos níveis.

Art. 64. A formação de profissionais de 
educação para administração, planeja-
mento, inspeção, supervisão e orienta-
ção educacional para a educação básica, 
será feita em cursos de graduação em 
pedagogia ou em nível de pós-gradua-
ção, a critério da instituição de ensino, 
garantida, nesta formação, a base co-
mum nacional.

Art. 65. A formação docente, exceto 
para a educação superior, incluirá prá-
tica de ensino de, no mínimo, trezentas 
horas.

Art. 66. A preparação para o exercício 
do magistério superior far-se-á em nível 
de pós-graduação, prioritariamente em 
programas de mestrado e doutorado.

Parágrafo único. O notório saber, reco-
nhecido por universidade com curso de 
doutorado em área afim, poderá suprir a 
exigência de título acadêmico.

Art. 67. Os sistemas de ensino promo-
verão a valorização dos profissionais da 
educação, assegurando-lhes, inclusive 
nos termos dos estatutos e dos planos de 
carreira do magistério público:

I - ingresso exclusivamente por concur-
so público de provas e títulos; 

II - aperfeiçoamento profissional conti-
nuado, inclusive com licenciamento pe-
riódico remunerado para esse fim;

III - piso salarial profissional;

IV - progressão funcional baseada na ti-
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tulação ou habilitação, e na avaliação do 
desempenho;
V - período reservado a estudos, plane-
jamento e avaliação, incluído na carga 
de trabalho;
VI - condições adequadas de trabalho.
§ 1o A experiência docente é pré-requisi-
to para o exercício profissional de quais-
quer outras funções de magistério, nos 
termos das normas de cada sistema de 
ensino.(Renumerado pela Lei nº 11.301, 
de 2006)
§ 2o Para os efeitos do disposto no § 5º 
do art. 40 e no § 8o do art. 201 da Cons-
tituição Federal, são consideradas fun-
ções de magistério as exercidas por pro-
fessores e especialistas em educação no 
desempenho de atividades educativas, 
quando exercidas em estabelecimento 
de educação básica em seus diversos ní-
veis e modalidades, incluídas, além do 
exercício da docência, as de direção de 
unidade escolar e as de coordenação e 
assessoramento pedagógico. (Incluído 
pela Lei nº 11.301, de 2006)

TÍTULO VII
Dos Recursos financeiros
Art. 68. Serão recursos públicos destina-
dos à educação os originários de:
I - receita de impostos próprios da 
União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios;
II - receita de transferências constitucio-
nais e outras transferências;
III - receita do salário-educação e de ou-
tras contribuições sociais;

IV - receita de incentivos fiscais;
V - outros recursos previstos em lei.
Art. 69. A União aplicará, anualmente, 
nunca menos de dezoito, e os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios, vinte 
e cinco por cento, ou o que consta nas 
respectivas Constituições ou Leis Orgâ-
nicas, da receita resultante de impostos, 
compreendidas as transferências consti-
tucionais, na manutenção e desenvolvi-
mento do ensino público.

§ 1º A parcela da arrecadação de impos-
tos transferida pela União aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, ou 
pelos Estados aos respectivos Municí-
pios, não será considerada, para efeito 
do cálculo previsto neste artigo, receita 
do governo que a transferir.
§ 2º Serão consideradas excluídas das re-
ceitas de impostos mencionadas neste ar-
tigo as operações de crédito por antecipa-
ção de receita orçamentária de impostos.
§ 3º Para fixação inicial dos valores cor-
respondentes aos mínimos estatuídos 
neste artigo, será considerada a recei-
ta estimada na lei do orçamento anual, 
ajustada, quando for o caso, por lei que 
autorizar a abertura de créditos adicio-
nais, com base no eventual excesso de 
arrecadação.
§ 4º As diferenças entre a receita e a des-
pesa previstas e as efetivamente realiza-
das, que resultem no não atendimento 
dos percentuais mínimos obrigatórios, 
serão apuradas e corrigidas a cada tri-
mestre do exercício financeiro.
§ 5º O repasse dos valores referidos 
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neste artigo do caixa da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios ocorrerá imediatamente 
ao órgão responsável pela educação, 
observados os seguintes prazos:
I - recursos arrecadados do primeiro ao dé-
cimo dia de cada mês, até o vigésimo dia;
II - recursos arrecadados do décimo pri-
meiro ao vigésimo dia de cada mês, até 
o trigésimo dia;
III - recursos arrecadados do vigésimo 
primeiro dia ao final de cada mês, até o 
décimo dia do mês subseqüente.
§ 6º O atraso da liberação sujeitará 
os recursos a correção monetária e à 
responsabilização civil e criminal das 
autoridades competentes.
Art. 70. Considerar-se-ão como de ma-
nutenção e desenvolvimento do ensino 
as despesas realizadas com vistas à con-
secução dos objetivos básicos das insti-
tuições educacionais de todos os níveis, 
compreendendo as que se destinam a:
I - remuneração e aperfeiçoamento do 
pessoal docente e demais profissionais 
da educação;
II - aquisição, manutenção, construção 
e conservação de instalações e equipa-
mentos necessários ao ensino;
III – uso e manutenção de bens e servi-
ços vinculados ao ensino;
IV - levantamentos estatísticos, estudos 
e pesquisas visando precipuamente ao 
aprimoramento da qualidade e à expan-
são do ensino;
V - realização de atividades-meio neces-
sárias ao funcionamento dos sistemas de 
ensino;

VI - concessão de bolsas de estudo a 
alunos de escolas públicas e privadas;
VII - amortização e custeio de opera-
ções de crédito destinadas a atender ao 
disposto nos incisos deste artigo;
VIII - aquisição de material didático-es-
colar e manutenção de programas de 
transporte escolar.
Art. 71. Não constituirão despesas de 
manutenção e desenvolvimento do ensi-
no aquelas realizadas com:
I - pesquisa, quando não vinculada às 
instituições de ensino, ou, quando efe-
tivada fora dos sistemas de ensino, que 
não vise, precipuamente, ao aprimora-
mento de sua qualidade ou à sua expan-
são;
II - subvenção a instituições públicas ou 
privadas de caráter assistencial, despor-
tivo ou cultural;
III - formação de quadros especiais para 
a administração pública, sejam militares 
ou civis, inclusive diplomáticos;
IV - programas suplementares de ali-
mentação, assistência médico-odontoló-
gica, farmacêutica e psicológica, e ou-
tras formas de assistência social;
V - obras de infra-estrutura, ainda que 
realizadas para beneficiar direta ou indi-
retamente a rede escolar;
VI - pessoal docente e demais trabalha-
dores da educação, quando em desvio de 
função ou em atividade alheia à manu-
tenção e desenvolvimento do ensino.
Art. 72. As receitas e despesas com ma-
nutenção e desenvolvimento do ensino 
serão apuradas e publicadas nos balan-
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ços do Poder Público, assim como nos 
relatórios a que se refere o § 3º do art. 
165 da Constituição Federal.
Art. 73. Os órgãos fiscalizadores exami-
narão, prioritariamente, na prestação de 
contas de recursos públicos, o cumpri-
mento do disposto no art. 212 da Cons-
tituição Federal, no art. 60 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitó-
rias e na legislação concernente.
Art. 74. A União, em colaboração com 
os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios, estabelecerá padrão mínimo de 
oportunidades educacionais para o ensi-
no fundamental, baseado no cálculo do 
custo mínimo por aluno, capaz de asse-
gurar ensino de qualidade.
Parágrafo único. O custo mínimo de 
que trata este artigo será calculado pela 
União ao final de cada ano, com vali-
dade para o ano subseqüente, conside-
rando variações regionais no custo dos 
insumos e as diversas modalidades de 
ensino.
Art. 75. A ação supletiva e redistributiva 
da União e dos Estados será exercida de 
modo a corrigir, progressivamente, as 
disparidades de acesso e garantir o pa-
drão mínimo de qualidade de ensino.
§ 1º A ação a que se refere este artigo 
obedecerá a fórmula de domínio público 
que inclua a capacidade de atendimento 
e a medida do esforço fiscal do respec-
tivo Estado, do Distrito Federal ou do 
Município em favor da manutenção e do 
desenvolvimento do ensino.
§ 2º A capacidade de atendimento de 
cada governo será definida pela razão 

entre os recursos de uso constitucional-
mente obrigatório na manutenção e de-
senvolvimento do ensino e o custo anual 
do aluno, relativo ao padrão mínimo de 
qualidade.
§ 3º Com base nos critérios estabeleci-
dos nos §§ 1º e 2º, a União poderá fazer 
a transferência direta de recursos a cada 
estabelecimento de ensino, considerado 
o número de alunos que efetivamente 
freqüentam a escola.

§ 4º A ação supletiva e redistributiva não 
poderá ser exercida em favor do Distrito 
Federal, dos Estados e dos Municípios 
se estes oferecerem vagas, na área de 
ensino de sua responsabilidade, confor-
me o inciso VI do art. 10 e o inciso V do 
art. 11 desta Lei, em número inferior à 
sua capacidade de atendimento.
Art. 76. A ação supletiva e redistributiva 
prevista no artigo anterior ficará condi-
cionada ao efetivo cumprimento pelos 
Estados, Distrito Federal e Municípios 
do disposto nesta Lei, sem prejuízo de 
outras prescrições legais.
Art. 77. Os recursos públicos serão des-
tinados às escolas públicas, podendo ser 
dirigidos a escolas comunitárias, con-
fessionais ou filantrópicas que:
I - comprovem finalidade não-lucrativa 
e não distribuam resultados, dividendos, 
bonificações, participações ou parcela 
de seu patrimônio sob nenhuma forma 
ou pretexto;
II - apliquem seus excedentes financei-
ros em educação;
III - assegurem a destinação de seu pa-
trimônio a outra escola comunitária, fi-
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lantrópica ou confessional, ou ao Poder 
Público, no caso de encerramento de 
suas atividades;
IV - prestem contas ao Poder Público 
dos recursos recebidos.
§ 1º Os recursos de que trata este 
artigo poderão ser destinados a bolsas 
de estudo para a educação básica, na 
forma da lei, para os que demonstrarem 
insuficiência de recursos, quando houver 
falta de vagas e cursos regulares da 
rede pública de domicílio do educando, 
ficando o Poder Público obrigado a 
investir prioritariamente na expansão da 
sua rede local.
§ 2º As atividades universitárias de pes-
quisa e extensão poderão receber apoio 
financeiro do Poder Público, inclusive 
mediante bolsas de estudo.

TÍTULO VIII
Das Disposições Gerais
Art. 78. O Sistema de Ensino da União, 
com a colaboração das agências federais 
de fomento à cultura e de assistência aos 
índios, desenvolverá programas integra-
dos de ensino e pesquisa, para oferta de 
educação escolar bilingüe e intercultural 
aos povos indígenas, com os seguintes 
objetivos:
I - proporcionar aos índios, suas comu-
nidades e povos, a recuperação de suas 
memórias históricas; a reafirmação de 
suas identidades étnicas; a valorização 
de suas línguas e ciências;
II - garantir aos índios, suas comunida-
des e povos, o acesso às informações, 
conhecimentos técnicos e científicos da 

sociedade nacional e demais sociedades 
indígenas e não-índias.
Art. 79. A União apoiará técnica e fi-
nanceiramente os sistemas de ensino no 
provimento da educação intercultural às 
comunidades indígenas, desenvolvendo 
programas integrados de ensino e pes-
quisa.
§ 1º Os programas serão planejados com 
audiência das comunidades indígenas.
§ 2º Os programas a que se refere este 
artigo, incluídos nos Planos Nacionais 
de Educação, terão os seguintes 
objetivos:
I - fortalecer as práticas sócio-culturais 
e a língua materna de cada comunidade 
indígena;
II - manter programas de formação de 
pessoal especializado, destinado à educa-
ção escolar nas comunidades indígenas;
III - desenvolver currículos e programas 
específicos, neles incluindo os conteú-
dos culturais correspondentes às respec-
tivas comunidades;
IV - elaborar e publicar sistematicamen-
te material didático específico e diferen-
ciado.
§ 3o No que se refere à educação superior, 
sem prejuízo de outras ações, o atendi-
mento aos povos indígenas efetivar-se-á, 
nas universidades públicas e privadas, 
mediante a oferta de ensino e de assistên-
cia estudantil, assim como de estímulo 
à pesquisa e desenvolvimento de pro-
gramas especiais. (Incluído pela Lei nº 
12.416, de 2011)
Art. 79-A. (VETADO) (Incluído pela 
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Lei nº 10.639, de 9.1.2003)
Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o 
dia 20 de novembro como ‘Dia Nacional 
da Consciência Negra’.(Incluído pela Lei 
nº 10.639, de 9.1.2003)
Art. 80. O Poder Público incentivará o 
desenvolvimento e a veiculação de pro-
gramas de ensino a distância, em todos os 
níveis e modalidades de ensino, e de edu-
cação continuada. (Regulamento)
§ 1º A educação a distância, organizada 
com abertura e regime especiais, será 
oferecida por instituições especifica-
mente credenciadas pela União.
§ 2º A União regulamentará os requi-
sitos para a realização de exames e re-
gistro de diploma relativos a cursos de 
educação a distância.
§ 3º As normas para produção, controle 
e avaliação de programas de educação 
a distância e a autorização para sua im-
plementação, caberão aos respectivos 
sistemas de ensino, podendo haver coo-
peração e integração entre os diferentes 
sistemas. (Regulamento)
§ 4º A educação a distância gozará de 
tratamento diferenciado, que incluirá:
I - custos de transmissão reduzidos em 
canais comerciais de radiodifusão so-
nora e de sons e imagens e em outros 
meios de comunicação que sejam explo-
rados mediante autorização, concessão 
ou permissão do poder público; (Reda-
ção dada pela Lei nº 12.603, de 2012)
II - concessão de canais com finalidades 
exclusivamente educativas;
III - reserva de tempo mínimo, sem ônus 

para o Poder Público, pelos concessio-
nários de canais comerciais.
Art. 81. É permitida a organização de 
cursos ou instituições de ensino experi-
mentais, desde que obedecidas as dispo-
sições desta Lei.
Art. 82. Os sistemas de ensino estabele-
cerão as normas de realização de estágio 
em sua jurisdição, observada a lei fede-
ral sobre a matéria. (Redação dada pela 
Lei nº 11.788, de 2008)
Art. 83. O ensino militar é regulado em 
lei específica, admitida a equivalência de 
estudos, de acordo com as normas fixa-
das pelos sistemas de ensino.
Art. 84. Os discentes da educação supe-
rior poderão ser aproveitados em tarefas 
de ensino e pesquisa pelas respectivas 
instituições, exercendo funções de mo-
nitoria, de acordo com seu rendimento e 
seu plano de estudos.
Art. 85. Qualquer cidadão habilitado 
com a titulação própria poderá exigir a 
abertura de concurso público de provas 
e títulos para cargo de docente de ins-
tituição pública de ensino que estiver 
sendo ocupado por professor não con-
cursado, por mais de seis anos, ressal-
vados os direitos assegurados pelos arts. 
41 da Constituição Federal e 19 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transi-
tórias.
Art. 86. As instituições de educação su-
perior constituídas como universidades 
integrar-se-ão, também, na sua condição 
de instituições de pesquisa, ao Sistema 
Nacional de Ciência e Tecnologia, nos ter-
mos da legislação específica.
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TÍTULO IX
Das Disposições Transitórias
Art. 87. É instituída a Década da Edu-
cação, a iniciar-se um ano a partir da 
publicação desta Lei.
§ 1º A União, no prazo de um ano a 
partir da publicação desta Lei, encami-
nhará, ao Congresso Nacional, o Plano 
Nacional de Educação, com diretrizes 
e metas para os dez anos seguintes, em 
sintonia com a Declaração Mundial so-
bre Educação para Todos.
§ 2o O poder público deverá recensear 
os educandos no ensino fundamental, 
com especial atenção para o grupo de 6 
(seis) a 14 (quatorze) anos de idade e de 
15 (quinze) a 16 (dezesseis) anos de ida-
de. (Redação dada pela Lei nº 11.274, 
de 2006)
§ 3o O Distrito Federal, cada Estado e 
Município, e, supletivamente, a União, 
devem: (Redação dada pela Lei nº 
11.330, de 2006)
I – matricular todos os educandos a par-
tir dos 6 (seis) anos de idade no ensino 
fundamental; (Redação dada pela Lei nº 
11.274, de 2006)
a) (Revogado) (Redação dada pela Lei 
nº 11.274, de 2006)
b) (Revogado) (Redação dada pela Lei 
nº 11.274, de 2006)
c) (Revogado) (Redação dada pela Lei 
nº 11.274, de 2006)
II - prover cursos presenciais ou a dis-
tância aos jovens e adultos insuficiente-
mente escolarizados;

III - realizar programas de capacitação 
para todos os professores em exercício, 
utilizando também, para isto, os recursos 
da educação a distância;
IV - integrar todos os estabelecimentos 
de ensino fundamental do seu território 
ao sistema nacional de avaliação do ren-
dimento escolar.
§ 4º Até o fim da Década da Educação 
somente serão admitidos professores 
habilitados em nível superior ou 
formados por treinamento em serviço.
§ 5º Serão conjugados todos os esforços 
objetivando a progressão das redes 
escolares públicas urbanas de ensino 
fundamental para o regime de escolas 
de tempo integral.
§ 6º A assistência financeira da União 
aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, bem como a dos 
Estados aos seus Municípios, ficam 
condicionadas ao cumprimento do 
art. 212 da Constituição Federal e 
dispositivos legais pertinentes pelos 
governos beneficiados. 
Art. 88. A União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios adaptarão sua 
legislação educacional e de ensino às 
disposições desta Lei no prazo máximo 
de um ano, a partir da data de sua publi-
cação. (Regulamento)
§ 1º As instituições educacionais adapta-
rão seus estatutos e regimentos aos dis-
positivos desta Lei e às normas dos res-
pectivos sistemas de ensino, nos prazos 
por estes estabelecidos.
§ 2º O prazo para que as universidades 
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cumpram o disposto nos incisos II e III 
do art. 52 é de oito anos.
Art. 89. As creches e pré-escolas existen-
tes ou que venham a ser criadas deverão, 
no prazo de três anos, a contar da publi-
cação desta Lei, integrar-se ao respectivo 
sistema de ensino.
Art. 90. As questões suscitadas na tran-
sição entre o regime anterior e o que se 
institui nesta Lei serão resolvidas pelo 
Conselho Nacional de Educação ou, 
mediante delegação deste, pelos órgãos 
normativos dos sistemas de ensino, pre-
servada a autonomia universitária.
Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 
Art. 92. Revogam-se as disposições das 
Leis nºs 4.024, de 20 de dezembro de 
1961, e 5.540, de 28 de novembro de 
1968, não alteradas pelas Leis nºs 9.131, 
de 24 de novembro de 1995 e 9.192, 
de 21 de dezembro de 1995 e, ainda, as 
Leis nºs 5.692, de 11 de agosto de 1971 
e 7.044, de 18 de outubro de 1982, e as 
demais leis e decretos-lei que as modifi-
caram e quaisquer outras disposições em 
contrário.

Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175º 
da Independência e 108º da República.

FERNANDO HENRIQUE 

CARDOSO 
Paulo Renato Souza 
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Dispõe sobre as condições para a pro-
moção, proteção e recuperação da saú-
de, a organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras 
providências.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 
faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR
Art. 1º Esta lei regula, em todo o ter-
ritório nacional, as ações e serviços de 
saúde, executados isolada ou conjunta-
mente, em caráter permanente ou even-
tual, por pessoas naturais ou jurídicas de 
direito Público ou privado.

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 2º A saúde é um direito fundamen-
tal do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao 
seu pleno exercício.
§ 1º O dever do Estado de garantir a 
saúde consiste na formulação e execução 
de políticas econômicas e sociais que 
visem à redução de riscos de doenças e 
de outros agravos e no estabelecimento 
de condições que assegurem acesso 
universal e igualitário às ações e aos 
serviços para a sua promoção, proteção 
e recuperação.
§ 2º O dever do Estado não exclui o das 
pessoas, da família, das empresas e da 
sociedade.

Art. 3º A saúde tem como fatores deter-
minantes e condicionantes, entre outros, 
a alimentação, a moradia, o saneamento 
básico, o meio ambiente, o trabalho, a 
renda, a educação, o transporte, o lazer e 
o acesso aos bens e serviços essenciais; 
os níveis de saúde da população expres-
sam a organização social e econômica 
do País.
Parágrafo único. Dizem respeito também 
à saúde as ações que, por força do dispos-
to no artigo anterior, se destinam a garan-
tir às pessoas e à coletividade condições 
de bem-estar físico, mental e social.

TÍTULO II
DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR
Art. 4º O conjunto de ações e serviços 
de saúde, prestados por órgãos e insti-
tuições públicas federais, estaduais e 
municipais, da Administração direta e 
indireta e das fundações mantidas pelo 
Poder Público, constitui o Sistema Úni-
co de Saúde (SUS).
§ 1º Estão incluídas no disposto neste 
artigo as instituições públicas federais, 
estaduais e municipais de controle de 
qualidade, pesquisa e produção de in-
sumos, medicamentos, inclusive de san-
gue e hemoderivados, e de equipamen-
tos para saúde.
§ 2º A iniciativa privada poderá 
participar do Sistema Único de Saúde 
(SUS), em caráter complementar.

LEI Nº 8.080 DE 19 DE SETEMBRO DE 1990 - CRIA E REGULA-
MENTA O SISTEMA ÚNICO DA SAÚDE - SUS
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CAPÍTULO I
Dos Objetivos e Atribuições
Art. 5º São objetivos do Sistema Único 
de Saúde SUS:
I - a identificação e divulgação dos fa-
tores condicionantes e determinantes da 
saúde;
II - a formulação de política de saúde 
destinada a promover, nos campos eco-
nômico e social, a observância do dis-
posto no § 1º do art. 2º desta lei;
III - a assistência às pessoas por inter-
médio de ações de promoção, proteção e 
recuperação da saúde, com a realização 
integrada das ações assistenciais e das 
atividades preventivas.
Art. 6º Estão incluídas ainda no campo 
de atuação do Sistema Único de Saúde 
(SUS):
I - a execução de ações:
a) de vigilância sanitária;
b) de vigilância epidemiológica;
c) de saúde do trabalhador; e
d) de assistência terapêutica integral, in-
clusive farmacêutica;
II - a participação na formulação da po-
lítica e na execução de ações de sanea-
mento básico;
III - a ordenação da formação de recur-
sos humanos na área de saúde;
IV - a vigilância nutricional e a orienta-
ção alimentar;
V - a colaboração na proteção do meio 
ambiente, nele compreendido o do tra-
balho;

VI - a formulação da política de medi-
camentos, equipamentos, imunobiológi-
cos e outros insumos de interesse para a 
saúde e a participação na sua produção;
VII - o controle e a fiscalização de servi-
ços, produtos e substâncias de interesse 
para a saúde;
VIII - a fiscalização e a inspeção de ali-
mentos, água e bebidas para consumo 
humano;
IX - a participação no controle e na fis-
calização da produção, transporte, guar-
da e utilização de substâncias e produtos 
psicoativos, tóxicos e radioativos;
X - o incremento, em sua área de atua-
ção, do desenvolvimento científico e 
tecnológico;
XI - a formulação e execução da política 
de sangue e seus derivados.
§ 1º Entende-se por vigilância sanitária 
um conjunto de ações capaz de eliminar, 
diminuir ou prevenir riscos à saúde e 
de intervir nos problemas sanitários 
decorrentes do meio ambiente, da 
produção e circulação de bens e da 
prestação de serviços de interesse da 
saúde, abrangendo:
I - o controle de bens de consumo que, 
direta ou indiretamente, se relacionem 
com a saúde, compreendidas todas as 
etapas e processos, da produção ao con-
sumo; e
II - o controle da prestação de serviços 
que se relacionam direta ou indireta-
mente com a saúde.
§ 2º Entende-se por vigilância epide-
miológica um conjunto de ações que 
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proporcionam o conhecimento, a detec-
ção ou prevenção de qualquer mudança 
nos fatores determinantes e condicio-
nantes de saúde individual ou coletiva, 
com a finalidade de recomendar e adotar 
as medidas de prevenção e controle das 
doenças ou agravos.
§ 3º Entende-se por saúde do trabalhador, 
para fins desta lei, um conjunto de 
atividades que se destina, através das 
ações de vigilância epidemiológica 
e vigilância sanitária, à promoção e 
proteção da saúde dos trabalhadores, 
assim como visa à recuperação e 
reabilitação da saúde dos trabalhadores 
submetidos aos riscos e agravos 
advindos das condições de trabalho, 
abrangendo:
I - assistência ao trabalhador vítima de 
acidentes de trabalho ou portador de 
doença profissional e do trabalho;
II - participação, no âmbito de com-
petência do Sistema Único de Saúde 
(SUS), em estudos, pesquisas, avaliação 
e controle dos riscos e agravos poten-
ciais à saúde existentes no processo de 
trabalho;
III - participação, no âmbito de com-
petência do Sistema Único de Saúde 
(SUS), da normatização, fiscalização 
e controle das condições de produção, 
extração, armazenamento, transporte, 
distribuição e manuseio de substâncias, 
de produtos, de máquinas e de equipa-
mentos que apresentam riscos à saúde 
do trabalhador;
IV - avaliação do impacto que as tecno-
logias provocam à saúde;

V - informação ao trabalhador e à sua 
respectiva entidade sindical e às em-
presas sobre os riscos de acidentes de 
trabalho, doença profissional e do traba-
lho, bem como os resultados de fiscali-
zações, avaliações ambientais e exames 
de saúde, de admissão, periódicos e de 
demissão, respeitados os preceitos da 
ética profissional;
VI - participação na normatização, fis-
calização e controle dos serviços de 
saúde do trabalhador nas instituições e 
empresas públicas e privadas;
VII - revisão periódica da listagem ofi-
cial de doenças originadas no processo 
de trabalho, tendo na sua elaboração a 
colaboração das entidades sindicais; e
VIII - a garantia ao sindicato dos traba-
lhadores de requerer ao órgão compe-
tente a interdição de máquina, de setor 
de serviço ou de todo ambiente de tra-
balho, quando houver exposição a risco 
iminente para a vida ou saúde dos tra-
balhadores.

CAPÍTULO II
Dos Princípios e Diretrizes
Art. 7º As ações e serviços públicos de 
saúde e os serviços privados contratados 
ou conveniados que integram o Sistema 
Único de Saúde (SUS), são desenvolvi-
dos de acordo com as diretrizes previs-
tas no art. 198 da Constituição Federal, 
obedecendo ainda aos seguintes princí-
pios:
I - universalidade de acesso aos serviços 
de saúde em todos os níveis de assistên-
cia;
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II - integralidade de assistência, entendi-
da como conjunto articulado e contínuo 
das ações e serviços preventivos e cura-
tivos, individuais e coletivos, exigidos 
para cada caso em todos os níveis de 
complexidade do sistema;
III - preservação da autonomia das pes-
soas na defesa de sua integridade física 
e moral;
IV - igualdade da assistência à saúde, 
sem preconceitos ou privilégios de qual-
quer espécie;
V - direito à informação, às pessoas as-
sistidas, sobre sua saúde;
VI - divulgação de informações quanto 
ao potencial dos serviços de saúde e a 
sua utilização pelo usuário;
VII - utilização da epidemiologia para o 
estabelecimento de prioridades, a aloca-
ção de recursos e a orientação progra-
mática;
VIII - participação da comunidade;
IX - descentralização político-adminis-
trativa, com direção única em cada esfe-
ra de governo:
a) ênfase na descentralização dos servi-
ços para os municípios;
b) regionalização e hierarquização da 
rede de serviços de saúde;
X - integração em nível executivo das 
ações de saúde, meio ambiente e sanea-
mento básico;
XI - conjugação dos recursos financei-
ros, tecnológicos, materiais e humanos 
da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios na prestação de 

serviços de assistência à saúde da popu-
lação;
XII - capacidade de resolução dos servi-
ços em todos os níveis de assistência; e
XIII - organização dos serviços públicos 
de modo a evitar duplicidade de meios 
para fins idênticos.

CAPÍTULO III
Da Organização, da Direção e da 
Gestão
Art. 8º As ações e serviços de saúde, 
executados pelo Sistema Único de Saú-
de (SUS), seja diretamente ou mediante 
participação complementar da iniciativa 
privada, serão organizados de forma re-
gionalizada e hierarquizada em níveis 
de complexidade crescente.
Art. 9º A direção do Sistema Único de 
Saúde (SUS) é única, de acordo com o 
inciso I do art. 198 da Constituição Fe-
deral, sendo exercida em cada esfera de 
governo pelos seguintes órgãos:
I - no âmbito da União, pelo Ministério 
da Saúde;
II - no âmbito dos Estados e do Distrito 
Federal, pela respectiva Secretaria de 
Saúde ou órgão equivalente; e
III - no âmbito dos Municípios, pela 
respectiva Secretaria de Saúde ou órgão 
equivalente.
Art. 10. Os municípios poderão cons-
tituir consórcios para desenvolver em 
conjunto as ações e os serviços de saúde 
que lhes correspondam.
§ 1º Aplica-se aos consórcios admi-
nistrativos intermunicipais o princípio 
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da direção única, e os respectivos atos 
constitutivos disporão sobre sua obser-
vância.
§ 2º No nível municipal, o Sistema Único 
de Saúde (SUS), poderá organizar-se em 
distritos de forma a integrar e articular re-
cursos, técnicas e práticas voltadas para a 
cobertura total das ações de saúde.
Art. 11. (Vetado).
Art. 12. Serão criadas comissões inter-
setoriais de âmbito nacional, subordi-
nadas ao Conselho Nacional de Saúde, 
integradas pelos Ministérios e órgãos 
competentes e por entidades representa-
tivas da sociedade civil.
Parágrafo único. As comissões interse-
toriais terão a finalidade de articular po-
líticas e programas de interesse para a 
saúde, cuja execução envolva áreas não 
compreendidas no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS).
Art. 13. A articulação das políticas e 
programas, a cargo das comissões in-
tersetoriais, abrangerá, em especial, as 
seguintes atividades:
I - alimentação e nutrição;
II - saneamento e meio ambiente;
III - vigilância sanitária e farmacoepide-
miologia;
IV - recursos humanos;
V - ciência e tecnologia; e
VI - saúde do trabalhador.
Art. 14. Deverão ser criadas Comissões 
Permanentes de integração entre os ser-
viços de saúde e as instituições de ensi-
no profissional e superior.

Parágrafo único. Cada uma dessas 
comissões terá por finalidade propor 
prioridades, métodos e estratégias para 
a formação e educação continuada dos 
recursos humanos do Sistema Único de 
Saúde (SUS), na esfera correspondente, 
assim como em relação à pesquisa e à 
cooperação técnica entre essas institui-
ções.
Art. 14-A. As Comissões Intergestores 
Bipartite e Tripartite são reconhecidas 
como foros de negociação e pactuação 
entre gestores, quanto aos aspectos ope-
racionais do Sistema Único de Saúde 
(SUS). (Incluído pela Lei nº 12.466, de 
2011).
Parágrafo único. A atuação das Comis-
sões Intergestores Bipartite e Tripartite 
terá por objetivo: (Incluído pela Lei nº 
12.466, de 2011).
I - decidir sobre os aspectos operacio-
nais, financeiros e administrativos da 
gestão compartilhada do SUS, em con-
formidade com a definição da política 
consubstanciada em planos de saúde, 
aprovados pelos conselhos de saúde; 
(Incluído pela Lei nº 12.466, de 2011).
II - definir diretrizes, de âmbito nacio-
nal, regional e intermunicipal, a respei-
to da organização das redes de ações e 
serviços de saúde, principalmente no 
tocante à sua governança institucional 
e à integração das ações e serviços dos 
entes federados; (Incluído pela Lei nº 
12.466, de 2011).
III - fixar diretrizes sobre as regiões de 
saúde, distrito sanitário, integração de 
territórios, referência e contrarreferên-
cia e demais aspectos vinculados à in-
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tegração das ações e serviços de saúde 
entre os entes federados. (Incluído pela 
Lei nº 12.466, de 2011).
Art. 14-B. O Conselho Nacional de Se-
cretários de Saúde (Conass) e o Conse-
lho Nacional de Secretarias Municipais 
de Saúde (Conasems) são reconhecidos 
como entidades representativas dos en-
tes estaduais e municipais para tratar de 
matérias referentes à saúde e declarados 
de utilidade pública e de relevante fun-
ção social, na forma do regulamento. 
(Incluído pela Lei nº 12.466, de 2011).
§ 1o O Conass e o Conasems receberão 
recursos do orçamento geral da União 
por meio do Fundo Nacional de Saúde, 
para auxiliar no custeio de suas despesas 
institucionais, podendo ainda celebrar 
convênios com a União. (Incluído pela 
Lei nº 12.466, de 2011).
§ 2o Os Conselhos de Secretarias Muni-
cipais de Saúde (Cosems) são reconhe-
cidos como entidades que representam 
os entes municipais, no âmbito estadual, 
para tratar de matérias referentes à saú-
de, desde que vinculados institucional-
mente ao Conasems, na forma que dis-
puserem seus estatutos. (Incluído pela 
Lei nº 12.466, de 2011).

CAPÍTULO IV
Da Competência e das Atribuições

Seção I
Das Atribuições Comuns
Art. 15. A União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios exercerão, em 
seu âmbito administrativo, as seguintes 
atribuições:

I - definição das instâncias e mecanis-
mos de controle, avaliação e de fiscali-
zação das ações e serviços de saúde;
II - administração dos recursos orça-
mentários e financeiros destinados, em 
cada ano, à saúde;
III - acompanhamento, avaliação e di-
vulgação do nível de saúde da popula-
ção e das condições ambientais;
IV - organização e coordenação do siste-
ma de informação de saúde;
V - elaboração de normas técnicas e es-
tabelecimento de padrões de qualidade e 
parâmetros de custos que caracterizam a 
assistência à saúde;
VI - elaboração de normas técnicas e es-
tabelecimento de padrões de qualidade 
para promoção da saúde do trabalhador;
VII - participação de formulação da po-
lítica e da execução das ações de sanea-
mento básico e colaboração na proteção 
e recuperação do meio ambiente;
VIII - elaboração e atualização periódi-
ca do plano de saúde;
IX - participação na formulação e na 
execução da política de formação e 
desenvolvimento de recursos humanos 
para a saúde;
X - elaboração da proposta orçamentária 
do Sistema Único de Saúde (SUS), de 
conformidade com o plano de saúde;
XI - elaboração de normas para regular 
as atividades de serviços privados de 
saúde, tendo em vista a sua relevância 
pública;
XII - realização de operações externas 
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de natureza financeira de interesse da 
saúde, autorizadas pelo Senado Federal;
XIII - para atendimento de necessidades 
coletivas, urgentes e transitórias, decor-
rentes de situações de perigo iminente, 
de calamidade pública ou de irrupção 
de epidemias, a autoridade competente 
da esfera administrativa correspondente 
poderá requisitar bens e serviços, tanto 
de pessoas naturais como de jurídicas, 
sendo-lhes assegurada justa indeniza-
ção;
XIV - implementar o Sistema Nacional 
de Sangue, Componentes e Derivados;
XV - propor a celebração de convênios, 
acordos e protocolos internacionais re-
lativos à saúde, saneamento e meio am-
biente;
XVI - elaborar normas técnico-científi-
cas de promoção, proteção e recupera-
ção da saúde;
XVII - promover articulação com os 
órgãos de fiscalização do exercício pro-
fissional e outras entidades representati-
vas da sociedade civil para a definição e 
controle dos padrões éticos para pesqui-
sa, ações e serviços de saúde;
XVIII - promover a articulação da polí-
tica e dos planos de saúde;
XIX - realizar pesquisas e estudos na 
área de saúde;
XX - definir as instâncias e mecanismos 
de controle e fiscalização inerentes ao 
poder de polícia sanitária;
XXI - fomentar, coordenar e executar 
programas e projetos estratégicos e de 
atendimento emergencial.

Seção II
Da Competência
Art. 16. A direção nacional do Sistema 
Único da Saúde (SUS) compete:
I - formular, avaliar e apoiar políticas de 
alimentação e nutrição;
II - participar na formulação e na imple-
mentação das políticas:
a) de controle das agressões ao meio 
ambiente;
b) de saneamento básico; e
c) relativas às condições e aos ambien-
tes de trabalho;
III - definir e coordenar os sistemas:
a) de redes integradas de assistência de 
alta complexidade;
b) de rede de laboratórios de saúde pú-
blica;
c) de vigilância epidemiológica; e
d) vigilância sanitária;
IV - participar da definição de normas 
e mecanismos de controle, com órgão 
afins, de agravo sobre o meio ambiente 
ou dele decorrentes, que tenham reper-
cussão na saúde humana;
V - participar da definição de normas, 
critérios e padrões para o controle das 
condições e dos ambientes de trabalho 
e coordenar a política de saúde do tra-
balhador;
VI - coordenar e participar na execução 
das ações de vigilância epidemiológica;
VII - estabelecer normas e executar a 
vigilância sanitária de portos, aeropor-
tos e fronteiras, podendo a execução ser 
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complementada pelos Estados, Distrito 
Federal e Municípios;
VIII - estabelecer critérios, parâmetros 
e métodos para o controle da qualidade 
sanitária de produtos, substâncias e ser-
viços de consumo e uso humano;
IX - promover articulação com os ór-
gãos educacionais e de fiscalização do 
exercício profissional, bem como com 
entidades representativas de formação 
de recursos humanos na área de saúde;
X - formular, avaliar, elaborar normas 
e participar na execução da política na-
cional e produção de insumos e equi-
pamentos para a saúde, em articulação 
com os demais órgãos governamentais;
XI - identificar os serviços estaduais e 
municipais de referência nacional para o 
estabelecimento de padrões técnicos de 
assistência à saúde;
XII - controlar e fiscalizar procedimen-
tos, produtos e substâncias de interesse 
para a saúde;
XIII - prestar cooperação técnica e fi-
nanceira aos Estados, ao Distrito Fede-
ral e aos Municípios para o aperfeiçoa-
mento da sua atuação institucional;
XIV - elaborar normas para regular as 
relações entre o Sistema Único de Saúde 
(SUS) e os serviços privados contrata-
dos de assistência à saúde;
XV - promover a descentralização para 
as Unidades Federadas e para os Muni-
cípios, dos serviços e ações de saúde, 
respectivamente, de abrangência esta-
dual e municipal;
XVI - normatizar e coordenar nacional-

mente o Sistema Nacional de Sangue, 
Componentes e Derivados;
XVII - acompanhar, controlar e avaliar 
as ações e os serviços de saúde, respei-
tadas as competências estaduais e mu-
nicipais;
XVIII - elaborar o Planejamento Es-
tratégico Nacional no âmbito do SUS, 
em cooperação técnica com os Estados, 
Municípios e Distrito Federal;
XIX - estabelecer o Sistema Nacional de 
Auditoria e coordenar a avaliação técnica 
e financeira do SUS em todo o Território 
Nacional em cooperação técnica com os 
Estados, Municípios e Distrito Federal. 
(Vide Decreto nº 1.651, de 1995)
Parágrafo único. A União poderá execu-
tar ações de vigilância epidemiológica 
e sanitária em circunstâncias especiais, 
como na ocorrência de agravos inusi-
tados à saúde, que possam escapar do 
controle da direção estadual do Sistema 
Único de Saúde (SUS) ou que represen-
tem risco de disseminação nacional.
Art. 17. À direção estadual do Sistema 
Único de Saúde (SUS) compete:
I - promover a descentralização para os 
Municípios dos serviços e das ações de 
saúde;
II - acompanhar, controlar e avaliar as 
redes hierarquizadas do Sistema Único 
de Saúde (SUS);
III - prestar apoio técnico e financeiro 
aos Municípios e executar supletiva-
mente ações e serviços de saúde;
IV - coordenar e, em caráter comple-
mentar, executar ações e serviços:
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a) de vigilância epidemiológica;
b) de vigilância sanitária;
c) de alimentação e nutrição; e
d) de saúde do trabalhador;
V - participar, junto com os órgãos afins, 
do controle dos agravos do meio am-
biente que tenham repercussão na saúde 
humana;
VI - participar da formulação da política 
e da execução de ações de saneamento 
básico;
VII - participar das ações de controle e 
avaliação das condições e dos ambientes 
de trabalho;
VIII - em caráter suplementar, formular, 
executar, acompanhar e avaliar a política 
de insumos e equipamentos para a saúde;
IX - identificar estabelecimentos hos-
pitalares de referência e gerir sistemas 
públicos de alta complexidade, de refe-
rência estadual e regional;
X - coordenar a rede estadual de labora-
tórios de saúde pública e hemocentros, 
e gerir as unidades que permaneçam em 
sua organização administrativa;
XI - estabelecer normas, em caráter su-
plementar, para o controle e avaliação 
das ações e serviços de saúde;
XII - formular normas e estabelecer pa-
drões, em caráter suplementar, de pro-
cedimentos de controle de qualidade 
para produtos e substâncias de consumo 
humano;
XIII - colaborar com a União na exe-
cução da vigilância sanitária de portos, 
aeroportos e fronteiras;

XIV - o acompanhamento, a avaliação e 
divulgação dos indicadores de morbida-
de e mortalidade no âmbito da unidade 
federada.
Art. 18. À direção municipal do Sistema 
de Saúde (SUS) compete:
I - planejar, organizar, controlar e avaliar 
as ações e os serviços de saúde e gerir e 
executar os serviços públicos de saúde;
II - participar do planejamento, progra-
mação e organização da rede regionali-
zada e hierarquizada do Sistema Único 
de Saúde (SUS), em articulação com sua 
direção estadual;
III - participar da execução, controle e 
avaliação das ações referentes às condi-
ções e aos ambientes de trabalho;
IV - executar serviços:
a) de vigilância epidemiológica;
b) vigilância sanitária;
c) de alimentação e nutrição;
d) de saneamento básico; e
e) de saúde do trabalhador;
V - dar execução, no âmbito municipal, 
à política de insumos e equipamentos 
para a saúde;
VI - colaborar na fiscalização das agres-
sões ao meio ambiente que tenham re-
percussão sobre a saúde humana e atuar, 
junto aos órgãos municipais, estaduais e 
federais competentes, para controlá-las;
VII - formar consórcios administrativos 
intermunicipais;
VIII - gerir laboratórios públicos de saú-
de e hemocentros;
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IX - colaborar com a União e os Estados 
na execução da vigilância sanitária de 
portos, aeroportos e fronteiras;
X - observado o disposto no art. 26 desta 
Lei, celebrar contratos e convênios com 
entidades prestadoras de serviços pri-
vados de saúde, bem como controlar e 
avaliar sua execução;
XI - controlar e fiscalizar os procedi-
mentos dos serviços privados de saúde;
XII - normatizar complementarmente as 
ações e serviços públicos de saúde no 
seu âmbito de atuação.
Art. 19. Ao Distrito Federal competem 
as atribuições reservadas aos Estados e 
aos Municípios.

CAPÍTULO V
Do Subsistema de Atenção à Saúde 
Indígena (Incluído pela Lei nº 9.836, 
de 1999)
Art. 19-A. As ações e serviços de saúde 
voltados para o atendimento das popu-
lações indígenas, em todo o território 
nacional, coletiva ou individualmente, 
obedecerão ao disposto nesta Lei. (In-
cluído pela Lei nº 9.836, de 1999)
Art. 19-B. É instituído um Subsistema de 
Atenção à Saúde Indígena, componente 
do Sistema Único de Saúde – SUS, cria-
do e definido por esta Lei, e pela Lei no 
8.142, de 28 de dezembro de 1990, com 
o qual funcionará em perfeita integração. 
(Incluído pela Lei nº 9.836, de 1999)
Art. 19-C. Caberá à União, com seus re-
cursos próprios, financiar o Subsistema 
de Atenção à Saúde Indígena. (Incluído 
pela Lei nº 9.836, de 1999)

Art. 19-D. O SUS promoverá a articu-
lação do Subsistema instituído por esta 
Lei com os órgãos responsáveis pela 
Política Indígena do País. (Incluído pela 
Lei nº 9.836, de 1999)
Art. 19-E. Os Estados, Municípios, ou-
tras instituições governamentais e não-
governamentais poderão atuar comple-
mentarmente no custeio e execução das 
ações. (Incluído pela Lei nº 9.836, de 
1999)
Art. 19-F. Dever-se-á obrigatoriamente 
levar em consideração a realidade local 
e as especificidades da cultura dos povos 
indígenas e o modelo a ser adotado para 
a atenção à saúde indígena, que se deve 
pautar por uma abordagem diferenciada 
e global, contemplando os aspectos de 
assistência à saúde, saneamento básico, 
nutrição, habitação, meio ambiente, de-
marcação de terras, educação sanitária e 
integração institucional. (Incluído pela 
Lei nº 9.836, de 1999)
Art. 19-G. O Subsistema de Atenção à 
Saúde Indígena deverá ser, como o SUS, 
descentralizado, hierarquizado e regio-
nalizado.(Incluído pela Lei nº 9.836, de 
1999)
§ 1o O Subsistema de que trata o caput 
deste artigo terá como base os Distritos 
Sanitários Especiais Indígenas. (Incluí-
do pela Lei nº 9.836, de 1999)
§ 2o O SUS servirá de retaguarda e refe-
rência ao Subsistema de Atenção à Saú-
de Indígena, devendo, para isso, ocorrer 
adaptações na estrutura e organização 
do SUS nas regiões onde residem as po-
pulações indígenas, para propiciar essa 
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integração e o atendimento necessário 
em todos os níveis, sem discriminações. 
(Incluído pela Lei nº 9.836, de 1999)
§ 3o As populações indígenas devem ter 
acesso garantido ao SUS, em âmbito lo-
cal, regional e de centros especializados, 
de acordo com suas necessidades, com-
preendendo a atenção primária, secun-
dária e terciária à saúde. (Incluído pela 
Lei nº 9.836, de 1999)
Art. 19-H. As populações indígenas te-
rão direito a participar dos organismos 
colegiados de formulação, acompanha-
mento e avaliação das políticas de saú-
de, tais como o Conselho Nacional de 
Saúde e os Conselhos Estaduais e Mu-
nicipais de Saúde, quando for o caso. 
(Incluído pela Lei nº 9.836, de 1999)

CAPÍTULO VI
DO SUBSISTEMA DE 
ATENDIMENTO E INTERNAÇÃO 
DOMICILIAR 
(Incluído pela Lei nº 10.424, de 2002)
Art. 19-I. São estabelecidos, no âmbito do 
Sistema Único de Saúde, o atendimento 
domiciliar e a internação domiciliar. (In-
cluído pela Lei nº 10.424, de 2002)
§ 1o Na modalidade de assistência de 
atendimento e internação domiciliares 
incluem-se, principalmente, os procedi-
mentos médicos, de enfermagem, fisiote-
rapêuticos, psicológicos e de assistência 
social, entre outros necessários ao cuidado 
integral dos pacientes em seu domicílio. 
(Incluído pela Lei nº 10.424, de 2002)
§ 2o O atendimento e a internação do-
miciliares serão realizados por equipes 

multidisciplinares que atuarão nos ní-
veis da medicina preventiva, terapêuti-
ca e reabilitadora. (Incluído pela Lei nº 
10.424, de 2002)
§ 3o O atendimento e a internação do-
miciliares só poderão ser realizados por 
indicação médica, com expressa con-
cordância do paciente e de sua família. 
(Incluído pela Lei nº 10.424, de 2002)

CAPÍTULO VII
DO SUBSISTEMA DE 
ACOMPANHAMENTO DURANTE 
O TRABALHO DE PARTO, PARTO E 
PÓS-PARTO IMEDIATO 
(Incluído pela Lei nº 11.108, de 2005)
Art. 19-J. Os serviços de saúde do Siste-
ma Único de Saúde - SUS, da rede pró-
pria ou conveniada, ficam obrigados a 
permitir a presença, junto à parturiente, 
de 1 (um) acompanhante durante todo 
o período de trabalho de parto, parto e 
pós-parto imediato. (Incluído pela Lei nº 
11.108, de 2005)
§ 1o O acompanhante de que trata o caput 
deste artigo será indicado pela parturien-
te. (Incluído pela Lei nº 11.108, de 2005)
§ 2o As ações destinadas a viabilizar o 
pleno exercício dos direitos de que trata 
este artigo constarão do regulamento da 
lei, a ser elaborado pelo órgão compe-
tente do Poder Executivo. (Incluído pela 
Lei nº 11.108, de 2005)
Art. 19-L. (VETADO) (Incluído pela 
Lei nº 11.108, de 2005)

CAPÍTULO VIII
(Incluído pela Lei nº 12.401, de 2011)
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DA ASSISTÊNCIA TERAPÊUTICA 
E DA INCORPORAÇÃO DE  
TECNOLOGIA EM SAÚDE” 
Art. 19-M. A assistência terapêutica in-
tegral a que se refere a alínea d do inciso 
I do art. 6o consiste em: (Incluído pela 
Lei nº 12.401, de 2011)
I - dispensação de medicamentos e pro-
dutos de interesse para a saúde, cuja 
prescrição esteja em conformidade com 
as diretrizes terapêuticas definidas em 
protocolo clínico para a doença ou o 
agravo à saúde a ser tratado ou, na falta 
do protocolo, em conformidade com o 
disposto no art. 19-P; (Incluído pela Lei 
nº 12.401, de 2011)
II - oferta de procedimentos terapêuti-
cos, em regime domiciliar, ambulatorial 
e hospitalar, constantes de tabelas ela-
boradas pelo gestor federal do Sistema 
Único de Saúde - SUS, realizados no 
território nacional por serviço próprio, 
conveniado ou contratado.
Art. 19-N. Para os efeitos do disposto 
no art. 19-M, são adotadas as seguintes 
definições: 
I - produtos de interesse para a saúde: 
órteses, próteses, bolsas coletoras e 
equipamentos médicos; 
II - protocolo clínico e diretriz tera-
pêutica: documento que estabelece cri-
térios para o diagnóstico da doença ou 
do agravo à saúde; o tratamento preco-
nizado, com os medicamentos e demais 
produtos apropriados, quando couber; 
as posologias recomendadas; os meca-
nismos de controle clínico; e o acompa-
nhamento e a verificação dos resultados 

terapêuticos, a serem seguidos pelos 
gestores do SUS. (Incluído pela Lei nº 
12.401, de 2011)
Art. 19-O. Os protocolos clínicos e as di-
retrizes terapêuticas deverão estabelecer 
os medicamentos ou produtos necessários 
nas diferentes fases evolutivas da doen-
ça ou do agravo à saúde de que tratam, 
bem como aqueles indicados em casos 
de perda de eficácia e de surgimento de 
intolerância ou reação adversa relevante, 
provocadas pelo medicamento, produto 
ou procedimento de primeira escolha. (In-
cluído pela Lei nº 12.401, de 2011)
Parágrafo único. Em qualquer caso, os 
medicamentos ou produtos de que trata 
o caput deste artigo serão aqueles ava-
liados quanto à sua eficácia, segurança, 
efetividade e custo-efetividade para as 
diferentes fases evolutivas da doença ou 
do agravo à saúde de que trata o protoco-
lo. (Incluído pela Lei nº 12.401, de 2011)
Art. 19-P. Na falta de protocolo clínico 
ou de diretriz terapêutica, a dispensa-
ção será realizada: (Incluído pela Lei nº 
12.401, de 2011)
I - com base nas relações de medica-
mentos instituídas pelo gestor federal 
do SUS, observadas as competências 
estabelecidas nesta Lei, e a responsabi-
lidade pelo fornecimento será pactuada 
na Comissão Intergestores Tripartite; 
(Incluído pela Lei nº 12.401, de 2011)
II - no âmbito de cada Estado e do Dis-
trito Federal, de forma suplementar, 
com base nas relações de medicamentos 
instituídas pelos gestores estaduais do 
SUS, e a responsabilidade pelo forneci-
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mento será pactuada na Comissão Inter-
gestores Bipartite; (Incluído pela Lei nº 
12.401, de 2011)
III - no âmbito de cada Município, de 
forma suplementar, com base nas rela-
ções de medicamentos instituídas pelos 
gestores municipais do SUS, e a respon-
sabilidade pelo fornecimento será pac-
tuada no Conselho Municipal de Saúde. 
(Incluído pela Lei nº 12.401, de 2011)
Art. 19-Q. A incorporação, a exclusão ou 
a alteração pelo SUS de novos medica-
mentos, produtos e procedimentos, bem 
como a constituição ou a alteração de 
protocolo clínico ou de diretriz terapêuti-
ca, são atribuições do Ministério da Saú-
de, assessorado pela Comissão Nacional 
de Incorporação de Tecnologias no SUS. 
(Incluído pela Lei nº 12.401, de 2011)
§ 1o A Comissão Nacional de Incorpora-
ção de Tecnologias no SUS, cuja com-
posição e regimento são definidos em 
regulamento, contará com a participação 
de 1 (um) representante indicado pelo 
Conselho Nacional de Saúde e de 1 (um) 
representante, especialista na área, indi-
cado pelo Conselho Federal de Medicina. 
(Incluído pela Lei nº 12.401, de 2011)
§ 2o O relatório da Comissão Nacional de 
Incorporação de Tecnologias no SUS le-
vará em consideração, necessariamente: 
(Incluído pela Lei nº 12.401, de 2011)
I - as evidências científicas sobre a efi-
cácia, a acurácia, a efetividade e a segu-
rança do medicamento, produto ou pro-
cedimento objeto do processo, acatadas 
pelo órgão competente para o registro 
ou a autorização de uso; (Incluído pela 
Lei nº 12.401, de 2011)

II - a avaliação econômica comparativa 
dos benefícios e dos custos em relação às 
tecnologias já incorporadas, inclusive no 
que se refere aos atendimentos domiciliar, 
ambulatorial ou hospitalar, quando cabí-
vel. (Incluído pela Lei nº 12.401, de 2011)
Art. 19-R. A incorporação, a exclusão e 
a alteração a que se refere o art. 19-Q se-
rão efetuadas mediante a instauração de 
processo administrativo, a ser concluí-
do em prazo não superior a 180 (cento 
e oitenta) dias, contado da data em que 
foi protocolado o pedido, admitida a sua 
prorrogação por 90 (noventa) dias corri-
dos, quando as circunstâncias exigirem. 
(Incluído pela Lei nº 12.401, de 2011)
§ 1o O processo de que trata o caput deste 
artigo observará, no que couber, o disposto 
na Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999, 
e as seguintes determinações especiais: 
(Incluído pela Lei nº 12.401, de 2011)
I - apresentação pelo interessado dos do-
cumentos e, se cabível, das amostras de 
produtos, na forma do regulamento, com 
informações necessárias para o atendi-
mento do disposto no § 2o do art. 19-Q; 
(Incluído pela Lei nº 12.401, de 2011)
II - (VETADO); (Incluído pela Lei nº 
12.401, de 2011)
III - realização de consulta pública que 
inclua a divulgação do parecer emitido 
pela Comissão Nacional de Incorpora-
ção de Tecnologias no SUS; (Incluído 
pela Lei nº 12.401, de 2011)
IV - realização de audiência pública, an-
tes da tomada de decisão, se a relevância 
da matéria justificar o evento. (Incluído 
pela Lei nº 12.401, de 2011)
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§ 2o (VETADO). (Incluído pela Lei nº 
12.401, de 2011)
Art. 19-S. (VETADO). (Incluído pela 
Lei nº 12.401, de 2011)
Art. 19-T. São vedados, em todas as es-
feras de gestão do SUS: (Incluído pela 
Lei nº 12.401, de 2011)
I - o pagamento, o ressarcimento ou o 
reembolso de medicamento, produto e 
procedimento clínico ou cirúrgico expe-
rimental, ou de uso não autorizado pela 
Agência Nacional de Vigilância Sani-
tária - ANVISA; (Incluído pela Lei nº 
12.401, de 2011)
II - a dispensação, o pagamento, o res-
sarcimento ou o reembolso de medica-
mento e produto, nacional ou importa-
do, sem registro na Anvisa.” 
Art. 19-U. A responsabilidade financei-
ra pelo fornecimento de medicamentos, 
produtos de interesse para a saúde ou 
procedimentos de que trata este Capí-
tulo será pactuada na Comissão Inter-
gestores Tripartite. (Incluído pela Lei nº 
12.401, de 2011)

TÍTULO III
DOS SERVIÇOS PRIVADOS DE 
ASSISTÊNCIA À SAÙDE

CAPÍTULO I
Do Funcionamento
Art. 20. Os serviços privados de assistên-
cia à saúde caracterizam-se pela atuação, 
por iniciativa própria, de profissionais 
liberais, legalmente habilitados, e de pes-
soas jurídicas de direito privado na pro-
moção, proteção e recuperação da saúde.

Art. 21. A assistência à saúde é livre à 
iniciativa privada.
Art. 22. Na prestação de serviços priva-
dos de assistência à saúde, serão obser-
vados os princípios éticos e as normas 
expedidas pelo órgão de direção do Sis-
tema Único de Saúde (SUS) quanto às 
condições para seu funcionamento.
Art. 23. É vedada a participação direta 
ou indireta de empresas ou de capitais 
estrangeiros na assistência à saúde, sal-
vo através de doações de organismos 
internacionais vinculados à Organiza-
ção das Nações Unidas, de entidades de 
cooperação técnica e de financiamento e 
empréstimos.
§ 1° Em qualquer caso é obrigatória 
a autorização do órgão de direção 
nacional do Sistema Único de Saúde 
(SUS), submetendo-se a seu controle as 
atividades que forem desenvolvidas e os 
instrumentos que forem firmados.
§ 2° Excetuam-se do disposto neste 
artigo os serviços de saúde mantidos, 
sem finalidade lucrativa, por empresas, 
para atendimento de seus empregados e 
dependentes, sem qualquer ônus para a 
seguridade social.

CAPÍTULO II
Da Participação Complementar
Art. 24. Quando as suas disponibilida-
des forem insuficientes para garantir a 
cobertura assistencial à população de 
uma determinada área, o Sistema Único 
de Saúde (SUS) poderá recorrer aos ser-
viços ofertados pela iniciativa privada.
Parágrafo único. A participação com-



92

plementar dos serviços privados será 
formalizada mediante contrato ou con-
vênio, observadas, a respeito, as normas 
de direito público.
Art. 25. Na hipótese do artigo anterior, 
as entidades filantrópicas e as sem fins 
lucrativos terão preferência para partici-
par do Sistema Único de Saúde (SUS).
Art. 26. Os critérios e valores para a re-
muneração de serviços e os parâmetros 
de cobertura assistencial serão estabele-
cidos pela direção nacional do Sistema 
Único de Saúde (SUS), aprovados no 
Conselho Nacional de Saúde.
§ 1° Na fixação dos critérios, valores, 
formas de reajuste e de pagamento da 
remuneração aludida neste artigo, a 
direção nacional do Sistema Único de 
Saúde (SUS) deverá fundamentar seu 
ato em demonstrativo econômico-finan-
ceiro que garanta a efetiva qualidade de 
execução dos serviços contratados.
§ 2° Os serviços contratados submeter-se
-ão às normas técnicas e administrativas 
e aos princípios e diretrizes do Sistema 
Único de Saúde (SUS), mantido o equilí-
brio econômico e financeiro do contrato.
§ 3° (Vetado).
§ 4° Aos proprietários, administradores 
e dirigentes de entidades ou serviços 
contratados é vedado exercer cargo de 
chefia ou função de confiança no Siste-
ma Único de Saúde (SUS).

TÍTULO IV
DOS RECURSOS HUMANOS
Art. 27. A política de recursos humanos 
na área da saúde será formalizada e exe-

cutada, articuladamente, pelas diferen-
tes esferas de governo, em cumprimento 
dos seguintes objetivos:
I - organização de um sistema de forma-
ção de recursos humanos em todos os 
níveis de ensino, inclusive de pós-gra-
duação, além da elaboração de progra-
mas de permanente aperfeiçoamento de 
pessoal;
II - (Vetado)
III - (Vetado)
IV - valorização da dedicação exclusiva 
aos serviços do Sistema Único de Saúde 
(SUS).
Parágrafo único. Os serviços públicos 
que integram o Sistema Único de Saúde 
(SUS) constituem campo de prática para 
ensino e pesquisa, mediante normas 
específicas, elaboradas conjuntamente 
com o sistema educacional.
Art. 28. Os cargos e funções de chefia, 
direção e assessoramento, no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS), só po-
derão ser exercidas em regime de tempo 
integral.
§ 1° Os servidores que legalmente 
acumulam dois cargos ou empregos 
poderão exercer suas atividades em 
mais de um estabelecimento do Sistema 
Único de Saúde (SUS).
§ 2° O disposto no parágrafo anterior 
aplica-se também aos servidores em 
regime de tempo integral, com exceção 
dos ocupantes de cargos ou função de 
chefia, direção ou assessoramento.
Art. 29. (Vetado).
Art. 30. As especializações na forma de 
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treinamento em serviço sob supervisão 
serão regulamentadas por Comissão Na-
cional, instituída de acordo com o art. 
12 desta Lei, garantida a participação 
das entidades profissionais correspon-
dentes.

TÍTULO V
DO FINANCIAMENTO
CAPÍTULO I
Dos Recursos
Art. 31. O orçamento da seguridade 
social destinará ao Sistema Único de 
Saúde (SUS) de acordo com a recei-
ta estimada, os recursos necessários à 
realização de suas finalidades, previstos 
em proposta elaborada pela sua direção 
nacional, com a participação dos órgãos 
da Previdência Social e da Assistência 
Social, tendo em vista as metas e priori-
dades estabelecidas na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias.
Art. 32. São considerados de outras fon-
tes os recursos provenientes de:
I - (Vetado)
II - Serviços que possam ser prestados 
sem prejuízo da assistência à saúde;
III - ajuda, contribuições, doações e do-
nativos;
IV - alienações patrimoniais e rendi-
mentos de capital;
V - taxas, multas, emolumentos e preços 
públicos arrecadados no âmbito do Sis-
tema Único de Saúde (SUS); e
VI - rendas eventuais, inclusive comer-
ciais e industriais.
§ 1° Ao Sistema Único de Saúde (SUS) 

caberá metade da receita de que trata o 
inciso I deste artigo, apurada mensal-
mente, a qual será destinada à recupera-
ção de viciados.
§ 2° As receitas geradas no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS) serão 
creditadas diretamente em contas espe-
ciais, movimentadas pela sua direção, 
na esfera de poder onde forem arreca-
dadas.
§ 3º As ações de saneamento que 
venham a ser executadas supletivamente 
pelo Sistema Único de Saúde (SUS), 
serão financiadas por recursos tarifários 
específicos e outros da União, Estados, 
Distrito Federal, Municípios e, em 
particular, do Sistema Financeiro da 
Habitação (SFH).
§ 4º (Vetado).
§ 5º As atividades de pesquisa e desen-
volvimento científico e tecnológico em 
saúde serão co-financiadas pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS), pelas universi-
dades e pelo orçamento fiscal, além de 
recursos de instituições de fomento e fi-
nanciamento ou de origem externa e re-
ceita própria das instituições executoras.
§ 6º (Vetado).

CAPÍTULO II
Da Gestão Financeira
Art. 33. Os recursos financeiros do Sis-
tema Único de Saúde (SUS) serão de-
positados em conta especial, em cada 
esfera de sua atuação, e movimentados 
sob fiscalização dos respectivos Conse-
lhos de Saúde.
§ 1º Na esfera federal, os recursos finan-
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ceiros, originários do Orçamento da Se-
guridade Social, de outros Orçamentos 
da União, além de outras fontes, serão 
administrados pelo Ministério da Saúde, 
através do Fundo Nacional de Saúde.

§ 2º (Vetado).

§ 3º (Vetado).

§ 4º O Ministério da Saúde acompanhará, 
através de seu sistema de auditoria, a 
conformidade à programação aprovada 
da aplicação dos recursos repassados 
a Estados e Municípios. Constatada a 
malversação, desvio ou não aplicação dos 
recursos, caberá ao Ministério da Saúde 
aplicar as medidas previstas em lei.

Art. 34. As autoridades responsáveis pela 
distribuição da receita efetivamente arre-
cadada transferirão automaticamente ao 
Fundo Nacional de Saúde (FNS), obser-
vado o critério do parágrafo único deste 
artigo, os recursos financeiros correspon-
dentes às dotações consignadas no Orça-
mento da Seguridade Social, a projetos e 
atividades a serem executados no âmbito 
do Sistema Único de Saúde (SUS).

Parágrafo único. Na distribuição dos re-
cursos financeiros da Seguridade Social 
será observada a mesma proporção da 
despesa prevista de cada área, no Orça-
mento da Seguridade Social.

Art. 35. Para o estabelecimento de valo-
res a serem transferidos a Estados, Dis-
trito Federal e Municípios, será utiliza-
da a combinação dos seguintes critérios, 
segundo análise técnica de programas e 
projetos:

I - perfil demográfico da região;

II - perfil epidemiológico da população 
a ser coberta;
III - características quantitativas e quali-
tativas da rede de saúde na área;
IV - desempenho técnico, econômico e 
financeiro no período anterior;
V - níveis de participação do setor saúde 
nos orçamentos estaduais e municipais;
VI - previsão do plano qüinqüenal de 
investimentos da rede;
VII - ressarcimento do atendimento a 
serviços prestados para outras esferas de 
governo.
§ 1º Metade dos recursos destinados 
a Estados e Municípios será 
distribuída segundo o quociente de 
sua divisão pelo número de habitantes, 
independentemente de qualquer 
procedimento prévio. (Revogado pela 
Lei Complementar nº 141, de 2012)
§ 2º Nos casos de Estados e Municípios 
sujeitos a notório processo de migração, 
os critérios demográficos mencionados 
nesta lei serão ponderados por 
outros indicadores de crescimento 
populacional, em especial o número de 
eleitores registrados.
§ 3º (Vetado).
§ 4º (Vetado).
§ 5º (Vetado).
§ 6º O disposto no parágrafo anterior 
não prejudica a atuação dos órgãos de 
controle interno e externo e nem a apli-
cação de penalidades previstas em lei, 
em caso de irregularidades verificadas 
na gestão dos recursos transferidos.
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CAPÍTULO III
Do Planejamento e do Orçamento
Art. 36. O processo de planejamento e 
orçamento do Sistema Único de Saúde 
(SUS) será ascendente, do nível local 
até o federal, ouvidos seus órgãos de-
liberativos, compatibilizando-se as ne-
cessidades da política de saúde com a 
disponibilidade de recursos em planos 
de saúde dos Municípios, dos Estados, 
do Distrito Federal e da União.
§ 1º Os planos de saúde serão a base das 
atividades e programações de cada nível 
de direção do Sistema Único de Saúde 
(SUS), e seu financiamento será previsto 
na respectiva proposta orçamentária.
§ 2º É vedada a transferência de 
recursos para o financiamento de ações 
não previstas nos planos de saúde, 
exceto em situações emergenciais ou de 
calamidade pública, na área de saúde.
Art. 37. O Conselho Nacional de Saú-
de estabelecerá as diretrizes a serem 
observadas na elaboração dos planos 
de saúde, em função das características 
epidemiológicas e da organização dos 
serviços em cada jurisdição administra-
tiva.
Art. 38. Não será permitida a destinação 
de subvenções e auxílios a instituições 
prestadoras de serviços de saúde com 
finalidade lucrativa.
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E 
TRANSITÓRIAS
Art. 39. (Vetado).
§ 1º (Vetado).
§ 2º (Vetado).

§ 3º (Vetado).
§ 4º (Vetado).
§ 5º A cessão de uso dos imóveis de 
propriedade do Inamps para órgãos in-
tegrantes do Sistema Único de Saúde 
(SUS) será feita de modo a preservá-los 
como patrimônio da Seguridade Social.
§ 6º Os imóveis de que trata o parágrafo 
anterior serão inventariados com todos os 
seus acessórios, equipamentos e outros.
§ 7º (Vetado).
§ 8º O acesso aos serviços de 
informática e bases de dados, mantidos 
pelo Ministério da Saúde e pelo 
Ministério do Trabalho e da Previdência 
Social, será assegurado às Secretarias 
Estaduais e Municipais de Saúde ou 
órgãos congêneres, como suporte ao 
processo de gestão, de forma a permitir 
a gerencia informatizada das contas e a 
disseminação de estatísticas sanitárias e 
epidemiológicas médico-hospitalares.
Art. 40. (Vetado)
Art. 41. As ações desenvolvidas pela 
Fundação das Pioneiras Sociais e pelo 
Instituto Nacional do Câncer, supervi-
sionadas pela direção nacional do Sis-
tema Único de Saúde (SUS), permane-
cerão como referencial de prestação de 
serviços, formação de recursos humanos 
e para transferência de tecnologia.
Art. 42. (Vetado).
Art. 43. A gratuidade das ações e servi-
ços de saúde fica preservada nos serviços 
públicos contratados, ressalvando-se as 
cláusulas dos contratos ou convênios es-
tabelecidos com as entidades privadas.
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Art. 44. (Vetado).
Art. 45. Os serviços de saúde dos hospi-
tais universitários e de ensino integram-
se ao Sistema Único de Saúde (SUS), 
mediante convênio, preservada a sua 
autonomia administrativa, em relação 
ao patrimônio, aos recursos humanos e 
financeiros, ensino, pesquisa e extensão 
nos limites conferidos pelas instituições 
a que estejam vinculados.
§ 1º Os serviços de saúde de sistemas 
estaduais e municipais de previdência 
social deverão integrar-se à direção 
correspondente do Sistema Único de 
Saúde (SUS), conforme seu âmbito de 
atuação, bem como quaisquer outros 
órgãos e serviços de saúde.
§ 2º Em tempo de paz e havendo 
interesse recíproco, os serviços de saúde 
das Forças Armadas poderão integrar-
se ao Sistema Único de Saúde (SUS), 
conforme se dispuser em convênio que, 
para esse fim, for firmado.
Art. 46. o Sistema Único de Saúde 
(SUS), estabelecerá mecanismos de in-
centivos à participação do setor privado 
no investimento em ciência e tecnologia 
e estimulará a transferência de tecno-
logia das universidades e institutos de 
pesquisa aos serviços de saúde nos Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios, e às 
empresas nacionais.
Art. 47. O Ministério da Saúde, em 
articulação com os níveis estaduais e 
municipais do Sistema Único de Saú-
de (SUS), organizará, no prazo de dois 
anos, um sistema nacional de informa-
ções em saúde, integrado em todo o ter-

ritório nacional, abrangendo questões 
epidemiológicas e de prestação de ser-
viços.
Art. 48. (Vetado).
Art. 49. (Vetado).
Art. 50. Os convênios entre a União, 
os Estados e os Municípios, celebrados 
para implantação dos Sistemas Unifi-
cados e Descentralizados de Saúde, fi-
carão rescindidos à proporção que seu 
objeto for sendo absorvido pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS).
Art. 51. (Vetado).
Art. 52. Sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis, constitui crime de emprego 
irregular de verbas ou rendas públicas 
(Código Penal, art. 315) a utilização de 
recursos financeiros do Sistema Único 
de Saúde (SUS) em finalidades diversas 
das previstas nesta lei.
Art. 53. (Vetado).
Art. 54. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação.
Art. 55. São revogadas a Lei nº. 2.312, 
de 3 de setembro de 1954, a Lei nº. 
6.229, de 17 de julho de 1975, e demais 
disposições em contrário.
Brasília, 19 de setembro de 1990; 169º 
da Independência e 102º da República.
FERNANDO COLLOR 
Alceni Guerra 
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Dispõe sobre a proteção e os direitos das 
pessoas portadoras de transtornos men-
tais e redireciona o modelo assistencial 
em saúde mental.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1o Os direitos e a proteção das pes-
soas acometidas de transtorno mental, de 
que trata esta Lei, são assegurados sem 
qualquer forma de discriminação quan-
to à raça, cor, sexo, orientação sexual, 
religião, opção política, nacionalidade, 
idade, família, recursos econômicos e ao 
grau de gravidade ou tempo de evolução 
de seu transtorno, ou qualquer outra.
Art. 2o Nos atendimentos em saúde men-
tal, de qualquer natureza, a pessoa e seus 
familiares ou responsáveis serão formal-
mente cientificados dos direitos enume-
rados no parágrafo único deste artigo.
Parágrafo único. São direitos da pessoa 
portadora de transtorno mental:
I - ter acesso ao melhor tratamento do 
sistema de saúde, consentâneo às suas 
necessidades;
II - ser tratada com humanidade e res-
peito e no interesse exclusivo de bene-
ficiar sua saúde, visando alcançar sua 
recuperação pela inserção na família, no 
trabalho e na comunidade;
III - ser protegida contra qualquer forma 
de abuso e exploração;

IV - ter garantia de sigilo nas informa-
ções prestadas;
V - ter direito à presença médica, em 
qualquer tempo, para esclarecer a ne-
cessidade ou não de sua hospitalização 
involuntária;
VI - ter livre acesso aos meios de comu-
nicação disponíveis;
VII - receber o maior número de infor-
mações a respeito de sua doença e de 
seu tratamento;
VIII - ser tratada em ambiente terapêu-
tico pelos meios menos invasivos pos-
síveis;
IX - ser tratada, preferencialmente, em 
serviços comunitários de saúde mental.
Art. 3o É responsabilidade do Estado 
o desenvolvimento da política de saú-
de mental, a assistência e a promoção 
de ações de saúde aos portadores de 
transtornos mentais, com a devida par-
ticipação da sociedade e da família, a 
qual será prestada em estabelecimento 
de saúde mental, assim entendidas as 
instituições ou unidades que ofereçam 
assistência em saúde aos portadores de 
transtornos mentais.
Art. 4o A internação, em qualquer de 
suas modalidades, só será indicada 
quando os recursos extra-hospitalares se 
mostrarem insuficientes.
§ 1o O tratamento visará, como finali-
dade permanente, a reinserção social do 

LEI Nº 10.216, DE 6 DE ABRIL DE 2001 - DISpÕE SOBRE A pROTEÇÃO 
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98

paciente em seu meio.
§ 2o O tratamento em regime de interna-
ção será estruturado de forma a oferecer 
assistência integral à pessoa portadora de 
transtornos mentais, incluindo serviços 
médicos, de assistência social, psicológi-
cos, ocupacionais, de lazer, e outros.
§ 3o É vedada a internação de pacien-
tes portadores de transtornos mentais 
em instituições com características asi-
lares, ou seja, aquelas desprovidas dos 
recursos mencionados no § 2o e que não 
assegurem aos pacientes os direitos enu-
merados no parágrafo único do art. 2o.
Art. 5o O paciente há longo tempo hos-
pitalizado ou para o qual se caracterize 
situação de grave dependência institu-
cional, decorrente de seu quadro clínico 
ou de ausência de suporte social, será 
objeto de política específica de alta pla-
nejada e reabilitação psicossocial assis-
tida, sob responsabilidade da autoridade 
sanitária competente e supervisão de 
instância a ser definida pelo Poder Exe-
cutivo, assegurada a continuidade do 
tratamento, quando necessário.
Art. 6o A internação psiquiátrica somen-
te será realizada mediante laudo médico 
circunstanciado que caracterize os seus 
motivos.
Parágrafo único. São considerados os 
seguintes tipos de internação psiquiá-
trica:
I - internação voluntária: aquela que se 
dá com o consentimento do usuário;
II - internação involuntária: aquela que 
se dá sem o consentimento do usuário e 
a pedido de terceiro; e

III - internação compulsória: aquela de-
terminada pela Justiça.
Art. 7o A pessoa que solicita voluntaria-
mente sua internação, ou que a consente, 
deve assinar, no momento da admissão, 
uma declaração de que optou por esse 
regime de tratamento.
Parágrafo único. O término da interna-
ção voluntária dar-se-á por solicitação 
escrita do paciente ou por determinação 
do médico assistente.
Art. 8o A internação voluntária ou in-
voluntária somente será autorizada por 
médico devidamente registrado no Con-
selho Regional de Medicina - CRM do 
Estado onde se localize o estabeleci-
mento.
§ 1o A internação psiquiátrica involun-
tária deverá, no prazo de setenta e duas 
horas, ser comunicada ao Ministério Pú-
blico Estadual pelo responsável técnico 
do estabelecimento no qual tenha ocor-
rido, devendo esse mesmo procedimen-
to ser adotado quando da respectiva alta.
§ 2o O término da internação involuntá-
ria dar-se-á por solicitação escrita do fa-
miliar, ou responsável legal, ou quando 
estabelecido pelo especialista responsá-
vel pelo tratamento.
Art. 9o A internação compulsória é de-
terminada, de acordo com a legislação 
vigente, pelo juiz competente, que leva-
rá em conta as condições de segurança 
do estabelecimento, quanto à salvaguar-
da do paciente, dos demais internados e 
funcionários.
Art. 10. Evasão, transferência, aciden-
te, intercorrência clínica grave e faleci-
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mento serão comunicados pela direção 
do estabelecimento de saúde mental aos 
familiares, ou ao representante legal do 
paciente, bem como à autoridade sani-
tária responsável, no prazo máximo de 
vinte e quatro horas da data da ocorrên-
cia.
Art. 11. Pesquisas científicas para fins 
diagnósticos ou terapêuticos não po-
derão ser realizadas sem o consenti-
mento expresso do paciente, ou de seu 
representante legal, e sem a devida co-
municação aos conselhos profissionais 
competentes e ao Conselho Nacional de 
Saúde.
Art. 12. O Conselho Nacional de Saúde, 
no âmbito de sua atuação, criará comis-
são nacional para acompanhar a imple-
mentação desta Lei.
Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação.
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O Presidente da República, usando da 
atribuição que lhe confere o art. 84, in-
ciso IV, da Constituição, e
Considerando que o Congresso Nacio-
nal aprovou, pelo Decreto Legislativo 
n° 28, de 14 de setembro de 1990, a 
Convenção sobre os Direitos da Crian-
ça, a qual entrou em vigor internacional 
em 02 de setembro de 1990, na forma de 
seu artigo 49, inciso 1;
Considerando que o Governo brasileiro 
ratificou a referida Convenção em 24 de 
setembro de 1990, tendo a mesma en-
trado em vigor para o Brasil em 23 de 
outubro de 1990, na forma do seu artigo 
49, inciso 2;
DECRETA: 
Art. 1° A Convenção sobre os Direitos 
da Criança, apensa por cópia ao presente 
Decreto, será executada e cumprida tão 
inteiramente como nela se contém.
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na 
data de sua publicação.
Art. 3° Revogam-se as disposições em 
contrário.
Brasília, em 21 de novembro de 1990; 
169° da Independência e 102° da Repú-
blica.

FERNANDO COLLOR 
Francisco Rezek

CONVENÇÃO SOBRE OS 
DIREITOS DA CRIANÇA

PREÂMBULO
Os Estados Partes da presente Conven-
ção,
Considerando que, de acordo com os 
princípios proclamados na Carta das 
Nações Unidas, a liberdade, a justiça e a 
paz no mundo se fundamentam no reco-
nhecimento da dignidade inerente e dos 
direitos iguais e inalienáveis de todos os 
membros da família humana;
Tendo em conta que os povos das Na-
ções Unidas reafirmaram na carta sua fé 
nos direitos fundamentais do homem e 
na dignidade e no valor da pessoa huma-
na e que decidiram promover o progres-
so social e a elevação do nível de vida 
com mais liberdade;
Reconhecendo que as Nações Unidas 
proclamaram e acordaram na Declara-
ção Universal dos Direitos Humanos e 
nos Pactos Internacionais de Direitos 
Humanos que toda pessoa possui todos 
os direitos e liberdades neles enunciados, 
sem distinção de qualquer natureza, seja 
de raça, cor, sexo, idioma, crença, opi-
nião política ou de outra índole, origem 
nacional ou social, posição econômica, 
nascimento ou qualquer outra condição;
Recordando que na Declaração Univer-
sal dos Direitos Humanos as Nações 
Unidas proclamaram que a infância tem 
direito a cuidados e assistência especiais;

CONvENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DA CRIANÇA.
DECRETO N° 99.710, DE 21 DE NOvEMBRO DE 1990.
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Convencidos de que a família, como 
grupo fundamental da sociedade e am-
biente natural para o crescimento e bem
-estar de todos os seus membros, e em 
particular das crianças, deve receber a 
proteção e assistência necessárias a fim 
de poder assumir plenamente suas res-
ponsabilidades dentro da comunidade;
Reconhecendo que a criança, para o ple-
no e harmonioso desenvolvimento de 
sua personalidade, deve crescer no seio 
da família, em um ambiente de felicida-
de, amor e compreensão;
Considerando que a criança deve estar 
plenamente preparada para uma vida 
independente na sociedade e deve ser 
educada de acordo com os ideais pro-
clamados na Cartas das Nações Unidas, 
especialmente com espírito de paz, dig-
nidade, tolerância, liberdade, igualdade 
e solidariedade;
Tendo em conta que a necessidade de 
proporcionar à criança uma proteção 
especial foi enunciada na Declaração de 
Genebra de 1924 sobre os Direitos da 
Criança e na Declaração dos Direitos da 
Criança adotada pela Assembléia Geral 
em 20 de novembro de 1959, e reconhe-
cida na Declaração Universal dos Direi-
tos Humanos, no Pacto Internacional de 
Direitos Civis e Políticos (em particular 
nos Artigos 23 e 24), no Pacto Interna-
cional de Direitos Econômicos, Sociais 
e Culturais (em particular no Artigo 10) 
e nos estatutos e instrumentos pertinen-
tes das Agências Especializadas e das 
organizações internacionais que se inte-
ressam pelo bem-estar da criança;
Tendo em conta que, conforme assinala-

do na Declaração dos Direitos da Crian-
ça, “a criança, em virtude de sua falta 
de maturidade física e mental, necessita 
proteção e cuidados especiais, inclusi-
ve a devida proteção legal, tanto antes 
quanto após seu nascimento”;
Lembrado o estabelecido na Declaração 
sobre os Princípios Sociais e Jurídicos 
Relativos à Proteção e ao Bem-Estar das 
Crianças, especialmente com Referên-
cia à Adoção e à Colocação em Lares de 
Adoção, nos Planos Nacional e Interna-
cional; as Regras Mínimas das Nações 
Unidas para a Administração da Justiça 
Juvenil (Regras de Pequim); e a Decla-
ração sobre a Proteção da Mulher e da 
Criança em Situações de Emergência ou 
de Conflito Armado;
Reconhecendo que em todos os países 
do mundo existem crianças vivendo sob 
condições excepcionalmente difíceis e 
que essas crianças necessitam conside-
ração especial;
Tomando em devida conta a importân-
cia das tradições e dos valores culturais 
de cada povo para a proteção e o desen-
volvimento harmonioso da criança;
Reconhecendo a importância da coope-
ração internacional para a melhoria das 
condições de vida das crianças em todos 
os países, especialmente nos países em 
desenvolvimento;
Acordam o seguinte:

PARTE I

ARTIGO 1
Para efeitos da presente Convenção con-
sidera-se como criança todo ser humano 
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com menos de dezoito anos de idade, a 
não ser que, em conformidade com a lei 
aplicável à criança, a maioridade seja 
alcançada antes.

ARTIGO 2
1. Os Estados Partes respeitarão os di-
reitos enunciados na presente Conven-
ção e assegurarão sua aplicação a cada 
criança sujeita à sua jurisdição, sem 
distinção alguma, independentemente 
de raça, cor, sexo, idioma, crença, opi-
nião política ou de outra índole, origem 
nacional, étnica ou social, posição eco-
nômica, deficiências físicas, nascimento 
ou qualquer outra condição da criança, 
de seus pais ou de seus representantes 
legais.
2. Os Estados Partes tomarão todas as 
medidas apropriadas para assegurar a 
proteção da criança contra toda forma 
de discriminação ou castigo por causa 
da condição, das atividades, das opi-
niões manifestadas ou das crenças de 
seus pais, representantes legais ou fami-
liares.

ARTIGO 3
1. Todas as ações relativas às crianças, 
levadas a efeito por autoridades admi-
nistrativas ou órgãos legislativos, de-
vem considerar, primordialmente, o in-
teresse maior da criança. 
2. Os Estados Partes se comprometem 
a assegurar à criança a proteção e o cui-
dado que sejam necessários para seu 
bem-estar, levando em consideração os 
direitos e deveres de seus pais, tutores 
ou outras pessoas responsáveis por ela 
perante a lei e, com essa finalidade, to-

marão todas as medidas legislativas e 
administrativas adequadas.
3. Os Estados Partes se certificarão de 
que as instituições, os serviços e os esta-
belecimentos encarregados do cuidado 
ou da proteção das crianças cumpram 
com os padrões estabelecidos pelas au-
toridades competentes, especialmente 
no que diz respeito à segurança e à saú-
de das crianças, ao número e à compe-
tência de seu pessoal e à existência de 
supervisão adequada.

ARTIGO 4
Os Estados Partes adotarão todas as me-
didas administrativas, legislativas e de 
outra índole com vistas à implementa-
ção dos direitos reconhecidos na presen-
te Convenção. Com relação aos direitos 
econômicos, sociais e culturais, os Esta-
dos Partes adotarão essas medidas utili-
zando ao máximo os recursos disponí-
veis e, quando necessário, dentro de um 
quadro de cooperação internacional.

ARTIGO 5
Os Estados Partes respeitarão as respon-
sabilidades, os direitos e os deveres dos 
pais ou, onde for o caso, dos membros 
da família ampliada ou da comunida-
de, conforme determinem os costumes 
locais, dos tutores ou de outras pessoas 
legalmente responsáveis, de propor-
cionar à criança instrução e orientação 
adequadas e acordes com a evolução de 
sua capacidade no exercício dos direitos 
reconhecidos na presente Convenção.

ARTIGO 6
1. Os Estados Partes reconhecem que 
toda criança tem o direito inerente à vida.
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2. Os Estados Partes assegurarão ao 
máximo a sobrevivência e o desenvol-
vimento da criança.

ARTIGO 7
1. A criança será registrada imediata-
mente após seu nascimento e terá di-
reito, desde o momento em que nasce, 
a um nome, a uma nacionalidade e, na 
medida do possível, a conhecer seus 
pais e a ser cuidada por eles.
2. Os Estados Partes zelarão pela apli-
cação desses direitos de acordo com sua 
legislação nacional e com as obrigações 
que tenham assumido em virtude dos 
instrumentos internacionais pertinentes, 
sobretudo se, de outro modo, a criança 
se tornaria apátrida.

ARTIGO 8
1. Os Estados Partes se comprometem a 
respeitar o direito da criança de preser-
var sua identidade, inclusive a naciona-
lidade, o nome e as relações familiares, 
de acordo com a lei, sem interferências 
ilícitas.
2. Quando uma criança se vir privada 
ilegalmente de algum ou de todos os 
elementos que configuram sua identi-
dade, os Estados Partes deverão prestar 
assistência e proteção adequadas com 
vistas a restabelecer rapidamente sua 
identidade.

ARTIGO 9
1. Os Estados Partes deverão zelar para 
que a criança não seja separada dos pais 
contra a vontade dos mesmos, exceto 
quando, sujeita à revisão judicial, as 
autoridades competentes determinarem, 

em conformidade com a lei e os proce-
dimentos legais cabíveis, que tal sepa-
ração é necessária ao interesse maior 
da criança. Tal determinação pode ser 
necessária em casos específicos, por 
exemplo, nos casos em que a criança 
sofre maus tratos ou descuido por par-
te de seus pais ou quando estes vivem 
separados e uma decisão deve ser toma-
da a respeito do local da residência da 
criança.
2. Caso seja adotado qualquer procedi-
mento em conformidade com o estipu-
lado no parágrafo 1 do presente Arti-
go, todas as Partes interessadas terão a 
oportunidade de participar e de manifes-
tar suas opiniões.
3. Os Estados Partes respeitarão o di-
reito da criança que esteja separada de 
um ou de ambos os pais de manter re-
gularmente relações pessoais e contato 
direto com ambos, a menos que isso seja 
contrário ao interesse maior da criança.
4. Quando essa separação ocorrer em 
virtude de uma medida adotada por um 
Estado Parte, tal como detenção, prisão, 
exílio, deportação ou morte (inclusi-
ve falecimento decorrente de qualquer 
causa enquanto a pessoa estiver sob a 
custódia do Estado) de um dos pais da 
criança, ou de ambos, ou da própria 
criança, o Estado Parte, quando solici-
tado, proporcionará aos pais, à criança 
ou, se for o caso, a outro familiar, infor-
mações básicas a respeito do paradeiro 
do familiar ou familiares ausentes, a não 
ser que tal procedimento seja prejudi-
cial ao bem-estar da criança. Os Estados 
Partes se certificarão, além disso, de que 
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a apresentação de tal petição não acar-
rete, por si só, conseqüências adversas 
para a pessoa ou pessoas interessadas.

ARTIGO 10
1. De acordo com a obrigação dos Esta-
dos Partes estipulada no parágrafo 1 do 
Artigo 9, toda solicitação apresentada 
por uma criança, ou por seus pais, para 
ingressar ou sair de um Estado Parte 
com vistas à reunião da família, deve-
rá ser atendida pelos Estados Partes de 
forma positiva, humanitária e rápida. Os 
Estados Partes assegurarão, ainda, que a 
apresentação de tal solicitação não acar-
retará conseqüências adversas para os 
solicitantes ou para seus familiares.
2. A criança cujos pais residam em Es-
tados diferentes terá o direito de man-
ter, periodicamente, relações pessoais 
e contato direto com ambos, exceto em 
circunstâncias especiais. Para tanto, e de 
acordo com a obrigação assumida pelos 
Estados Partes em virtude do parágrafo 
2 do Artigo 9, os Estados Partes respei-
tarão o direito da criança e de seus pais 
de sair de qualquer país, inclusive do 
próprio, e de ingressar no seu próprio 
país. O direito de sair de qualquer país 
estará sujeito, apenas, às restrições de-
terminadas pela lei que sejam necessá-
rias para proteger a segurança nacional, 
a ordem pública, a saúde ou a moral 
públicas ou os direitos e as liberdades 
de outras pessoas e que estejam acordes 
com os demais direitos reconhecidos 
pela presente Convenção.

ARTIGO 11
1. Os Estados Partes adotarão medidas a 

fim de lutar contra a transferência ilegal 
de crianças para o exterior e a retenção 
ilícita das mesmas fora do país.
2. Para tanto, aos Estados Partes promo-
verão a conclusão de acordos bilaterais 
ou multilaterais ou a adesão a acordos já 
existentes.

ARTIGO 12
1. Os Estados Partes assegurarão à 
criança que estiver capacitada a for-
mular seus próprios juízos o direito de 
expressar suas opiniões livremente so-
bre todos os assuntos relacionados com 
a criança, levando-se devidamente em 
consideração essas opiniões, em função 
da idade e maturidade da criança.
2. Com tal propósito, se proporcionará 
à criança, em particular, a oportunidade 
de ser ouvida em todo processo judicial 
ou administrativo que afete a mesma, 
quer diretamente quer por intermédio de 
um representante ou órgão apropriado, 
em conformidade com as regras proces-
suais da legislação nacional.

ARTIGO 13
1. A criança terá direito à liberdade de 
expressão. Esse direito incluirá a liber-
dade de procurar, receber e divulgar 
informações e idéias de todo tipo, inde-
pendentemente de fronteiras, de forma 
oral, escrita ou impressa, por meio das 
artes ou por qualquer outro meio esco-
lhido pela criança.
2. O exercício de tal direito poderá estar 
sujeito a determinadas restrições, que 
serão unicamente as previstas pela lei e 
consideradas necessárias:
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a) para o respeito dos direitos ou da re-
putação dos demais, ou
b) para a proteção da segurança nacional 
ou da ordem pública, ou para proteger a 
saúde e a moral públicas.

ARTIGO 14
1. Os Estados Partes respeitarão o direi-
to da criança à liberdade de pensamento, 
de consciência e de crença.
2. Os Estados Partes respeitarão os di-
reitos e deveres dos pais e, se for o caso, 
dos representantes legais, de orientar a 
criança com relação ao exercício de seus 
direitos de maneira acorde com a evolu-
ção de sua capacidade.
3. A liberdade de professar a própria re-
ligião ou as próprias crenças estará su-
jeita, unicamente, às limitações prescri-
tas pela lei e necessárias para proteger 
a segurança, a ordem, a moral, a saúde 
pública ou os direitos e liberdades fun-
damentais dos demais.

ARTIGO 15
1. Os Estados Partes reconhecem os 
direitos da criança à liberdade de asso-
ciação e à liberdade de realizar reuniões 
pacíficas.
2. Não serão impostas restrições ao 
exercício desses direitos, a não ser as es-
tabelecidas em conformidade com a lei 
e que sejam necessárias numa sociedade 
democrática, no interesse da segurança 
nacional ou pública, da ordem pública, 
da proteção à saúde e à moral públicas 
ou da proteção aos direitos e liberdades 
dos demais.

ARTIGO 16
1. Nenhuma criança será objeto de in-
terferências arbitrárias ou ilegais em 
sua vida particular, sua família, seu do-
micílio ou sua correspondência, nem 
de atentados ilegais a sua honra e a sua 
reputação.
2. A criança tem direito à proteção da lei 
contra essas interferências ou atentados.

ARTIGO 17
Os Estados Partes reconhecem a função 
importante desempenhada pelos meios 
de comunicação e zelarão para que a 
criança tenha acesso a informações e 
materiais procedentes de diversas fontes 
nacionais e internacionais, especialmen-
te informações e materiais que visem a 
promover seu bem-estar social, espiri-
tual e moral e sua saúde física e mental. 
Para tanto, os Estados Partes:
a) incentivarão os meios de comuni-
cação a difundir informações e mate-
riais de interesse social e cultural para 
a criança, de acordo com o espírito do 
Artigo 29;
b) promoverão a cooperação internacio-
nal na produção, no intercâmbio e na 
divulgação dessas informações e desses 
materiais procedentes de diversas fontes 
culturais, nacionais e internacionais;
c) incentivarão a produção e difusão de 
livros para crianças;
d) incentivarão os meios de comuni-
cação no sentido de, particularmente, 
considerar as necessidades lingüísticas 
da criança que pertença a um grupo mi-
noritário ou que seja indígena;
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e) promoverão a elaboração de diretrizes 
apropriadas a fim de proteger a criança 
contra toda informação e material preju-
diciais ao seu bem-estar, tendo em conta 
as disposições dos Artigos 13 e 18.

ARTIGO 18
1. Os Estados Partes envidarão os seus 
melhores esforços a fim de assegurar 
o reconhecimento do princípio de que 
ambos os pais têm obrigações comuns 
com relação à educação e ao desenvol-
vimento da criança. Caberá aos pais ou, 
quando for o caso, aos representantes le-
gais, a responsabilidade primordial pela 
educação e pelo desenvolvimento da 
criança. Sua preocupação fundamental 
visará ao interesse maior da criança.
2. A fim de garantir e promover os direi-
tos enunciados na presente Convenção, 
os Estados Partes prestarão assistência 
adequada aos pais e aos representantes 
legais para o desempenho de suas fun-
ções no que tange à educação da criança 
e assegurarão a criação de instituições, 
instalações e serviços para o cuidado 
das crianças.
3. Os Estados Partes adotarão todas as 
medidas apropriadas a fim de que as 
crianças cujos pais trabalhem tenham 
direito a beneficiar-se dos serviços de as-
sistência social e creches a que fazem jus.

ARTIGO 19
1. Os Estados Partes adotarão todas as 
medidas legislativas, administrativas, 
sociais e educacionais apropriadas para 
proteger a criança contra todas as for-
mas de violência física ou mental, abuso 
ou tratamento negligente, maus tratos 

ou exploração, inclusive abuso sexual, 
enquanto a criança estiver sob a custó-
dia dos pais, do representante legal ou 
de qualquer outra pessoa responsável 
por ela.
2. Essas medidas de proteção deveriam 
incluir, conforme apropriado, procedi-
mentos eficazes para a elaboração de 
programas sociais capazes de proporcio-
nar uma assistência adequada à criança e 
às pessoas encarregadas de seu cuidado, 
bem como para outras formas de pre-
venção, para a identificação, notificação, 
transferência a uma instituição, inves-
tigação, tratamento e acompanhamento 
posterior dos casos acima mencionados 
de maus tratos à criança e, conforme o 
caso, para a intervenção judiciária.

ARTIGO 20
1. As crianças privadas temporária ou 
permanentemente do seu meio familiar, 
ou cujo interesse maior exija que não 
permaneçam nesse meio, terão direito à 
proteção e assistência especiais do Es-
tado.
2. Os Estados Partes garantirão, de acor-
do com suas leis nacionais, cuidados al-
ternativos para essas crianças.
3. Esses cuidados poderiam incluir, inter 
alia, a colocação em lares de adoção, a 
kafalah do direito islâmico, a adoção 
ou, caso necessário, a colocação em ins-
tituições adequadas de proteção para as 
crianças. Ao serem consideradas as solu-
ções, deve-se dar especial atenção à ori-
gem étnica, religiosa, cultural e lingüísti-
ca da criança, bem como à conveniência 
da continuidade de sua educação.
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ARTIGO 21
Os Estados Partes que reconhecem ou 
permitem o sistema de adoção atentarão 
para o fato de que a consideração pri-
mordial seja o interesse maior da crian-
ça. Dessa forma, atentarão para que:
a) a adoção da criança seja autorizada 
apenas pelas autoridades competentes, 
as quais determinarão, consoante as leis 
e os procedimentos cabíveis e com base 
em todas as informações pertinentes e fi-
dedignas, que a adoção é admissível em 
vista da situação jurídica da criança com 
relação a seus pais, parentes e represen-
tantes legais e que, caso solicitado, as 
pessoas interessadas tenham dado, com 
conhecimento de causa, seu consenti-
mento à adoção, com base no assessora-
mento que possa ser necessário;
b) a adoção efetuada em outro país pos-
sa ser considerada como outro meio 
de cuidar da criança, no caso em que a 
mesma não possa ser colocada em um 
lar de adoção ou entregue a uma família 
adotiva ou não logre atendimento ade-
quado em seu país de origem;
c) a criança adotada em outro país goze 
de salvaguardas e normas equivalentes 
às existentes em seu país de origem com 
relação à adoção;
d) todas as medidas apropriadas sejam 
adotadas, a fim de garantir que, em caso 
de adoção em outro país, a colocação 
não permita benefícios financeiros inde-
vidos aos que dela participarem;
e) quando necessário, promover os ob-
jetivos do presente Artigo mediante 
ajustes ou acordos bilaterais ou mul-

tilaterais, e envidarão esforços, nesse 
contexto, com vistas a assegurar que a 
colocação da criança em outro país seja 
levada a cabo por intermédio das autori-
dades ou organismos competentes.

ARTIGO 22
1. Os Estados Partes adotarão medidas 
pertinentes para assegurar que a criança 
que tente obter a condição de refugiada, 
ou que seja considerada como refugiada 
de acordo com o direito e os procedi-
mentos internacionais ou internos apli-
cáveis, receba, tanto no caso de estar so-
zinha como acompanhada por seus pais 
ou por qualquer outra pessoa, a proteção 
e a assistência humanitária adequadas a 
fim de que possa usufruir dos direitos 
enunciados na presente Convenção e 
em outros instrumentos internacionais 
de direitos humanos ou de caráter hu-
manitário dos quais os citados Estados 
sejam parte.
2. Para tanto, os Estados Partes coo-
perarão, da maneira como julgarem 
apropriada, com todos os esforços das 
Nações Unidas e demais organizações 
intergovernamentais competentes, ou 
organizações não-governamentais que 
cooperem com as Nações Unidas, no 
sentido de proteger e ajudar a criança 
refugiada, e de localizar seus pais ou 
outros membros de sua família a fim de 
obter informações necessárias que per-
mitam sua reunião com a família. Quan-
do não for possível localizar nenhum 
dos pais ou membros da família, será 
concedida à criança a mesma proteção 
outorgada a qualquer outra criança pri-
vada permanente ou temporariamente 
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de seu ambiente familiar, seja qual for 
o motivo, conforme o estabelecido na 
presente Convenção.

ARTIGO 23
1. Os Estados Partes reconhecem que a 
criança portadora de deficiências físi-
cas ou mentais deverá desfrutar de uma 
vida plena e decente em condições que 
garantam sua dignidade, favoreçam sua 
autonomia e facilitem sua participação 
ativa na comunidade.
2. Os Estados Partes reconhecem o direi-
to da criança deficiente de receber cuida-
dos especiais e, de acordo com os recur-
sos disponíveis e sempre que a criança ou 
seus responsáveis reúnam as condições 
requeridas, estimularão e assegurarão a 
prestação da assistência solicitada, que 
seja adequada ao estado da criança e às 
circunstâncias de seus pais ou das pes-
soas encarregadas de seus cuidados.
3. Atendendo às necessidades especiais 
da criança deficiente, a assistência pres-
tada, conforme disposto no parágrafo 2 
do presente Artigo, será gratuita sempre 
que possível, levando-se em considera-
ção a situação econômica dos pais ou 
das pessoas que cuidem da criança, e 
visará a assegurar à criança deficiente 
o acesso efetivo à educação, à capaci-
tação, aos serviços de saúde, aos servi-
ços de reabilitação, à preparação para 
o emprego e às oportunidades de lazer, 
de maneira que a criança atinja a mais 
completa integração social possível e o 
maior desenvolvimento individual factí-
vel, inclusive seu desenvolvimento cul-
tural e espiritual.

4. Os Estados Partes promoverão, com 
espírito de cooperação internacional, um 
intercâmbio adequado de informações 
nos campos da assistência médica pre-
ventiva e do tratamento médico, psicoló-
gico e funcional das crianças deficientes, 
inclusive a divulgação de informações a 
respeito dos métodos de reabilitação e 
dos serviços de ensino e formação pro-
fissional, bem como o acesso a essa in-
formação, a fim de que os Estados Partes 
possam aprimorar sua capacidade e seus 
conhecimentos e ampliar sua experiência 
nesses campos. Nesse sentido, serão le-
vadas especialmente em conta as neces-
sidades dos países em desenvolvimento.

ARTIGO 24
1. Os Estados Partes reconhecem o di-
reito da criança de gozar do melhor pa-
drão possível de saúde e dos serviços 
destinados ao tratamento das doenças 
e à recuperação da saúde. Os Estados 
Partes envidarão esforços no sentido de 
assegurar que nenhuma criança se veja 
privada de seu direito de usufruir desses 
serviços sanitários.
2. Os Estados Partes garantirão a plena 
aplicação desse direito e, em especial, 
adotarão as medidas apropriadas com 
vistas a:
a) reduzir a mortalidade infantil;
b) assegurar a prestação de assistência 
médica e cuidados sanitários necessá-
rios a todas as crianças, dando ênfase 
aos cuidados básicos de saúde;
c) combater as doenças e a desnutrição 
dentro do contexto dos cuidados básicos 
de saúde mediante, inter alia, a aplica-
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ção de tecnologia disponível e o for-
necimento de alimentos nutritivos e de 
água potável, tendo em vista os perigos 
e riscos da poluição ambiental; 
d) assegurar às mães adequada assistên-
cia pré-natal e pós-natal;
e) assegurar que todos os setores da so-
ciedade, e em especial os pais e as crian-
ças, conheçam os princípios básicos de 
saúde e nutrição das crianças, as vanta-
gens da amamentação, da higiene e do 
saneamento ambiental e das medidas de 
prevenção de acidentes, e tenham acesso 
à educação pertinente e recebam apoio 
para a aplicação desses conhecimentos;
f) desenvolver a assistência médica pre-
ventiva, a orientação aos pais e a educa-
ção e serviços de planejamento familiar.
3. Os Estados Partes adotarão todas as 
medidas eficazes e adequadas para abo-
lir práticas tradicionais que sejam preju-
dicais à saúde da criança.
4. Os Estados Partes se comprometem a 
promover e incentivar a cooperação in-
ternacional com vistas a lograr, progres-
sivamente, a plena efetivação do direito 
reconhecido no presente Artigo. Nesse 
sentido, será dada atenção especial às 
necessidades dos países em desenvolvi-
mento.

ARTIGO 25
Os Estados Partes reconhecem o direito 
de uma criança que tenha sido internada 
em um estabelecimento pelas autori-
dades competentes para fins de atendi-
mento, proteção ou tratamento de saúde 
física ou mental a um exame periódico 

de avaliação do tratamento ao qual está 
sendo submetida e de todos os demais 
aspectos relativos à sua internação.

ARTIGO 26
1. Os Estados Partes reconhecerão a to-
das as crianças o direito de usufruir da 
previdência social, inclusive do seguro 
social, e adotarão as medidas necessá-
rias para lograr a plena consecução des-
se direito, em conformidade com sua 
legislação nacional.
2. Os benefícios deverão ser concedi-
dos, quando pertinentes, levando-se em 
consideração os recursos e a situação da 
criança e das pessoas responsáveis pelo 
seu sustento, bem como qualquer outra 
consideração cabível no caso de uma so-
licitação de benefícios feita pela criança 
ou em seu nome.

ARTIGO 27
1. Os Estados Partes reconhecem o di-
reito de toda criança a um nível de vida 
adequado ao seu desenvolvimento físi-
co, mental, espiritual, moral e social. 
2. Cabe aos pais, ou a outras pessoas en-
carregadas, a responsabilidade primor-
dial de propiciar, de acordo com suas 
possibilidades e meios financeiros, as 
condições de vida necessárias ao desen-
volvimento da criança.
3. Os Estados Partes, de acordo com as 
condições nacionais e dentro de suas 
possibilidades, adotarão medidas apro-
priadas a fim de ajudar os pais e outras 
pessoas responsáveis pela criança a tor-
nar efetivo esse direito e, caso necessá-
rio, proporcionarão assistência material 
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e programas de apoio, especialmente no 
que diz respeito à nutrição, ao vestuário 
e à habitação.
4. Os Estados Partes tomarão todas as 
medidas adequadas para assegurar o pa-
gamento da pensão alimentícia por par-
te dos pais ou de outras pessoas finan-
ceiramente responsáveis pela criança, 
quer residam no Estado Parte quer no 
exterior. Nesse sentido, quando a pessoa 
que detém a responsabilidade financeira 
pela criança residir em Estado diferente 
daquele onde mora a criança, os Estados 
Partes promoverão a adesão a acordos 
internacionais ou a conclusão de tais 
acordos, bem como a adoção de outras 
medidas apropriadas.

ARTIGO 28
1. Os Estados Partes reconhecem o di-
reito da criança à educação e, a fim de 
que ela possa exercer progressivamente 
e em igualdade de condições esse direi-
to, deverão especialmente:
a) tornar o ensino primário obrigatório e 
disponível gratuitamente para todos;
b) estimular o desenvolvimento do ensi-
no secundário em suas diferentes formas, 
inclusive o ensino geral e profissionali-
zante, tornando-o disponível e acessível 
a todas as crianças, e adotar medidas 
apropriadas tais como a implantação do 
ensino gratuito e a concessão de assistên-
cia financeira em caso de necessidade;
c) tornar o ensino superior acessível a 
todos com base na capacidade e por to-
dos os meios adequados;
d) tornar a informação e a orientação 

educacionais e profissionais disponíveis 
e accessíveis a todas as crianças;
e) adotar medidas para estimular a fre-
qüência regular às escolas e a redução 
do índice de evasão escolar.
2. Os Estados Partes adotarão todas as 
medidas necessárias para assegurar que 
a disciplina escolar seja ministrada de 
maneira compatível com a dignidade 
humana da criança e em conformidade 
com a presente Convenção.
3. Os Estados Partes promoverão e es-
timularão a cooperação internacional 
em questões relativas à educação, es-
pecialmente visando a contribuir para a 
eliminação da ignorância e do analfabe-
tismo no mundo e facilitar o acesso aos 
conhecimentos científicos e técnicos e 
aos métodos modernos de ensino. A esse 
respeito, será dada atenção especial às 
necessidades dos países em desenvolvi-
mento.

ARTIGO 29
1. Os Estados Partes reconhecem que a 
educação da criança deverá estar orien-
tada no sentido de:
a) desenvolver a personalidade, as apti-
dões e a capacidade mental e física da 
criança em todo o seu potencial;
b) imbuir na criança o respeito aos direi-
tos humanos e às liberdades fundamen-
tais, bem como aos princípios consagra-
dos na Carta das Nações Unidas;
c) imbuir na criança o respeito aos seus 
pais, à sua própria identidade cultural, 
ao seu idioma e seus valores, aos valores 
nacionais do país em que reside, aos do 
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eventual país de origem, e aos das civi-
lizações diferentes da sua;
d) preparar a criança para assumir uma 
vida responsável numa sociedade livre, 
com espírito de compreensão, paz, to-
lerância, igualdade de sexos e amizade 
entre todos os povos, grupos étnicos, na-
cionais e religiosos e pessoas de origem 
indígena;
e) imbuir na criança o respeito ao meio 
ambiente.
2. Nada do disposto no presente Arti-
go ou no Artigo 28 será interpretado de 
modo a restringir a liberdade dos indiví-
duos ou das entidades de criar e dirigir 
instituições de ensino, desde que sejam 
respeitados os princípios enunciados no 
parágrafo 1 do presente Artigo e que a 
educação ministrada em tais instituições 
esteja acorde com os padrões mínimos 
estabelecidos pelo Estado.

ARTIGO 30
Nos Estados Partes onde existam mino-
rias étnicas, religiosas ou lingüísticas, 
ou pessoas de origem indígena, não será 
negado a uma criança que pertença a tais 
minorias ou que seja indígena o direi-
to de, em comunidade com os demais 
membros de seu grupo, ter sua própria 
cultura, professar e praticar sua própria 
religião ou utilizar seu próprio idioma.

ARTIGO 31
1. Os Estados Partes reconhecem o di-
reito da criança ao descanso e ao lazer, 
ao divertimento e às atividades recreati-
vas próprias da idade, bem como à livre 
participação na vida cultural e artística.

2. Os Estados Partes respeitarão e pro-
moverão o direito da criança de par-
ticipar plenamente da vida cultural e 
artística e encorajarão a criação de opor-
tunidades adequadas, em condições de 
igualdade, para que participem da vida 
cultural, artística, recreativa e de lazer.

ARTIGO 32
1. Os Estados Partes reconhecem o di-
reito da criança de estar protegida con-
tra a exploração econômica e contra o 
desempenho de qualquer trabalho que 
possa ser perigoso ou interferir em sua 
educação, ou que seja nocivo para sua 
saúde ou para seu desenvolvimento fí-
sico, mental, espiritual, moral ou social.
2. Os Estados Partes adotarão medidas 
legislativas, administrativas, sociais e 
educacionais com vistas a assegurar a 
aplicação do presente Artigo. Com tal 
propósito, e levando em consideração as 
disposições pertinentes de outros instru-
mentos internacionais, os Estados Par-
tes, deverão, em particular:
a) estabelecer uma idade ou idades mí-
nimas para a admissão em empregos;
b) estabelecer regulamentação apropria-
da relativa a horários e condições de 
emprego;
c) estabelecer penalidades ou outras san-
ções apropriadas a fim de assegurar o 
cumprimento efetivo do presente Artigo.

ARTIGO 33
Os Estados Partes adotarão todas as 
medidas apropriadas, inclusive medi-
das legislativas, administrativas, sociais 
e educacionais, para proteger a criança 
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contra o uso ilícito de drogas e substân-
cias psicotrópicas descritas nos tratados 
internacionais pertinentes e para impedir 
que crianças sejam utilizadas na produ-
ção e no tráfico ilícito dessas substâncias.

ARTIGO 34
Os Estados Partes se comprometem a 
proteger a criança contra todas as for-
mas de exploração e abuso sexual. Nes-
se sentido, os Estados Partes tomarão, 
em especial, todas as medidas de caráter 
nacional, bilateral e multilateral que se-
jam necessárias para impedir:
a) o incentivo ou a coação para que uma 
criança se dedique a qualquer atividade 
sexual ilegal;
b) a exploração da criança na prostitui-
ção ou outras práticas sexuais ilegais;
c) a exploração da criança em espetácu-
los ou materiais pornográficos.

ARTIGO 35
Os Estados Partes tomarão todas as 
medidas de caráter nacional, bilateral e 
multilateral que sejam necessárias para 
impedir o seqüestro, a venda ou o tráfi-
co de crianças para qualquer fim ou sob 
qualquer forma.

ARTIGO 36
Os Estados Partes protegerão a criança 
contra todas as demais formas de explo-
ração que sejam prejudiciais para qual-
quer aspecto de seu bem-estar.

ARTIGO 37
Os Estados Partes zelarão para que:
a) nenhuma criança seja submetida a 
tortura nem a outros tratamentos ou pe-

nas cruéis, desumanos ou degradantes. 
Não será imposta a pena de morte nem 
a prisão perpétua sem possibilidade de 
livramento por delitos cometidos por 
menores de dezoito anos de idade;
b) nenhuma criança seja privada de sua 
liberdade de forma ilegal ou arbitrária. 
A detenção, a reclusão ou a prisão de 
uma criança será efetuada em confor-
midade com a lei e apenas como último 
recurso, e durante o mais breve período 
de tempo que for apropriado;
c) toda criança privada da liberdade seja 
tratada com a humanidade e o respeito 
que merece a dignidade inerente à pes-
soa humana, e levando-se em conside-
ração as necessidades de uma pessoa 
de sua idade. Em especial, toda criança 
privada de sua liberdade ficará separada 
dos adultos, a não ser que tal fato seja 
considerado contrário aos melhores in-
teresses da criança, e terá direito a man-
ter contato com sua família por meio de 
correspondência ou de visitas, salvo em 
circunstâncias excepcionais;
d) toda criança privada de sua liberdade 
tenha direito a rápido acesso a assistên-
cia jurídica e a qualquer outra assistên-
cia adequada, bem como direito a im-
pugnar a legalidade da privação de sua 
liberdade perante um tribunal ou outra 
autoridade competente, independente e 
imparcial e a uma rápida decisão a res-
peito de tal ação.

ARTIGO 38
1. Os Estados Partes se comprometem 
a respeitar e a fazer com que sejam res-
peitadas as normas do direito humanitá-
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rio internacional aplicáveis em casos de 
conflito armado no que digam respeito 
às crianças.
2. Os Estados Partes adotarão todas as 
medidas possíveis a fim de assegurar que 
todas as pessoas que ainda não tenham 
completado quinze anos de idade não 
participem diretamente de hostilidades.
3. Os Estados Partes abster-se-ão de 
recrutar pessoas que não tenham com-
pletado quinze anos de idade para servir 
em suas forças armadas. Caso recrutem 
pessoas que tenham completado quinze 
anos mas que tenham menos de dezoito 
anos, deverão procurar dar prioridade 
aos de mais idade. 
4. Em conformidade com suas obriga-
ções de acordo com o direito humanitá-
rio internacional para proteção da popu-
lação civil durante os conflitos armados, 
os Estados Partes adotarão todas as 
medidas necessárias a fim de assegurar 
a proteção e o cuidado das crianças afe-
tadas por um conflito armado.

ARTIGO 39
Os Estados Partes adotarão todas as me-
didas apropriadas para estimular a recu-
peração física e psicológica e a reinte-
gração social de toda criança vítima de 
qualquer forma de abandono, exploração 
ou abuso; tortura ou outros tratamentos 
ou penas cruéis, desumanos ou degradan-
tes; ou conflitos armados. Essa recupera-
ção e reintegração serão efetuadas em 
ambiente que estimule a saúde, o respeito 
próprio e a dignidade da criança.

ARTIGO 40
1. Os Estados Partes reconhecem o di-

reito de toda criança a quem se alegue 
ter infringido as leis penais ou a quem se 
acuse ou declare culpada de ter infringi-
do as leis penais de ser tratada de modo 
a promover e estimular seu sentido de 
dignidade e de valor e a fortalecer o res-
peito da criança pelos direitos humanos 
e pelas liberdades fundamentais de ter-
ceiros, levando em consideração a idade 
da criança e a importância de se estimu-
lar sua reintegração e seu desempenho 
construtivo na sociedade.
2. Nesse sentido, e de acordo com as 
disposições pertinentes dos instrumen-
tos internacionais, os Estados Partes as-
segurarão, em particular:
a) que não se alegue que nenhuma crian-
ça tenha infringido as leis penais, nem 
se acuse ou declare culpada nenhuma 
criança de ter infringido essas leis, por 
atos ou omissões que não eram proibi-
dos pela legislação nacional ou pelo di-
reito internacional no momento em que 
foram cometidos;
b) que toda criança de quem se alegue 
ter infringido as leis penais ou a quem se 
acuse de ter infringido essas leis goze, 
pelo menos, das seguintes garantias:
i) ser considerada inocente enquanto 
não for comprovada sua culpabilidade 
conforme a lei;
ii) ser informada sem demora e direta-
mente ou, quando for o caso, por inter-
médio de seus pais ou de seus represen-
tantes legais, das acusações que pesam 
contra ela, e dispor de assistência jurídi-
ca ou outro tipo de assistência apropria-
da para a preparação e apresentação de 
sua defesa;
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iii) ter a causa decidida sem demora por 
autoridade ou órgão judicial competen-
te, independente e imparcial, em audiên-
cia justa conforme a lei, com assistência 
jurídica ou outra assistência e, a não ser 
que seja considerado contrário aos me-
lhores interesses da criança, levando em 
consideração especialmente sua idade 
ou situação e a de seus pais ou represen-
tantes legais;
iv) não ser obrigada a testemunhar ou a 
se declarar culpada, e poder interrogar 
ou fazer com que sejam interrogadas 
as testemunhas de acusação bem como 
poder obter a participação e o interroga-
tório de testemunhas em sua defesa, em 
igualdade de condições;
v) se for decidido que infringiu as leis 
penais, ter essa decisão e qualquer me-
dida imposta em decorrência da mesma 
submetidas a revisão por autoridade ou 
órgão judicial superior competente, inde-
pendente e imparcial, de acordo com a lei;
vi) contar com a assistência gratuita de 
um intérprete caso a criança não com-
preenda ou fale o idioma utilizado;
vii) ter plenamente respeitada sua vida 
privada durante todas as fases do pro-
cesso.
3. Os Estados Partes buscarão promover 
o estabelecimento de leis, procedimen-
tos, autoridades e instituições específi-
cas para as crianças de quem se alegue 
ter infringido as leis penais ou que se-
jam acusadas ou declaradas culpadas de 
tê-las infringido, e em particular:
a) o estabelecimento de uma idade mí-
nima antes da qual se presumirá que a 

criança não tem capacidade para infrin-
gir as leis penais;
b) a adoção sempre que conveniente e 
desejável, de medidas para tratar dessas 
crianças sem recorrer a procedimentos 
judiciais, contando que sejam respeita-
dos plenamente os direitos humanos e as 
garantias legais.
4. Diversas medidas, tais como ordens 
de guarda, orientação e supervisão, 
aconselhamento, liberdade vigiada, co-
locação em lares de adoção, programas 
de educação e formação profissional, 
bem como outras alternativas à interna-
ção em instituições, deverão estar dis-
poníveis para garantir que as crianças 
sejam tratadas de modo apropriado ao 
seu bem-estar e de forma proporcional 
às circunstâncias e ao tipo do delito.

ARTIGO 41
Nada do estipulado na presente Conven-
ção afetará disposições que sejam mais 
convenientes para a realização dos direi-
tos da criança e que podem constar:
a) das leis de um Estado Parte;
b) das normas de direito internacional 
vigentes para esse Estado.

PARTE II

ARTIGO 42
Os Estados Partes se comprometem a 
dar aos adultos e às crianças amplo co-
nhecimento dos princípios e disposições 
da Convenção, mediante a utilização de 
meios apropriados e eficazes.

ARTIGO 43
1. A fim de examinar os progressos 
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realizados no cumprimento das obriga-
ções contraídas pelos Estados Partes na 
presente Convenção, deverá ser estabe-
lecido um Comitê para os Direitos da 
Criança que desempenhará as funções a 
seguir determinadas.
2. O comitê estará integrado por dez es-
pecialistas de reconhecida integridade 
moral e competência nas áreas cobertas 
pela presente Convenção. Os membros 
do comitê serão eleitos pelos Estados 
Partes dentre seus nacionais e exercerão 
suas funções a título pessoal, tomando-
se em devida conta a distribuição geo-
gráfica eqüitativa bem como os princi-
pais sistemas jurídicos.
3. Os membros do Comitê serão escolhi-
dos, em votação secreta, de uma lista de 
pessoas indicadas pelos Estados Partes. 
Cada Estado Parte poderá indicar uma 
pessoa dentre os cidadãos de seu país.
4. A eleição inicial para o Comitê será 
realizada, no mais tardar, seis meses 
após a entrada em vigor da presente 
Convenção e, posteriormente, a cada 
dois anos. No mínimo quatro meses an-
tes da data marcada para cada eleição, 
o Secretário-Geral das Nações Unidas 
enviará uma carta aos Estados Partes 
convidando-os a apresentar suas candi-
daturas num prazo de dois meses. O Se-
cretário-Geral elaborará posteriormente 
uma lista da qual farão parte, em ordem 
alfabética, todos os candidatos indica-
dos e os Estados Partes que os designa-
ram, e submeterá a mesma aos Estados 
Partes presentes à Convenção.
5. As eleições serão realizadas em reu-
niões dos Estados Partes convocadas 

pelo Secretário-Geral na Sede das Na-
ções Unidas. Nessas reuniões, para as 
quais o quorum será de dois terços dos 
Estados Partes, os candidatos eleitos 
para o Comitê serão aqueles que obtive-
rem o maior número de votos e a maio-
ria absoluta de votos dos representantes 
dos Estados Partes presentes e votantes.
6. Os membros do Comitê serão eleitos 
para um mandato de quatro anos. Po-
derão ser reeleitos caso sejam apresen-
tadas novamente suas candidaturas. O 
mandato de cinco dos membros eleitos 
na primeira eleição expirará ao término 
de dois anos; imediatamente após ter 
sido realizada a primeira eleição, o Pre-
sidente da reunião na qual a mesma se 
efetuou escolherá por sorteio os nomes 
desses cinco membros.
7. Caso um membro do Comitê venha a 
falecer ou renuncie ou declare que por 
qualquer outro motivo não poderá con-
tinuar desempenhando suas funções, o 
Estado Parte que indicou esse membro 
designará outro especialista, dentre seus 
cidadãos, para que exerça o mandato até 
seu término, sujeito à aprovação do Co-
mitê.
8. O Comitê estabelecerá suas próprias 
regras de procedimento.
9. O Comitê elegerá a Mesa para um pe-
ríodo de dois anos.
10. As reuniões do Comitê serão cele-
bradas normalmente na Sede das Nações 
Unidas ou em qualquer outro lugar que 
o Comitê julgar conveniente. O Comitê 
se reunirá normalmente todos os anos. 
A duração das reuniões do Comitê será 
determinada e revista, se for o caso, em 
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uma reunião dos Estados Partes da pre-
sente Convenção, sujeita à aprovação da 
Assembléia Geral.
11. O Secretário-Geral das Nações Uni-
das fornecerá o pessoal e os serviços 
necessários para o desempenho eficaz 
das funções do Comitê de acordo com a 
presente Convenção.
12. Com prévia aprovação da Assem-
bléia Geral, os membros do Comitê 
estabelecido de acordo com a presen-
te Convenção receberão emolumentos 
provenientes dos recursos das Nações 
Unidas, segundo os termos e condições 
determinados pela assembléia.

ARTIGO 44
1. Os Estados Partes se comprometem 
a apresentar ao Comitê, por intermédio 
do Secretário-Geral das Nações Unidas, 
relatórios sobre as medidas que tenham 
adotado com vistas a tornar efetivos os 
direitos reconhecidos na Convenção e 
sobre os progressos alcançados no de-
sempenho desses direitos:
a) num prazo de dois anos a partir da 
data em que entrou em vigor para cada 
Estado Parte a presente Convenção;
b) a partir de então, a cada cinco anos.
2. Os relatórios preparados em função do 
presente Artigo deverão indicar as cir-
cunstâncias e as dificuldades, caso exis-
tam, que afetam o grau de cumprimento 
das obrigações derivadas da presente 
Convenção. Deverão, também, conter in-
formações suficientes para que o Comitê 
compreenda, com exatidão, a implemen-
tação da Convenção no país em questão.

3. Um Estado Parte que tenha apresen-
tado um relatório inicial ao Comitê não 
precisará repetir, nos relatórios poste-
riores a serem apresentados conforme o 
estipulado no sub-item b) do parágrafo 1 
do presente Artigo, a informação básica 
fornecida anteriormente.
4. O Comitê poderá solicitar aos Esta-
dos Partes maiores informações sobre a 
implementação da Convenção.
5. A cada dois anos, o Comitê submeterá 
relatórios sobre suas atividades à Assem-
bléia Geral das Nações Unidas, por inter-
médio do Conselho Econômico e Social.
6. Os Estados Partes tornarão seus rela-
tórios amplamente disponíveis ao públi-
co em seus respectivos países.

ARTIGO 45
A fim de incentivar a efetiva implemen-
tação da Convenção e estimular a coo-
peração internacional nas esferas regu-
lamentadas pela Convenção:
a) os organismos especializados, o Fun-
do das Nações Unidas para a Infância e 
outros órgãos das Nações Unidas terão 
o direito de estar representados quando 
for analisada a implementação das dis-
posições da presente Convenção que 
estejam compreendidas no âmbito de 
seus mandatos. O Comitê poderá convi-
dar as agências especializadas, o Fundo 
das Nações Unidas para a Infância e ou-
tros órgãos competentes que considere 
apropriados a fornecer assessoramento 
especializado sobre a implementação da 
Convenção em matérias corresponden-
tes a seus respectivos mandatos. O Co-
mitê poderá convidar as agências espe-
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cializadas, o Fundo das Nações Unidas 
para Infância e outros órgãos das Na-
ções Unidas a apresentarem relatórios 
sobre a implementação das disposições 
da presente Convenção compreendidas 
no âmbito de suas atividades;
b) conforme julgar conveniente, o Co-
mitê transmitirá às agências especializa-
das, ao Fundo das Nações Unidas para a 
Infância e a outros órgãos competentes 
quaisquer relatórios dos Estados Partes 
que contenham um pedido de assessora-
mento ou de assistência técnica, ou nos 
quais se indique essa necessidade, jun-
tamente com as observações e sugestões 
do Comitê, se as houver, sobre esses pe-
didos ou indicações;
c) o Comitê poderá recomendar à As-
sembléia Geral que solicite ao Secretá-
rio-Geral que efetue, em seu nome, es-
tudos sobre questões concretas relativas 
aos direitos da criança;
d) o Comitê poderá formular sugestões 
e recomendações gerais com base nas 
informações recebidas nos termos dos 
Artigos 44 e 45 da presente Convenção. 
Essas sugestões e recomendações gerais 
deverão ser transmitidas aos Estados 
Partes e encaminhadas à Assembléia 
geral, juntamente com os comentários 
eventualmente apresentados pelos Esta-
dos Partes.

PARTE III

ARTIGO 46
A presente Convenção está aberta à assi-
natura de todos os Estados.

ARTIGO 47
A presente Convenção está sujeita à ra-

tificação. Os instrumentos de ratificação 
serão depositados junto ao Secretário-
Geral das Nações Unidas.

ARTIGO 48
A presente convenção permanecerá 
aberta à adesão de qualquer Estado. Os 
instrumentos de adesão serão deposita-
dos junto ao Secretário-Geral das Na-
ções Unidas.

ARTIGO 49
1. A presente Convenção entrará em vi-
gor no trigésimo dia após a data em que 
tenha sido depositado o vigésimo instru-
mento de ratificação ou de adesão junto 
ao Secretário-Geral das Nações Unidas.
2. Para cada Estado que venha a ratificar 
a Convenção ou a aderir a ela após ter 
sido depositado o vigésimo instrumento 
de ratificação ou de adesão, a Convenção 
entrará em vigor no trigésimo dia após 
o depósito, por parte do Estado, de seu 
instrumento de ratificação ou de adesão.

ARTIGO 50
1. Qualquer Estado Parte poderá pro-
por uma emenda e registrá-la com o 
Secretário-Geral das Nações Unidas. O 
Secretário-Geral comunicará a emenda 
proposta aos Estados Partes, com a so-
licitação de que estes o notifiquem caso 
apoiem a convocação de uma Conferên-
cia de Estados Partes com o propósito 
de analisar as propostas e submetê-las à 
votação. Se, num prazo de quatro meses 
a partir da data dessa notificação, pelo 
menos um terço dos Estados Partes se 
declarar favorável a tal Conferência, o 
Secretário-Geral convocará Conferên-
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cia, sob os auspícios das Nações Unidas. 
Qualquer emenda adotada pela maioria 
de Estados Partes presentes e votantes 
na Conferência será submetida pelo Se-
cretário-Geral à Assembléia Geral para 
sua aprovação. 
2. Uma emenda adotada em confor-
midade com o parágrafo 1 do presente 
Artigo entrará em vigor quando apro-
vada pela Assembléia Geral das Nações 
Unidas e aceita por uma maioria de dois 
terços de Estados Partes.
3. Quando uma emenda entrar em vi-
gor, ela será obrigatória para os Estados 
Partes que as tenham aceito, enquanto 
os demais Estados Partes permanecerão 
obrigados pelas disposições da presente 
Convenção e pelas emendas anterior-
mente aceitas por eles.

ARTIGO 51
1. O Secretário-Geral das Nações Uni-
das receberá e comunicará a todos os 
Estados Partes o texto das reservas fei-
tas pelos Estados no momento da ratifi-
cação ou da adesão.
2. Não será permitida nenhuma reserva 
incompatível com o objetivo e o propó-
sito da presente Convenção.
3. Quaisquer reservas poderão ser re-
tiradas a qualquer momento mediante 
uma notificação nesse sentido dirigida 
ao Secretário-Geral das Nações Unidas, 
que informará a todos os Estados. Essa 
notificação entrará em vigor a partir da 
data de recebimento da mesma pelo Se-
cretário-Geral.

ARTIGO 52
Um Estado Parte poderá denunciar a 

presente Convenção mediante notifica-
ção feita por escrito ao Secretário-Geral 
das Nações Unidas. A denúncia entrará 
em vigor um ano após a data em que a 
notificação tenha sido recebida pelo Se-
cretário-Geral.

ARTIGO 53
Designa-se para depositário da presente 
Convenção o Secretário-Geral das Na-
ções Unidas.

ARTIGO 54
O original da presente Convenção, cujos 
textos em árabe chinês, espanhol, fran-
cês, inglês e russo são igualmente au-
tênticos, será depositado em poder do 
Secretário-Geral das Nações Unidas.
Em fé do que, os plenipotenciários abai-
xo assinados, devidamente autorizados 
por seus respectivos Governos, assina-
ram a presente Convenção.
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DIREITOS FUNDAMENTAIS
• Convenção das Nações Unidas sobre 

os Direitos da Criança;
• Declaração Americana sobre Direi-

tos Humanos – Pacto de San José;
• Declaração Universal dos Direitos 

da Criança;
• Declaração Universal dos Direitos 

Humanos;
• Protocolo Opcional para a Conven-

ção sobre Direitos da Criança.

VIOLÊNCIA SEXUAL
• Declaração de Estocolmo;
• Protocolo Facultativo para a Con-

venção dos Direitos da Criança so-
bre Venda de crianças, pornografia e 
prostituição infantil;

• Orientações sobre a justiça em ques-
tões que envolvam crianças vítimas 
e testemunhas de crimes (Resolução 
n. 20/2005 do Conselho Econômico 
e Social das Nações Unidas).

ATO INFRACIONAL E MEDIDAS 
SOCIOEDUCATIVAS
• Diretrizes das Nações Unidas para a 

Prevenção da Delinqüência Juvenil - 
Diretrizes de Riad;

• Regras Mínimas para a Adminis-
tração da Justiça, da Infância e da 
Juventude - Regras de Beijing;

• Regras Mínimas para a Proteção dos 
Jovens Privados de Liberdade.

FAMÍLIA NATURAL E 
SUBSTITUTA
• Convenção interamericana sobre 

conflitos de leis em matéria de ado-
ção de menores;

• Convenção relativa à proteção das 
crianças e à cooperação em matéria 
de adoção internacional - Conven-
ção de Haia - UNICEF;

• Regras das Nações Unidas sobre 
cuidados alternativos às crianças;

• Convenção sobre o consentimento 
para o matrimônio, a idade mínima 
para casamento e registros de casa-
mentos;

• Declaração sobre os princípios so-
ciais e jurídicos relativos à proteção 
e ao bem-estar das crianças.

• Recomendação sobre o Consenti-
mento para o matrimônio, a idade 
mínima para contrair matrimônio e o 
registro de matrimônios.

OUTROS DOCUMENTOS
• Acordo de Extradição entre os Esta-

dos Partes do Mercosul (promulgado 
pelo Decreto n° 4.975/04);

• Convenção n° 169 da OIT sobre 
povos indígenas (Promulgada pelo 
Decreto n° 5.051/04);

• Convenção relativa à luta contra a 
discriminação no campo do ensino;

• Convenção sobre a eliminação da 
discriminação contra mulheres;

pRINCIpAIS DOCUMENTOS INTERNACIONAIS 
NA DEfESA DOS DIREITOS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES
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• Declaração mundial sobre a sobrevi-
vência, a proteção e desenvolvimen-
to da criança;

• Extrato do documento “Um Mundo 
para as Crianças” da ONU;

• Metas da ONU para o Milênio;
• Protocolo Adicional à Convenção 

das Nações Unidas contra o Crime 
organizado transnacional;

• Protocolo Adicional Convenção 
das Nações Unidas sobre tráfico de 
migrantes;

• Protocolo Facultativo à Convenção 
sobres os direitos da criança: envol-
vimento em conflito armado;

• Um mundo para as crianças Rela-
tório da Sessão Especial da Assem-
bléia Geral da ONU para a Criança.

PESSOAS COM DEFICÊNCIA
• Convenção Sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência (com seu 
Protocolo Facultativo)  ONU, 2006 
- Ratificada pelo Brasil - Aprovado 
pelo Decreto Legislativo no 186, de 
9 de julho de 2008.

SEQüESTRO E RESTITUIÇÃO DE 
CRIANÇAS E ADOLESCENTES
• Convenção Interamericana sobre 

Restituição Internacional de Meno-
res;

• Convenção Interamericana sobre 
Tráfico Internacional de Menores;

• Convenção sobre os Aspectos Ci-
vis do Seqüestro Internacional de 
Crianças.

TRABALHO INFANTOJUVENIL
• Convenção 138 da OIT: idade míni-

ma para admissão em emprego;
• Convenção 182 da OIT: proibição 

das piores formas de trabalho in-
fantil;

• Recomendação 146 da OIT: idade 
mínima de admissão ao emprego;

• Recomendação 190 da OIT: proibi-
ção das piores formas do trabalho 
infantil.
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O  PRESIDENTE  DO  CONSELHO  
NACIONAL  DOS  DIREITOS  DA 
CRIANÇA  E  DO  ADOLESCENTE  -  
CONANDA,  no  uso  das  atribuições  
legais estabelecidas na Lei n.º 8.242, de 
12 de outubro de 1991 e no Decreto n° 
5.089 de 20 de maio de 2004, em cum-
primento ao que estabelecem o art. 227 
caput e §7º da Constituição Federal  e  os  
artigos  88,  incisos  II  e  III,  90,  pará-
grafo  único,  91,  139,  260,  §2º  e  261, 
parágrafo  único,  do Estatuto  da Crian-
ça  e  do Adolescente  - Lei Federal  nº  
8.069/90,  e  a deliberação do Conanda, 
na Assembléia Ordinária n.º 137,  reali-
zada nos dias 08  e 09 de março  de  2006,  
resolve  aprovar  os  seguintes  parâme-
tros  para  a  institucionalização  e for-
talecimento do Sistema de Garanta dos 
Direitos da Criança e do Adolescente:

CAPÍTULO I - DA 
CONFIGURAÇÃO DO 
SISTEMA DE GARANTIA DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE
Art.  1º O  Sistema  de Garantia  dos 
Direitos  da Criança  e  do Adolescente  
constitui-se  na articulação  e  integra-
ção  das  instâncias  públicas  gover-
namentais  e  da  sociedade  civil,  na 
aplicação de  instrumentos normativos e 
no  funcionamento dos mecanismos de 
promoção, defesa e controle para a efe-
tivação dos direitos humanos da criança 
e do adolescente, nos níveis Federal, Es-
tadual, Distrital e Municipal.

§ 1º Esse Sistema articular-se-á com  
todos os  sistemas nacionais de opera-
cionalização de políticas públicas, espe-
cialmente nas áreas da saúde, educação, 
assistência social, trabalho, segurança  
pública,  planejamento,  orçamentária,  
relações  exteriores  e  promoção  da 
igualdade e valorização da diversidade.
§  2º  Igualmente,  articular-se-á,  na  
forma  das  normas  nacionais  e  inter-
nacionais,  com  os sistemas congêneres 
de promoção, defesa e controle da efe-
tivação dos direitos humanos, denível  
interamericano  e  internacional,  bus-
cando  assistência  técnico-financeira  
e  respaldo político, junto às agências e 
organismos que desenvolvem seus pro-
gramas no país.
Art.  2º  Compete  ao  Sistema  de  Ga-
rantia  dos  Direitos  da  Criança  e  do  
Adolescente promover,  defender  e  
controlar  a  efetivação  dos  direitos  ci-
vis,  políticos,  econômicos, sociais, cul-
turais, coletivos e difusos, em sua inte-
gralidade, em favor de todas as crianças 
e adolescentes,  de modo  que  sejam  re-
conhecidos  e  respeitados  como  sujei-
tos  de  direitos  e pessoas  em  condição  
peculiar  de  desenvolvimento;  colocan-
do-os  a  salvo  de  ameaças  e violações  
a  quaisquer  de  seus  direitos,  além  de  
garantir  a  apuração  e  reparação  des-
sas ameaças e violações. 
§ 1º O Sistema procurará enfrentar os 
atuais níveis de desigualdades e  iniqüi-

RESOLUÇÃO 113 DO CONANDA SOBRE fORTALECIMENTO 
DO SISTEMA DE GARANTIA DOS DIREITOS
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dades, que se manifestam  nas  discri-
minações,  explorações  e  violências,  
baseadas  em  razões  de  classe social,  
gênero,  raça/etnia,  orientação  sexual,  
deficiência  e  localidade  geográfica,  
que dificultam  significativamente  a  
realização  plena  dos  direitos  humanos  
de  crianças  e adolescentes,  consagra-
dos  nos  instrumentos  normativos  na-
cionais  e  internacionais, próprios.
§ 2º Este Sistema fomentará a integra-
ção do princípio do interesse superior 
da criança e do adolescente  nos  pro-
cessos  de  elaboração  e  execução  de  
atos  legislativos,  políticas, programas e 
ações públicas, bem como nas decisões 
judiciais e administrativas que afetem 
crianças e adolescentes.
§  3º  Este  Sistema  promoverá  estudos  
e  pesquisas,  processos  de  formação  
de  recursos humanos dirigidos aos ope-
radores dele próprio, assim como a mo-
bilização do público em geral  sobre  a  
efetivação  do  princípio  da  prevalência  
do melhor  interesse  da  criança  e  do 
adolescente.
§ 4º O Sistema procurará assegurar que 
as opiniões das crianças e dos adoles-
centes sejam levadas em devida consi-
deração, em todos os processos que lhes 
digam respeito.
Art. 3º A garantia dos direitos de crian-
ças e adolescentes se fará através das 
seguintes linhas estratégicas:
I - efetivação dos instrumentos norma-
tivos próprios, especialmente da Cons-
tituição Federal, da Convenção sobre 
os Direitos da Criança e do Estatuto da 
Criança e do Adolescente;

II - implementação e fortalecimento das 
instâncias públicas responsáveis por 
esse fim; e
III- facilitação do acesso aos mecanismos 
de garantia de direitos, definidos em lei.

CAPÍTULO II - DOS 
INSTRUMENTOS NORMATIVOS 
DE GARANTIA DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE
Art.  4º  Consideram-se  instrumentos  
normativos  de  promoção,  defesa  e  
controle  da efetivação  dos  direitos  hu-
manos  da  criança  e  do  adolescente,  
para  os  efeitos  desta Resolução:
I - Constituição Federal, com destaque 
para os artigos, 5º, 6º, 7º, 24 - XV, 226, 
204, 227 e 228;
II - Tratados internacionais e interame-
ricanos, referentes à promoção e pro-
teção de direitos humanos, ratificados 
pelo Brasil, enquanto normas constitu-
cionais, nos  termos da Emenda nº 45 
da Constituição Federal, com especial 
atenção para a Convenção sobre os Di-
reitos da Criança e do Adolescente;
III - Normas internacionais não-conven-
cionais, aprovadas como Resoluções da 
Assembléia Geral das Nações Unidas, a 
respeito da matéria;
IV - Lei Federal nº 8.069 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), de 13 de ju-
lho de 1990;
V - Leis federais, estaduais e municipais 
de proteção da infância e da adolescên-
cia;
VI  -  Leis  orgânicas  referentes  a  de-
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terminadas  políticas  sociais,  especial-
mente  as  da assistência social, da edu-
cação e da saúde;
VII - Decretos que regulamentem as leis 
indicadas;
VIII  -  Instruções  normativas  dos  Tri-
bunais  de  Contas  e  de  outros  órgãos  
de  controle  e fiscalização (Receita Fe-
deral, por exemplo);
IX - Resoluções e outros atos norma-
tivos dos conselhos dos direitos da  
criança e  do adolescente, nos três ní-
veis de governo, que estabeleçam prin-
cipalmente parâmetros, como normas  
operacionais básicas, para regular o  
funcionamento do Sistema e para espe-
cificamente  formular a política de  pro-
moção dos direitos  humanos da  criança  
e  do adolescente, controlando as ações 
públicas decorrentes; e
X - Resoluções e outros atos normativos 
dos conselhos setoriais nos três níveis de 
governo, que estabeleçam  principalmen-
te  parâmetros,  como  normas  operacio-
nais  básicas,  para regular o funciona-
mento dos seus respectivos sistemas.

CAPÍTULO III - DAS INSTÂNCIAS 
PÚBLICAS DE GARANTIA 
DOS DIREITOS HUMANOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Art. 5º Os órgãos públicos e as organi-
zações da sociedade civil, que integram 
esse Sistema, deverão exercer suas fun-
ções, em rede, a partir de três eixos es-
tratégicos de ação:
I - defesa dos direitos humanos;
II - promoção dos direitos humanos; e

III - controle da efetivação dos direitos 
humanos. 
Parágrafo único. Os órgãos públicos  e  
as organizações da  sociedade  civil que  
integram o Sistema podem exercer fun-
ções em mais de um eixo.

CAPÍTULO IV - DA DEFESA DOS 
DIREITOS HUMANOS
Art. 6º O eixo da defesa dos direitos hu-
manos de crianças e adolescentes caracte-
riza-se pela garantia  do  acesso  à  justiça,  
ou  seja,  pelo  recurso  às  instâncias  pú-
blicas  e mecanismos jurídicos  de  prote-
ção  legal  dos  direitos  humanos,  gerais  e  
especiais,  da  infância  e  da adolescência, 
para assegurar a impositividade deles e 
sua exigibilidade, em concreto.
Art. 7º Neste eixo, situa-se a atuação dos 
seguintes órgãos públicos:
I  -  judiciais, especialmente as varas da  in-
fância e da juventude e suas equipes mul-
tiprofissionais, as varas criminais especia-
lizadas, os tribunais do júri, as comissões 
judiciais de adoção, os tribunais de justiça, 
as corregedorias gerais de Justiça;
II - público-ministeriais, especialmente  
as  promotorias  de  justiça,  os  centros  
de apoio operacional, as procuradorias 
de justiça, as procuradorias gerais de 
justiça, as corregedorias gerais do Mi-
nistério Publico;
III - defensorias públicas, serviços de 
assessoramento jurídico e assistência 
judiciária;
IV - advocacia geral da união e as pro-
curadorias gerais dos estados
V - polícia civil judiciária, inclusive a 
polícia técnica;
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VI - polícia militar;
VII - conselhos tutelares; e
VIII - ouvidorias.
Parágrafo Único. Igualmente, situa-
se neste eixo, a atuação das entidades 
sociais de defesa de direitos humanos,  
incumbidas de prestar proteção  jurídi-
co-social, nos  termos do artigo 87, V do 
Estatuto da Criança e do Adolescente.
Art. 8º Para os fins previstos no art. 7º, 
é assegurado o acesso à justiça de toda 
criança ou adolescente,  na  forma  das  
normas  processuais,  através  de  qual-
quer  dos  órgãos  do  Poder Judiciário, 
do Ministério Publico e da Defensoria 
Pública.
§ 1º Será prestada assessoria jurídica e 
assistência judiciária gratuita a todas as 
crianças ou adolescentes  e  suas  famí-
lias,  que  necessitarem,  preferencial-
mente  através  de  defensores públicos, 
na forma da Lei Complementar de Orga-
nização da Defensoria Pública.
§ 2º A não garantia de acesso à Defenso-
ria Pública deverá implicar em sanções 
judiciais e administrativas  cabíveis,  a  
serem  aplicadas  quando  da  consta-
tação  dessa  situação  de violação de 
direitos humanos. 
Art.  9º O  Poder  Judiciário,  o Minis-
tério  Público,  as Defensorias  Públicas  
e  a  Segurança Pública deverão  ser  
instados no  sentido da  exclusividade,  
especialização  e  regionalização dos 
seus órgãos e de suas ações, garantindo 
a criação, implementação e fortaleci-
mento de:
I - Varas da Infância e da Juventude, 

específicas, em todas as comarcas que 
correspondam a municípios de grande e 
médio porte ou outra proporcionalidade 
por número de habitantes, dotando-as de 
infra-estruturas e prevendo para elas re-
gime de plantão;
II - Equipes Interprofissionais, vincula-
das a essas Varas e mantidas com recur-
sos do Poder Judiciário, nos termos do 
Estatuto citado;
III  - Varas Criminais, especializadas no 
processamento e julgamento de crimes 
praticados contra crianças e adolescen-
tes,  em todas as comarcas da Capi-
tal  e nas cidades de grande porte e em 
outras cidades onde indicadores apon-
tem essa necessidade, priorizando o pro-
cessamento e julgamento nos  Tribunais  
do  Júri  dos  processos que  tenham  
crianças e adolescentes como vítimas de 
crimes contra a vida;
IV - Promotorias da Infância e Juventu-
de especializadas, em todas as comarcas 
na forma do inciso III;
V - Centros de Apoio Operacional às 
Promotorias da Infância e Juventude;
VI  -  Núcleos  Especializados  de  De-
fensores  Públicos,  para  a  imprescindí-
vel  defesa técnico-jurídica de crianças e 
adolescentes que dela necessitem; e
VIII - Delegacias de Polícia Especiali-
zadas, tanto na apuração de ato infracio-
nal atribuído a adolescente,  quanto  na  
apuração  de  delitos  praticados  contra  
crianças  e  adolescentes  em todos os 
municípios de grande e médio porte.
Art. 10º Os conselhos tutelares são ór-
gãos contenciosos não-jurisdicionais, 
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encarregados de “zelar pelo cumpri-
mento dos direitos da criança e do ado-
lescente”, particularmente através da  
aplicação  de  medidas  especiais  de  
proteção  a  crianças  e  adolescentes  
com  direitos ameaçados ou violados e 
através da aplicação de medidas espe-
ciais a pais ou responsáveis (art. 136, I e 
II da Lei 8.069/1990). Parágrafo  Único.  
Os  conselhos  tutelares  não  são  enti-
dades,  programas  ou  serviços  de pro-
teção, previstos nos arts. 87,  inciso III a 
V, 90 e 118, §1º, do Estatuto da Criança 
e do Adolescente.
Art. 11 As atribuições dos conselhos  
tutelares estão previstas no Estatuto da 
Criança e do Adolescente, não podendo  
ser  instituídas novas  atribuições  em 
Regimento  Interno ou  em atos admi-
nistrativos semelhante de quaisquer ou-
tras autoridades. 
Parágrafo  Único.  É  vedado  ao  Con-
selho  Tutelar  aplicar  e  ou  executar  as  
medidas socioeducativas, previstas no 
artigo 112 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente.
Art.  12 Somente  os  conselhos tutela-
res  têm competência para apurar os atos 
infracionais praticados por crianças, 
aplicando-lhes medidas especificas de 
proteção, previstas em lei, a serem cum-
pridas mediante  requisições do conse-
lho.  (artigo 98, 101,105 e 136,  III, “b” 
da Lei 8.069/1990). 
Art. 13 Os conselhos  tutelares deverão 
acompanhar os atos de apuração de ato  
infracional praticado por adolescente, 
quando houver  fundada suspeita da 
ocorrência de algum abuso de  poder  ou  

violação  de  direitos  do  adolescente,  
no  sentido  de  providenciar  as medidas 
específicas de proteção de direitos hu-
manos, prevista em lei e cabível.

CAPÍTULO V - DA PROMOCAO 
DOS DIREITOS HUMANOS
Art. 14 O  eixo  estratégico da promo-
ção dos direitos humanos de  crianças  
e  adolescentes operacionaliza-se  atra-
vés do desenvolvimento da  “política de  
atendimento dos direitos da criança e do 
adolescente”, prevista no artigo 86 do Es-
tatuto da Criança e do Adolescente, que 
integra o âmbito maior da política de pro-
moção e proteção dos direitos humanos. 
§  1º  Essa  política  especializada  de  
promoção da  efetivação  dos  direitos  
humanos  de crianças  e  adolescen-
tes  desenvolve-se, estrategicamente, 
de  maneira  transversal  e intersetorial,  
articulando  todas  as  políticas  públi-
cas  (infra-estruturantes,  institucionais, 
econômicas e sociais) e integrando suas 
ações, em favor da garantia integral dos 
direitos de crianças e adolescentes. 
§  2º  No  desenvolvimento  dessa  políti-
ca  deverão  ser  considerados  e  respei-
tados  os princípios fundamentais enu-
merados no artigo 2º e seus parágrafos 
desta Resolução.
§ 3º O desenvolvimento dessa política 
implica:
I - na satisfação das necessidades bá-
sicas de crianças e adolescentes pelas 
políticas públicas, como  garantia  de  
direitos  humanos  e  ao  mesmo  tempo  
como  um  dever  do  Estado,  da família 
e da sociedade;
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II - na participação da população, atra-
vés suas organizações representativas, 
na formulação e no controle das políti-
cas públicas;
III  -  na  descentralização  política  e  
administrativa,  cabendo  a  coordena-
ção  das  políticas  e edição das normas 
gerais à esfera  federal e a coordenação 
e a execução dessas políticas e dos res-
pectivos programas às esferas estadual, 
Distrital e municipal, bem como às enti-
dades sociais; e
IV  -  no  controle  social  e  institucional  
(interno  e  externo)  da  sua  implemen-
tação  e operacionalização.
Art.  15  A  política  de  atendimento  
dos  direitos  humanos  de  crianças  e  
adolescentes operacionaliza-se através 
de três tipos de programas, serviços e 
ações públicas:
I  -  serviços e programas das políticas 
públicas, especialmente das políticas  
sociais, afetos aos fins da política de 
atendimento dos direitos humanos de 
crianças e adolescentes;
II - serviços e programas de execução 
de medidas de proteção de direitos hu-
manos; e
III - serviços e programas de execução 
de medidas socioeducativas e asseme-
lhadas.

SEÇÃO I - DOS SERVIÇOS E 
PROGRAMAS DA POLÍTICA DE 
ATENDIMENTO DOS DIREITOS 
HUMANOS DE CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES 

SUBSEÇÃO I – DOS PROGRAMAS 

EM GERAL DAS POLÍTICAS 
PÚBLICAS
Art.  16  As  políticas  públicas,  espe-
cialmente  as  políticas  sociais,  assegu-
rarão  o  acesso  de todas  as  crianças  e  
todos  os  adolescentes  a  seus  serviços,  
especialmente  as  crianças  e  os adoles-
centes  com  seus  direitos  violados  ou  
em  conflito  com  a  lei,  quando  afetos  
às finalidades da política de  atendimen-
to dos direitos humanos da  criança  e do  
adolescente, obedecidos  aos  princípios  
fundamentais  elencados  nos  parágra-
fos  do  artigo  2º  desta Resolução.

SUBSEÇÃO II - DOS SERVIÇOS 
E PROGRAMAS DE EXECUÇÃO 
DE MEDIDAS DE PROTEÇÃO DE 
DIREITOS HUMANOS
Art. 17 Os serviços e programas de exe-
cução de medidas específicas de prote-
ção de direitos humanos têm caráter de 
atendimento inicial, integrado e emer-
gencial, desenvolvendo ações que visem 
prevenir a ocorrência de ameaças e vio-
lações dos direitos humanos de crianças 
e adolescentes  e  atender  às  vítimas  
imediatamente  após  a  ocorrência  des-
sas  ameaças  e violações. 
§  1º  Esses  programas  e  serviços  fi-
cam  à  disposição  dos  órgãos  com-
petentes  do  Poder Judiciário  e dos  
conselhos  tutelares, para  a  execução 
de medidas  específicas de proteção, 
previstas no Estatuto da Criança  e do 
Adolescente; podendo,  todavia  receber 
diretamentecrianças e adolescentes, em 
caráter excepcional e de urgência, sem 
previa determinação da autoridade com-
petente, fazendo, porém a devida comu-
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nicação do fato a essa autoridade, até o 
segundo dia útil imediato, na forma da 
lei citada.
§ 2º Os programas e serviços de execu-
ção de medidas específicas de proteção 
de direitos humanos  obedecerão  aos  
parâmetros  e  recomendações  estabe-
lecidos  pelo  Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente 
- Conanda e, complementarmente, pe-
los demais  conselhos dos direitos,  em 
nível  estadual, Distrital  e municipal  e 
pelos  conselhos setoriais competentes.
§ 3º Estes programas  se estruturam e 
organizam  sob a  forma de um Siste-
ma Nacional de Proteção  de  Direitos  
Humanos  de  Crianças  e  Adolescen-
tes,  regulado  por  normas operacionais 
básicas específicas, a serem editadas 
pelo Conselho Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - Conanda.
Art. 18 Consideram-se como programas 
e serviços de execução de medidas de 
proteção de direitos humanos aqueles 
previstos na legislação vigente a respei-
to da matéria.

SUBSEÇÃO  III  -  DOS  
PROGRAMAS  DE  
EXECUÇÃO  DE  MEDIDAS 
SOCIOEDUCATIVAS E 
ASSEMELHADAS
Art.  19  Os  programas  de  execução  de  
medidas  socioeducativas  são  destina-
dos  ao atendimento  dos  adolescentes  
autores  de  ato  infracional,  em  cum-
primento  de  medida judicial  socioe-
ducativa,  aplicada  na  forma  da  lei,  
em  decorrência  de  procedimento apu-

ratório,  onde  se  assegure  o  respeito  
estrito  ao  princípio  constitucional  do  
devido processo legal.
§ 1º Os programas de  execução de me-
didas  socioeducativas para  adolescen-
tes  autores de ato  infracional  obedece-
rão  aos  parâmetros  e  recomendações  
estabelecidos  pelo Conselho Nacional 
dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente - Conanda e, complementarmente, 
pelos demais conselhos dos direitos, em 
nível Estadual, Distrital e Municipal. 
§  2º Estes  programas  se  estruturam  e  
organizam,  sob  forma  de  um  Sistema 
Nacional  de Atendimento  Socioeduca-
tivo  -  SINASE  em  cumprimento  dos  
seguintes  princípios norteadores:
I  - prevalência do conteúdo educativo 
sobre os sancionatórios e meramente de 
contenção, no atendimento socioeduca-
tivo;
II  -  ordenação  do  atendimento  socioe-
ducativo  e  da  sua  gestão,  a  partir  do  
projeto político-pedagógico;
III  -  construção,  monitoramento  e  
avaliação  do  atendimento  socioedu-
cativo,  com  a participação proativa dos 
adolescentes socioeducandos;
IV  -  exemplaridade,  presença  edu-
cativa  e  respeito  à  singularidade  do  
adolescente socioeducando, como con-
dições necessárias no atendimento so-
cioeducativo;
V - disciplina como meio para a realiza-
ção do processo socioeducativo;
VI  -  exigência  e  compreensão  en-
quanto  elementos  primordiais  de  re-
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conhecimento  e respeito ao adolescente 
durante o processo socioeducativo; 
VII - dinâmica institucional favorecendo a 
horizontalidade na socialização das infor-
mações e dos saberes entre equipe multi-
profissional (técnicos e educadores);
VIII  -  organização  espacial  e  fun-
cional  dos  programas  de  atendimen-
to  sócio-educativo como  sinônimo  de  
condições  de  vida  e  de  possibilidades  
de  desenvolvimento  pessoal  e social 
para o adolescente;
IX  -  respeito  à  diversidade  étnica/
racial,  de  gênero,  orientação  sexual  
e  localização geográfica como eixo do 
processo socioeducativo; e 
X - participação proativa da família e da 
comunidade no processo socioeducativo. 
§ 3º Os programas de execução de me-
didas socioeducativas devem oferecer 
condições que garantam o acesso dos 
adolescentes socioeducandos às oportu-
nidades de superação de sua situação de 
conflito com a lei. 
Art. 20 Consideram-se como programas 
socioeducativos, na forma do Estatuto 
da Criança e do Adolescente, os seguin-
tes programas, taxativamente:
I - programas socioeducativos em meio 
aberto
a) prestação de serviço à comunidade; e
b) liberdade assistida.
II - programas socioeducativos com pri-
vação de liberdade
a) semiliberdade; e
b) internação.

Parágrafo único.  Integram  também o 
Sistema Nacional Socioeducativo  - SI-
NASE,  como auxiliares  dos  programas  
socioeducativos,  os  programas  acau-
telatórios  de  atendimento inicial (arts. 
175 e 185 da lei federal nº 8069/90), os 
programas de internação provisória (art 
108 e 183 da lei citada) e os programas 
de apoio e assistência aos egressos.

CAPÍTULO VI - DO CONTROLE 
DA EFETIVAÇÃO DOS DIREITOS 
HUMANOS
Art.  21  O  controle  das  ações  públicas  
de  promoção  e  defesa  dos  direitos  
humanos  da criança e do adolescente 
se fará através das instâncias públicas 
colegiadas próprias, onde se assegure 
a paridade da participação de órgãos 
governamentais e de entidades  sociais,  
tais como:
I - conselhos dos direitos de crianças e 
adolescentes;
II - conselhos setoriais de formulação e 
controle de políticas públicas; e
III - os órgãos e os poderes de controle  
interno e externo definidos nos artigos 
70, 71, 72, 73, 74 e 75 da Constituição 
Federal. 
Parágrafo Único. O controle social é 
exercido soberanamente pela sociedade 
civil, através das suas organizações e ar-
ticulações representativas.
Art. 22 Na União, nos Estados, no Dis-
trito Federal e nos Municípios haverá 
um Conselho dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, respectivamente, 
composto por igual número de repre-
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sentantes do governo e da sociedade 
civil organizada, garantindo a ampla 
participação da população, por suas or-
ganizações representativas, no processo 
de formulação e controle da  política  de  
atendimento  aos  direitos  da  criança  e  
ao  adolescente,  dos  seus  programas, 
serviços e ações.
Parágrafo Único. A composição desses 
conselhos e a nomeação de seus mem-
bros devem ser  estabelecidas  de  acor-
do  com  as  Resoluções  105  e  106  do  
Conanda,  inclusive  as recomendações, 
contendo procedimentos que ofereçam  
todas as garantias necessárias para asse-
gurar  a  representação  pluralista  de  to-
dos  os  segmentos  da  sociedade,  envol-
vidos  de alguma  forma  na  promoção  
e  proteção  de  direitos  humanos,  par-
ticularmente  através  de representações  
de  organizações  da  sociedade  civil  
governamentais,  sindicatos,  entidades 
sociais  de  atendimento  a  crianças  e  
adolescentes,  organizações  profissionais  
interessadas, entidades  representativas  
do  pensamento  científico,  religioso  e  
filosófico  e  outros  nessalinha.
Art. 23 Os conselhos dos direitos da 
criança e do adolescente deverão acom-
panhar, avaliar e monitorar as ações pú-
blicas de promoção e defesa de direitos 
de crianças e adolescentes, deliberando 
previamente a respeito, através de nor-
mas, recomendações, orientações. 
§ 1º As deliberações dos conselhos dos 
direitos da criança e do adolescente, no 
âmbito de suas  atribuições  e  competên-
cias,  vinculam  as  ações  governamen-
tais  e  da  sociedade  civil organizada,  

em  respeito  aos  princípios  constitu-
cionais  da  participação  popular,  da 
prioridade absoluta do atendimento à 
criança e ao adolescente e da prevalên-
cia do interesse superior da criança e do 
adolescente, conforme já decidido pelo 
Supremo Tribunal Federal.
§  2º  Constatado,  através  dos  mecanis-
mos  de  controle,  o  descumprimento  
de  suas deliberações,  os  conselhos  dos  
direitos  da  criança  e  do  adolescen-
te  representarão  aoMinistério  Publico  
para  as  providencias  cabíveis  e  aos  
demais  órgãos  e  entidades legitimados 
no artigo 210 da Lei nº 8.069/90 para de-
mandar em Juízo por meio do ingresso de 
ação mandamental ou ação civil pública.

CAPÍTULO  VII  -  DOS  
MECANISMOS  ESTRATÉGICOS  
DE  PROMOÇÃO, DEFESA E 
CONTROLE DA EFETIVAÇÃO DE 
DIREITOS HUMANOS
Art. 24 Para promover e defender os di-
reitos de crianças e adolescentes, quan-
do ameaçados e violados e controlar as 
ações públicas decorrentes, o Sistema 
de Garantia dos Direitos da Criança e 
do Adolescente deverá priorizar alguns 
determinados mecanismos estratégicos 
de garantia de direitos:
I - mecanismos judiciais extra-judiciais 
de exigibilidade de direitos;
II  -  financiamento  público  de  ativi-
dades  de  órgãos  públicos  e  entidades  
sociais  de atendimento de direitos;
III - formação de operadores do Sistema;
IV - gerenciamento de dados e informa-
ções;
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V - monitoramento e avaliação das 
ações públicas de garantia de direitos; e
VI - mobilização social em favor da ga-
rantia de direitos.

CAPÍTULO VIII - DA GESTÃO 
DO SISTEMA DE GARANTIA DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE
Art.  25 A  estrutura  governamental,  
em  nível  federal,  contará  com  um  
órgão  especifico  e autônomo,  respon-
sável  pela  política  de  atendimento  dos  
direitos  humanos  de  crianças  e ado-
lescentes, com as seguintes atribuições 
mínimas:
I - articular e fortalecer o Sistema de 
Garantia dos Direitos da Criança e do 
Adolescente;
II  -  funcionar  prioritariamente  como  nú-
cleo  estratégico-conceitual,  para  a  pro-
moção  dos direitos humanos da infância e 
adolescência, no âmbito nacional;
III  - manter  sistema  de  informação  para  
infância  e  adolescência,  em  articulação  
com  as esferas estadual e municipal;
IV  -  apoiar  técnica  e  financeiramen-
te  o  funcionamento  das  entidades  e  
unidades  de execução de medidas de 
proteção de direitos e de medidas so-
cioeducativas;
V  -  Coordenar  o  Sistema  Nacional  
de  Atendimento  Socioeducativo,  espe-
cialmente  os programas de execução de 
medidas socioeducativas; e
VI - Co-coordenar o Sistema Nacional 
de Proteção de Direitos Humanos, es-
pecialmente os programas de enfrenta-

mento da violência, proteção de crianças 
e adolescentes ameaçados de morte, os 
programas e serviços de promoção, de-
fesa e garantia da convivência familiar e 
comunitária,  dentre  outros  programas  
de  promoção  e  proteção  dos  direitos  
humanos  de criança e adolescente.
Art. 26 Nos níveis estadual, distrital e 
municipal, as entidades públicas  res-
ponsáveis pela política  de  atendimento  
dos  direitos  de  crianças  e  adolescen-
tes  e  por  esses  serviços, programas  
e  ações  especiais  deverão  funcionar  
nessa  linha,  em  seu  respectivo  nível  
de competência  e  deverão  ter  estrutura  
e  organização  próprias,  respeitada  a  
autonomia  da política  de  atendimento  
de  direitos  da  criança  e  do  adolescen-
te,  na  forma  do Estatuto  da Criança  
e  do  Adolescente,  ficando,  além  do 
mais,  responsáveis  pela  execução  dos  
seus programas, serviços e ações e a ma-
nutenção das unidades respectivas. 
§ 1º Cada Estado, município e o Distrito 
Federal vincularão essas suas entidades 
públicas responsáveis  pela  política  de  
atendimento  de  direitos  da  criança  e  
do  adolescente  à Secretaria  ou  órgão  
congênere  que  julgar  conveniente,  es-
tabelecendo-se  porém expressamente 
que elas se incorporam ao Sistema de 
Garantia dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e que deverão  ser  consi-
derados  interlocutores para o Conselho 
Nacional dos Direitos  da  Criança  e  do  
Adolescente  -  Conanda  e  para  o  ór-
gão  federal  responsável, previsto no ar-
tigo anterior, principalmente para efeito 
de apoio técnico e financeiro.



131

§ 2º O órgão federal previsto no artigo an-
terior deverá assegurar que os estados, o 
Distrito Federal e os municípios estejam 
conscientes de suas obrigações em rela-
ção à efetivação das normas  de  proteção  
à  criança  e  à  juventude,  especialmente  
do  Estatuto  da Criança  e  do Adoles-
cente e da Convenção sobre os Direitos 
da Criança, da Constituição Federal e de 
que os direitos previstos nessas normas  
legais  têm que ser  implementados em  
todos os níveis, em  regime  de  priorida-
de  absoluta,  por meio  de  legislações,  
políticas  e  demais medidas apropriadas. 
Art. 27 A União, os Estados, o Distrito 
Federal e os municípios organizarão, em 
regime de colaboração, os sistemas esta-
duais, distrital e municipais, tanto de de-
fesa de direitos, quanto de atendimento 
socioeducativo.
§ 1º Caberá à União a coordenação des-
ses programas e serviços de execução 
das medidas específicas  de  proteção  
de  direitos  e  de  execução  das  medi-
das  socioeducativas, integrando-os  no  
campo  maior  da  política  de  atendi-
mento  de  direitos  da  criança  e  do 
adolescente  e  exercendo  função  nor-
mativa  de  caráter  geral  e  supletiva  
dos  recursos necessários ao desenvol-
vimento dos sistemas estaduais, distrital 
e municipais.§  2º  Os  sistemas nacio-
nais de  proteção  de  direitos  humanos  
e  de  socioeducação  têm legitimidade  
normativa  complementar  e  liberdade  
de  organização  e  funcionamento,  nos 
termos desta Resolução.
§ 3º Aplica-se ao Distrito Federal, 
cumulativamente, as regras de compe-
tência dos estados e municípios.

Art. 28 Incumbe à União:
I - elaborar os Planos Nacionais de Pro-
teção de Direitos Humanos e de Socioe-
ducação, em colaboração com os esta-
dos, o Distrito Federal e os municípios;
II - prestar assistência técnica e finan-
ceira aos estados, ao Distrito Federal e 
aos municípios para o desenvolvimento 
de seus sistemas de proteção especial de 
direitos e de atendimento socioeducati-
vo, no exercício de sua função supletiva;
III  -  colher  informações  sobre  a  or-
ganização  e  funcionamento  dos  siste-
mas,  entidades  e programas de atendi-
mento e oferecer subsídios técnicos para 
a qualificação da oferta;
IV  -  estabelecer  diretrizes  gerais  so-
bre  as  condições mínimas  das  estrutu-
ras  físicas  e  dos recursos humanos das 
unidades de execução; 
V  -  instituir e manter processo nacional 
de avaliação dos sistemas, entidades e 
programas de atendimento.
§  1º  Para  o  cumprimento  do  disposto  
nos  incisos  III  e  V,  a  União  terá  livre  
acesso  às informações necessárias em 
todos os sistemas, entidades e progra-
mas de atendimento.
§  2º  As  funções  de  natureza  norma-
tiva  e  deliberativa  da  competência  da  
União  serão exercidas pelo Conselho 
Nacional dos Direitos da Criança  e do 
Adolescente - Conanda, e asfunções  de  
natureza  executiva,  pela  Presidência  
da  República,  através  da  Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos.
Art. 29 Incumbe aos Estados:
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I - elaborar os planos estaduais de de-
fesa de direitos e de atendimento so-
cioeducativo, em colaboração com os 
municípios;
II  -  instituir,  regular  e  manter  seus  
sistemas  de  defesa  de  direitos  e  de  
atendimento socioeducativo, respeita-
das as diretrizes gerais dos respectivos 
Planos Nacionais;
III  -  criar  e manter  os  programas  de  
defesa  de  direitos  e  de  atendimen-
to  socioeducativo, para a execução das 
medidas próprias;IV - baixar normas 
complementares para a organização e 
funcionamento dos seus sistemas de de-
fesa de direitos e de atendimento e dos 
sistemas municipais;
V - estabelecer, com os municípios, as 
formas de colaboração para a oferta dos 
programas de defesa de direitos e de 
atendimento socioeducativo em meio 
aberto; e
VI  -  apoiar  tecnicamente  os  muni-
cípios  e  as  entidades  sociais  para  a  
regular  oferta  de programas de defesa 
de direitos e de atendimento socioedu-
cativo em meio aberto.
Parágrafo  Único.  As  funções  de  natu-
reza  normativa  e  deliberativa  relacio-
nadas  à organização  e  funcionamento  
dos  sistemas  referidos,  em  nível  es-
tadual,  serão  exercidas pelo Conselho 
Estadual dos Direitos da Criança e do 
Adolescente. 
Art. 30 Incumbe aos municípios:
I  -  instituir,  regular  e  manter  os  seus  
sistemas  de  defesa  de  direitos  e  de  
atendimento socioeducativo,  respeita-

das  as  diretrizes  gerais  dos  Planos  
Nacionais  e  Estaduais, respectivos;
II - criar e manter os programas de defe-
sa de direitos e de atendimento socioe-
ducativo para a execução das medidas 
de meio aberto; e
III - baixar normas complementares para 
a organização e funcionamento dos pro-
gramas de seus sistemas de defesa de di-
reitos e de atendimento socioeducativo. 
§  1º  Para  a  criação  e manutenção  de  
programas  de  defesa  de  direitos  e  de  
atendimento socioeducativo  em  meio  
aberto,  os  municípios  integrantes  de  
uma  mesma  organização judiciária  po-
derão  instituir  consórcios  regionais  
como  modalidade  de  compartilhar res-
ponsabilidades. 
§  2º  As  funções  de  natureza  nor-
mativa  e  deliberativa  relacionadas  à  
organização  e funcionamento  dos  sis-
temas  municipais  serão  exercidas  pelo  
Conselho  Municipal  dos Direitos da 
Criança e do Adolescente.

CAPÍTULO IX - PARÂMETROS, 
PLANOS, PROGRAMAS 
E PROJETOS DE 
INSTITUCIONALIZAÇÃO 
E FORTALECIMENTO DO 
SISTEMA DE GARANTIA 
DOS DIREITOS DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE 
PELOSCONSELHOS DOS 
DIREITOS
Art.31 O Conselho Nacional  dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente  - Co-
nanda  e  os conselhos congêneres,  nos  
níveis  estaduais,  distritais  e  munici-
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pais,  em  caráter complementar, apro-
varão parâmetros específicos, como 
normas operacionais básicas para a 
institucionalização e  fortalecimento 
do Sistema de Garantia dos Direitos da 
Criança  e do Adolescente.
Art.  32  Igualmente,  no  limite  de  suas  
atribuições,  o  Conselho Nacional  dos 
Direitos  da Criança  e  do  Adolescen-
te  -  Conanda  e  os  conselhos  congê-
neres,  nos  níveis  estadual, distrital  e  
municipal,  em  caráter  complementar,  
aprovarão  planos  que  visem  planejar 
estrategicamente as ações de instâncias 
públicas e os mecanismos de garantia de 
direitos do Sistema de Garantia dos Di-
reitos de Crianças e Adolescentes.
Parágrafo Único. Esses planos  serão  
elaborados por  iniciativa dos próprios  
conselhos ou por propostas das enti-
dades de atendimento de direito ou de 
fóruns e frentes de articulação de órgãos 
governamentais e/ou entidades sociais.
Art. 33 Os programas e projetos de res-
ponsabilidade de órgãos governamen-
tais e entidades sociais  que  devam  ser  
financiados  com  recursos  públicos  dos  
fundos  para  os  direitos  da criança e 
do adolescente deverão ser obrigatoria-
mente analisados e aprovados, previa-
mente, pelos conselhos respectivos. 
Art. 34 Esta resolução entra em vigor na 
data da sua publicação. 


